
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO!ÍI 

. QUARTA-FEIRA, 16 DE MAIO DE 1990 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 53' SESSÁO, EM 15 DE 
MAIO DE 1990 

LI -ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presiden· 
te da República 

- N~ 116/90 (n"414/90. na origem), res­
tituindo autógrafo de projeto de lei san­
cionado. 

1.2.2- Parecer 

Referente à seguinte niatérfa: 
-Projeto de_ Lei do DF rl" 19[90, que 

cria o DistritO-de Limpeza de Ceilàndia 
na 'estrutura administrativa do Serviço 
Autônomo de Limpeza Urbana. e dá ou­
tras·providências. (Redação final.) 

1.2.3- Requerimento 

- N~ 105/90, de autofia do Sr. Senador 
Maurício Corrêa, solicitando ao Sr. Go· 
vernador do Distrito Federal, informa­
ções sobre os efeitos da -cOnirafação dC­
operações de crédito junto -ao BID. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES -SituaçãO da saúde pública no 
País. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES 
- Necessidade da criação de Tribunal 
Regional do Trabalho no Estado do Piauí. 

SENADOR JAMIL HADDAD - Si­
tuação n·a saúde pública no País. 

SENADOR MARCO MACIEL- Es· 
tabelecimento de uma política eficiente 
para o desenvolvimento· do Nordeste. 

SUMÁRIO 
. SENÀDOR NELSON WEDEKIN -

Defesa do setor público, a propósito da 
onda privatizante que varre o atual Go­
verno. 

1.2.5- Fala da Presidência 

-Acolhimento de questão de ordem 
levantada pelo Sr. Cid Sabóia de Carva­
lho. na sessão de 9-5-90, relativamente 
à rel~toria do Projeto de Resolução n" 
185/88. que altera· a· estrutura básica do 
Senado Federal. determinando.a remessa 
da rna_téria à_ Comissão dC Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

-Encaminhamento à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania de re­
querimento do Senador Jamil Haddad, 
solicitando o enquadramento da Ministra 
da Economia, Dr' Zélia Ca-rdoso de Me· 
llo, na prática de crim'e de responsabi­
lidade, tendo usado da palavra os Srs. Ja­
mil Haddad, Maurício Corrêa e José lgná· 
cio Ferreira. 

~Acolhimento de Parecer da Comis­
são de_ Coristituição, Justiça e Cidadania 
contrário à questão de ordem suscitada 
em sessão anterior pelos Srs. Alexandre 
Costa e Cid Sabóia de Carvalho, relativa­
mente â inconstitucionalidade da demis­
são do atual Governador do Amapá e no· 
meação de outro pelo Senhor Presidente 
da República, tendo o Sr. Alexandre Cos­
ta, após breve comentário, recorrido ao 
Plenário da decisão da Presidência, fican· 
do por falta de quorum, com a deliberação 
adiada para a próxima sessão, tendo usa­
do da palavra os Srs. Cid Sabóia de Carva­

·lho e José Ignácio Ferreira. 

-Deferimento do Recurso n" 2/90, in· 
terposto no prazo regimental no sentido 
de que o Projeto de Lei do DF n" 19/89, 
seja apreciado pelo plenário. 

1.2.6 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n' 48/YO. 
de autoria do Sr. Senador Humberto Lu· 
cena, que isenta do lmposto de Rem.la 
o lucro imobiliário de imóvel residencial 
e dá outras providências. 

L3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto LegíSlatívo n" 23, 
de 1986 (n'' 121/86, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova .a texto do acordo so­
bre sanidade a'nimal em área de froriteira, 
celebrado entre o Governo da República 
da Colômbia, a 16 de julho de 1985. Vota­
Ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo. n·1 9, de 
198R (n~ 10/SR, na Cãmara dos Deputa· 
dos). que aprova o texto do acordo básico 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Programa de Alimentos da 
Organização das Nações Unidas para Ali· 
mentação e Agricultura -F AO - refe­
rente à ajuda do Programa MundiaJ de 
Alimentos. celebrado em Brasllia, a 2 de 
fevereiro de 1987. Votação adiada por f ai· 
ta de quorum. 

Projeto de_ Decreto Legislativo n" 60, 
de 1989 (nti 60/89, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o texto do' Acordo de 
Cooperação, Técnjca e _Tecnologia _ep.tre 
o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de Cuba. 
celebrado em Havana, em 18 de março 
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PASSOS1'0RTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIÁ 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
WIZ CARLOS OE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLO~IAN AÜGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

de 1987. -votaçàô adiada por falta de quO~ 
rum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do 
DF n" 31. de 19R9. que dispõe sobre alie· 
nação de imóveis residenciais do Distrito 
Federal e· a utilização dos recursos _dela 
oriundos. Vota_ção adia_da por falta de 
quorum. 

Requerimento n''-91. de 1990, .de-auto­
ria do Senador Carlos Patrocíriío. solici­
tando, nos termos regimentais. a trami· 
tação conjunta dos Projetos de Lei do Se­
nado n"l 26_. de 198ft e 57. de 1989_. dos 
SenhOres Edison"Lobão e Cailos Alberto, 
respectivamente, qu.e normatizam as 
compra<; governamentais junto às indús­
trias de pequeno porte. Votação adiada 
por fàlta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
3, de 1989, de 3utoria do Senador Marco 
Maciel e ou_tros Senhore~ Senadores_, que 
acrescenta parágrafo ao art. 159 e .altera 
a redação do inciso ll do art. 161 da Cons­
tituição Federal. Votação adiada por-falta 
de quorum. 

Programa de Emenda à Constituíção 
n·• 4, de 1989. de autoria do Senador Leo­
poldo Peres .c outros Senhores Senadores, 
que acrescenta um § 6" ao ~rt. 5" do Ato 
das Disposições ConstituCionais Transitó­
rias. Votação adiada po_r falta de quorum. 

Proposta de Emeridâ à Cortstituiçâo n" 
6, de 1989. de autoria do Senador Marcos 
Mendonça c outros 24 Senhores S_enado­
res, que acrescenta artigo ao texto consti-

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIAFICO DO SENADO FEDE11AL 

IILÚM) DO COIIIGIIEUO NACIONAL 
Impresso sob a responubllldade da MeA "do Sen-.:to federal 

ASSINATURAS 

Trragem: 2.200-exemplares. . 

tucionál prevendo a criação e definindo 
a competênCia do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. Votação adiada 
por falta de quorum. 

PropOsta d"e Emenda à Constituição n" 
1. de 1990. de autoria do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores Senadores. 
que acrescenta dispositivo ao Aio das Dis~ 
posições Constitucionais Transitôrias da 

__ !2õnstituição Federal. Votação adiada por 
falta de quol-um. 

Prq_je_to deLe1 do Senádon·• 35, de 1990 
-Complementar, de autoria do Senador 
Márcio Lacerda, que dispõe sobre o adi· 
dona! ao Imposto de Renda .. de que trata 
o inciso li do art. 155 da Consfihiição 
FederaL Discussão sóbrestada em virtude 
da falta de quorum para votação do Re­
querimento n" 106/90_, de extinção da ur· 
gência, tendo usado da palavra o Sr. Mau­
ro Benevides. 

Projeto de Decreto Le_gislativo n" 63, 
de 19R9 (n" 123/89. na Câmara dos Depu­
tados), que ratifica o Fundo Rotativo da 
Câmara dos Deputados, e dá outras provi~ 
.dências. Discussão encerrada fi.cando a 
votação adiada por falta ae quorum. 

Projeto de Lêi do DF n" 75, de 1989. 
de iniciativa .da Comissão do Distrito Fe­
deral (apresentado por sugestão do Depu­
tado (ieraldo Campos), que-veda constru· 
ção em Brasilía, nos locais e nas condições 
que menciona. Discussão encerrada fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

Projetç de Lei do DF n" ::m: de 1990, 
de iniCiiitíVa do Goyemador do Distrito 
Federal. que introduz alterações na Lei 
n" 7. de 29 de dezembro de 1988_,_ e _dá 
outras providências. Discussão encerrada 
ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR· 
VALHO- Projeto de Lei do Senado. 
n" 35190. de sua autoria, que dispõe so·hre 
admissão e demissão de servidores públi­
cos em-período eleitoral e dá outras provi· 
dências. 

SENADOR JOSÉ FDGXÇA. como 
Líder- A opinião pública e a auto-sufí­
ciência do atual Governo. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

Término do pra:z;o para recebimento de 
emendas ao Projeto de Lei do S_enado 
n'.>224/89. 

1..3..3 -·.Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão · 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-- Mesa DiretOra 

3- LÍDERES E VfCE'LÍDERES DE 
PARTIDOS 

4- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 53~ Sessão, em 15 de maio de 1990 
4~ Sessão Legis1ativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa. 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra- Nabor JúQ.ior- Moisés 
Abrão - Antônío Luiz Maya - Al'exandre 
Costa- Edison Lobão - Chagas Rodrigues 
--Af9nso Sancho- Cid. Sabóia de Carvalho 

·-"Mauro Benevídes -Lavoisier Maia -
Humberto LUcena-RaimundO Lira- Mar­
co Maciel - Ney _Maranhão - Mansueto de 
La,vor- Teotonio Vilela Filho -Francisco 
Rollemberg - Lourival Baptista - Jutahy 
Magalhães- Ruy Bacelar ~Gerson Camata 
-João Calmon -:- Jan;til H~ddad - Mário 

Covas- Mauro Borges __:_ Pçnn~peu de So!!Sa 
- Maurício -com~a - Meira Fiiho --Ro­
berto Campos- Louremberg Nunes Rocha 
-Márcio Lacerda- Mendes Canale- Ra· 
ciJ_id Saldanha Derzi - Affonso Camargo -
Jorge Bornhausen -t~Iberto Hoffmann -
José Paulo Bisol- José Fogaça. 
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O SR: PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 39 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. --

0 Sr. 1 ~ Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafOs de Projeto de Lei 
sancionado: 

N• 116/90 (n• 414/90, na origem), de 14 
de maio do corrente ano, relativa ao Projeto 
de Lei de Conversão n~> 34, de 1990, que dis­
põe sobre o Fundo de qarantia do TenJpO 
de Serviço e dá outras providências. (Projeto 
que se transformou na Lein9 8.036, de 11 
de maio de 1990). 

PARECER 

PARECER N• 141, DE 1990 
(Da COinissâ.O Diretofa) 

Redação Onal do Projeto de Lei do DF 
n' 19, de 1990. 

A ComissãO-Diretora api'esenta.â !édição 
final do Projeto de Lei do DF n" 19, de 1990, 
que cria o Distrito de Limpeza de Ceilândia 
na estrutura administrativiOO SeMÇOAutô­
nomo de Limpeza Urbana, e dá outras provi-· 
dências. - -

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de maio 
de 1990. - NelsOn Carneiro, Presidente -
Antônio Luiz Maya, Relator- Nabor Júnior 
- Pompeu de Sousa. 

ANEXO AO PARECER 
N' 141, DE 1990 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n~ 19, de 1990, que cria o Distrito de Lim­
peza de Ceilindla na estrutura adminis­
trativa do Serviço Autônomo de Limpeza 
Urbana, e dá outras providências. 

O Senado Federiil decreta: 
Art 19 É criado o Distrito de Limpeza 

de Ceilândía na estrutura administrativa do 
Serviço Autônomo de Limpeza Urbana. 

Art 2P São alteradas as denominações do 
Distrito Metropolitano de Coleta e do pis­
trito Metropititano de Varrição para Distrito 
de Limpeza da Asa Sul e Distrito de Limpeza 
da Asa Norte, respectivamente. 

Art 39 Aos Distritos de Limpeza, de qUe 
tratam os arts. 19 e2º desta lei, unidades orgâ­
nicas executivas, de natureza local, direta­
mente subordinadas à Gerência de Opera­
ções, competem no âmbito de sua área de 
atuação: 
I-executar e controlar a coleta de lixo 

e a· varriçáo de vias e logradouros públicos; 
li- sugerir alterações no horário, itine­

rário e setores ~e coleta e varrição; 

UI -executar serviços de emergência de 
limpeza pública; 

IV- orientar a população para os proble­
rn!!S de limpeza pública; 

V-zelar pelo cumprimento das normas 
e regulamentos de limpeza pública.; 

VI- expedir notificaçõ~s e lavrar autos de 
infração às normas e regulamentos sobre pos­
turas referentes à __ limpeza pública, 

Art. 49 São alteradas paú Chefe do Dis­
trito de Limpeza da Asa Sul e Chefe do Dis­
trito de Limpeza da Asa Norte, ambas Códi­
go DAI-111.3, do Grupo Direção e Assis­
tência Intermediárias, da Tabela de Empre· 
gos de Serviços de Limpeza Pública, do Ser­
viço Autônomo_ de Limpeza Urbana, as 
atuais funções de Chefe do Distrito Metropo­
litano de Coleta e Chefe do Distrito Metropo­
litano de Varrição, Código DAI-1i1.3. 

Art. 5~' Sáo_criadas na Tabela de Empre­
gos de Serviços de Limpeza Pública, do Ser­
viço Autônomo de Limpeza Urbana, uma 
função de Chefe do Distrito de Limpeza de 
Ceilândia, Código DAI-111.3 e quatro fun­
ções de Encarregado de Limpeza Pública, 
Código DAI-111.2, do Grupo Direção e As­
sistência Intermediárias. 

Art. 6P Aos Chefes do Distrito de Lim­
peza da Asa Sul, do Distrito de Limpeza da 
Asa Norte, do Distrito de- Limpeza de Ceilân­
dia e aos Encarregados de Limpeza Pública . 
cabe_ desempenhar as atribuições previstas no 
Regimento do Serviço Autônomo de Lim­
peza Urbana. 

Art. 7~ A despesa decorrente da aplica­
ção desta lei c_orrerá à conta das dotações 
orçamentárias próprias do Distrito Federal. 

Art. s~ Esta lei entra_ em vigor_ na data 
de sua publicação. -

Art. g~ Revogam-se as diSposições em 
coiit~áriõ. 

O SR. PRESTDENTE (Pomp~u de Sousa) 
-0-expedíeiife lido vaí à·putilicação. 

Sobre a mesa, requerimento- "que vai ser 
lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
REQUERIMENTO N• lOS, DE 1990 

Nos termOs do art. 216, inciso I do Regi­
mento Interno, réque_remos seja -oficiado ao 
Senhor GoVernador do Distrito Federal, soli­
citando-lhe as seguintes informações sobre 
os efeitõs da contratação das operações de 
trédíto com o .BanCo friteramericano de De-· 
SenVolvírriento :SID, garantindo~se o acesso 
_a recul'sos financeiros da ordem de US$ 
200,000,000.00 (duze-ntos milhões de dólares 
americanos), dos quaisUS$ 100,000,000.00 
(cemmilhões de dólares americanos), através 
de -finãndamento ·prestado por aquele orgaw 
nismo internacional de fomento, composta 
a contrapartida nacional com recursos desti­
nados pela Caixa Econômi~a Federa;.l, além 
de recursos orçamentários próprios do Go­
Verno-do Distrito Federal, tendo por objetivo 

' a ~mpliação e o melhoramento do sistem~. 

de água potável e esgotamento sanitário de 
Bra<;uia: 

1) cópias autênticas, versão no idioma 
português, dos contratos de empréstimo cele­
brado no -dia 28 de setembro de 1989 entre 
o Distrito Federal e o Banco Interamer:icano 
de Desenvolvimento, com o aval da Repú­
blica Federativa do Brasil, e eventuais aditi­
vos ou alterações, inclusive por correspon­
dência; 

2) cópia autêntica dos contratos de finan­
ciamento firmados entre o Governo do Dis­
trito Federal e a Caixa Econômica Fedáal, 
bem assim eventuais modifícações; 

3) valor dos recursos orçamentários pró­
prios do Governo do Districo Federal, dispo~ 
níveis e específicos para os projetos, funções, 
programas e metas que digam respeito a am­
pliação e melhoramento do sistema de água 
e esgoto, detalhando-se o orçamento inicial, 
suas alterações (inclusive propostas pela 
Mensagem n" 27/90- GAG, de 10-04-90), 
e respectivos comprometimentos por emissão 
de empenhos; 

4) se já foram elaborados e postos em 
prática, o Plano de Execução do Projeto -
PEP, e o Cronograqta.de Investimento. Em 
caso, positivo, fornece cópias de ambos, jun~ 
tando relatórios sobre a evolução e ~ f_ase 
em que se encontra. Em caso, negativo, expor 
as razões· da eventual omissão; 

5) se já foi efetuado algum desembolso 
dos recursos financeiros de acordo com as 
condições e pronunciamentos- preVistos na­
queles contratos. Em caso afirmativo, especi­
fu:ar valores, datas e aplicações. Em caso ne­
ga ti v!), expor as razões da não utilização de 
parcelas_do financiamento; 

6) se em razão de alguma inadimplência, 
inclusive pela não elaboração Q-o Plano de 
Execução do Projeto e do Cronograma de 
Investimento, o Governo do Distrito Federal 
efetuou ou está sujeito a efetuar pagamento 
da taxa de compromisso de crédito não de­
sembC~lsado. Em'caso afirmativo, qual o valor 
da taXei'· conver-tida em dólares americanos; 

7) Se já se acha vencida e não paga algu­
ma parCela ,a título de amortização do .em­
préstimo. Em caso afirmativo, iríformar o va­
lor e justificar a ina-dimplênCia; 

8) se <\ Secretaria do Tesouro Nacional 
do Ministério da Fazenda efetuou auditoria 
do projeto e se alguma empresa de auditores 
públicos independente efetuou auditoria da 
Companhia de Água e Esgotos de Brasília 
- Caesb. Em caso afirmativo, fornecer os 
relatórios e pareceres dos auditores; 

9) quais as licitações já procedidaS pela 
Caesb, detalhando os re~;"~ectívos objeto, pre­
ço e condições de pagamento, prazo de exe­
cução e nome da _empresa vencedora, infor­
mando ainda se os planos a serem execu­
tados, especificações, orçamentos e demais 
documentos necessários .às obras foram sub­
metidos ao Banco Jnteramericano de Desen­
volvimento. 

justificação 

Com a Mensagem n" 71, de 1989-DF (no 
61/89~GAG, na origem), o então Go-
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vernador Joaquim Roriz encam~nhou ao S_c~ 
nado Federal o Projeto de Lei {PDF n" 40. 
de 19R9), cujo artigo 1" assim dispunha: "É 
o Distrito Federal autorizado a contratar ope· 
ração Pe crédito no valor de até US$ 
200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares 
americanos), junto ao Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) e à Caixa Econó­
mica Federar·. 

Na ocasião, questionamos três aspectos 
que reputamos relevantes: 

1?) enquanto à modalidade da proposição: 
entendíamos que o ato autorizador seria uma 
resolução e não uma lei; 
2~) quanto à garantia: manifestamos o nos­
so ponto de vista no sentido dé. que, em se -
tratando de contrato envolvendo operações 
externas, era imprescindível o aval da União: 
3~ quanto ãO literal equívoco do citadO arti­
go 1'': o empréstimo juntO ao BlD não era 
de 200 milhões de dólares e sim de 100 mi-­
lhões, por isso que oferecemoS -ã--seguírite 
emenda: ''Art. 1"- É o-Distrito Federal 
auto-rizado a contratar, com-aVal da· Uni'ão, 
operação de crédito no valor de até US$ 
200,000,000.00 (duzentOs milhões de dólares 
maricanos jUnto ao Banco Inter americano de 
Desenvolvimento - BID, e o equivalente 
a US$ 100,000,000.00 (cem milhões de dóla­
res .. americanos), â Caixa Econôni.ica- Fede-· 
ral . 

Não obstante, em Sessão Plenária reali- • 
zada no dia 13-9-89, o Senado Federal conce-­
deu, via da aprovação do prOjeto de lei, a 
autorização solicitada, cujo ato somente veio 
a ser corrigido, mediante sua substituição por 
adequada resolução, quãndo o Governador 
do Distrito Federal e o Procurador da Fazen­
da Nacional já se encontravam em Washing­
ton, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos 
da América, onde, juntamente com o Presi­
dente do BID, celebraram os contratos em­
apreço no dia 2S subseqüen't6. 

De lá para cá; o manto do silêncio passou:. 
a encobrir todos os fatos relacionados com 
o aludido Projeto de Ampliação e Melhora-o 
menta do Sistema de Agua Potável e Esgóto 
de Brasma, visto que o Gove-rno-do Distrito· 
Federal não se dignou de informar ao Senado· 
Federal. 

Sala das Sessões. 15 de maio de 1990. -­
Senador Maurício Corrêá. 

A Comissão DiietOi'a* 

O SR. PRESIOEN"fE (Pompeu de Sousaj 
-O requerimento lido vai ao cxalpe da Me- . 
sa.. Há oradores inscritos. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR- .iurAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs·: Senadores, quando a Assem­
bléia Nacional Constituíil"fC ericefrou seus 
trabalhos, com a vitória dé setores progres­
sistas na grande maioria de suas_ controyersas 
questões, o País respirou aliviado: afinal, pas-. 
sarnas a ter um instrumento de direi-tos civis, 
políticos. e sociaís síniplesmente invejável: a 
"Constí{uição Cidadã". 

As· relaçôeb de trabalho foram libertadas 
dos grilhõe.~ do Estado, a jornada aliviada, 
os idosos e deficientes protegidos, as crianças 
amparadas. NO tocante â saúde, tamanhas 
foram as _conquistas, derivadas de uma da<;· 
maiS intensas mobilizações verifidtdas à_épo­
ca·entre profissionais do setor- a 6·' Confe­
rência Nadaria] de Saúde -que um conhe­
cido llder guard_a com carinho um vídeo inti­
tulado: "ConstituiçãO 1988- um novo tem­
po pai'a a saúde", 

A idéia básica consiste em criar um Sistema 
ÚniCo -de Saúde em todo o País, regulamen­
tado por uma Lei Orgânica que Seria promul­
gada dentro de seis- meses - há um ano, 
portanto.....:.. calcada nOs Princípios de descen­
tralização operacional e na existência de co­
mando único em cada _esfera de Governo; 
o Mini-stefiO da Saúde seria fortalecido como 
órgão central"do sistema, responsável pela 
aplicaçã<? :diret~ ~pelas transferências aos Es­
tados, Municípios e Distrito Federal, contan~ 
do_ com níveis flexíveis de dt:!mocratização in­
terna através dos órgãos colegiados e da Co­
gestão. 

PassadO ·e-ste tempo, nãO vemos nada alen­
tador no campo da saúde dos brasileiros. 
Houve, inequivocamente, um avanço concel~ 
tua! e institucional no tratamento da saúde, 
mas vamos nos dando _c_onta de que o proble­
ma é estrutural e impõe grandes desafios. 

A saúdé, 'enfiin,- riâo e apenas um direito 
dos cidadãos e' um dever do Esiado. Ela é 
'um patrímóitío da Nação, que e~1á tão dilapi­
dadoe mutilado como o patrimônio malerial, 
cultural e ambiental. Já nem somos um povo 
doente. Somos um povo que está cada vez 
mais doente-. Na origem deste mal, outro mal: 
a persistência da pobreza, sobretudo no Nor­
deste, que chega a 'ins-pirar o título de um 
novo livro- -.. Nofdeste [,igmeu, uma gera­
ção ameaçaCia"'- que' relata os resultados 
de pesqUISá -realizada pelo Dr. Heraldo Zis­
man com 30.323 crianças ·nascidas no Recife, 
no rastro de uma década perdida para o de­
senvolvimento económicó na sangria de pre­
ciosos reCursos para o pagam·ento da dívída 
externa. 

Resultado: paramos no tempo. Osvaldo 
Cruz esCandalizar-se-iá com o quadro das en­
demias ag_rilva.das pela debilidade do corpo 
exangue-daS Ooenças infecciosas, como a pró­
pria AIDS; bti ·as doenças· da modernidade 
como a qrremata e mutila nos acidentes de 
trânsito e de trabalho. Já somos o terceiro 
pafs do mundo em casos de AIDS e ostenta­
mos verdadeiros recordes nos acidentes de 
trabalho: 1,5 milhão de __ c_asos ao ano, sendo 
15 mil fatais. 

Como afiriila:uma materia publicada em 
"O.Globo" do ano passado, somos um país 
muito doente! Temos 12,6 casos por mil ile 
lepra no Amazonas e só perdemos, em nível 
mundial. segundo a OMS, para a Birmânia 
e Nigé-üa: Temos 5 ·milhões de chagásicos, 
que represe-ntam 80% dos casos de do_ença 
no mundo. ReinventamO_s o· dengue e, sem 
chamar reais de exterminá~lo, depoisde 40 
anos que fora extinto. Discutimos interna­
mente se os infectados pela esquistossomose 

são 5,5 milhócs (Minh.tério da Saúde)·ou 13 
milhões (epidemiologistas). E saltamos de 50 
mil casos de malária em 1970 para 600 mil 
em 1988, sendo que só em Rondônia 300 mil. 
(Anexo Quadro I)· 

Triste espetáculo origináriO da- pobreza e 
realimentado por uma política de saú_de igual­
mente pobre. A cada hora. no Brasit, uma 
criança morre por não ter re_cebido- a~ vacinas 
obrigatórias peta lei. Segundo levantamento 
do Unicef, lem_brado em editorial da Folha 
de S. Paulo de 9. de junho pa~sado, assinado 
pelo corajoso jornalista Gilberto Dimens­
tein, que, aliás, recentemente lançou um livro 
dedicado à análise do problema das crianças 
de rua, simplesmente estarrecedor: elas mor· 
rem como moscas! ... A letra da Constituição 
falece nas mãos de um Estado tão_corrornpido 
quanto omisso. A lei ordinária se esvai no -
sumário descumprimento. A fome, o aban­
dono e a violência urbana completam_ o qua­
diO dantesco da saúde no Brasil. 

A fome crônica é o resultado do co_ns_u_mo __ 
insuficientc_dos_ nutrientes__e__energéticos ofe­
recidos pelos alimen10s. E~ta insuficiência 
prolongada conduz ao debilitamento, inani~ 
ção e morte. Técnicos da FAO informam que 
o homem médio necessita de 2.300 a 3.100 
calorias/dia. Pois bem, este nível atinge 3.315 
calorias nos países ricos, mas cai para 2.180 
nos países pobres, caindo este número no 
Nordeste brasileiro para 1.540 entre os 20% 
mais pobres. Ao minar a saúde das gestantes, 
a fome deforma., aumenta a _mortalidade in­
faltil e reduz a expectativa de vida. Segundo 
o Censo de 1980, de cada mil crianças nasci­
das vivas no Brasil, 88 morrem antes de com­
pletar um ano de vida, sendo 124,5/LOOQ_no 
Nordeste, a maior parte dos quais veio ao 
mundo com menos de 2.500 gramas. 

Em termos de expectativa de vida, entre 
1940 e 1980, quando se intensificou a indus­
trialização no centro-Sul, a pàpLilação de São 
Paulo passou o ciclo vital de 42,5 para 64,5 
anos, enquanto no Nordeste este número ele­
vou-se apenas de 38,7 para 51 anos. -

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me V.~ 
Ex' um aparte? 

O SR. JU"fAHY MAGALHÃES - Com 
muito prazer, nobre Senador Chagas Rodri:. 
gues. · 

O Sr. Chag:ls Rodrigues- Senador Jutahy 
Magalhães, V. Ex'' não nos surpreende. Está 
sempre tratando de assunto da maior impor­
tância, não só para a vida política como para 
a situaçã'o econ~mico-social do nosso povo. 
Esse quadro. que existe. no nosso País, no. 
'tocante â saúde, como Y.. Ex• está a demons-­
trar através de números, é profundamente 
revoltante. Todos precisamos unir esforços 
no sentido de defender a saúde d-a·nosso po­
vo. Vez por outra, lemos que algumas pessoas 
se dirigem ao exterior- aos Estados Unidos, 
à Europa - em busca de recursos médicos. 
Podem fazê-lo e devem fazê-lo, mas é uma 
tristeza verificar que a grande maioria do po­
vo brasileiro não tem recursos nem mesmo 
para dirigír-se à Capital de cada Estado. Com 
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rdZão V. Ex3 está alertando a todo~ os respon­
sáveis. Nós. depois da luta pela redemocra­
tizaç~o do País, devemos lutar, hoje, não ape­
nas pelo crescimento económico, mas tam­
bém pelo desenvolvimento econômico para­
lelamente ao desenvolvimento social. ou se­
ja, pela justiça social. Fortalecendo as insti­
tuições democráticas, devemos levar saúde 
e educaçáç. ao povo brasileiro, sobretudo as 
camadas mais carentes. Em nosso Brasil. co­
mo V. Ex' está a demonstrar, há os dCsníveis 
sociais e regionais-que preci'sam t'amb~m :;er 
superados. Portanto, tem V. Ex· nossa total 
solidariedade. Urge levar saúde e educação 
ao povo brasileiro, em todos os Estados, mas 
lutando contra os desnlveis regionais. Deve~ 
mos novamente ir ao encontro daquelaS po­
pulações mais atingidas, principalmente con­
siderando esses números terríveis de expec­
tativa de vida, de mortalidade infantil, e as­
sim por diante. ContinUe V. E:2"Iutãndo, que 
terá sempre a colaboração de todo~ aqueles 
que se preocupam cotn os problemas supe· 
riores. da Nação brasileira. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sena­
dor Chagas Rodrigues·, é uma felicidade tê-lo 
como COmpanheiro de Bancada, sempre pre· 
sente em nossos trabalhos, sempre atento às 
nossas discussões e sempre solidário com as 
causas que visem ao interesse nacional. Agra­
deço a V. EX" pelo aparte e, mais uma vez, 
reafirmo que, vlndo da parte de V. E X" só 
engrandeçe o nosso pronunciamento, enri· 
quecenda-o com essa análise, inclusive na 
parte social, uma das mais importantes de 
nossa luta pela +iaúde pública, uma luta que 
é- penso-_;_ de todo o Brac;il. Vemos, cada 
dia mais, a·necessidade de um trabalho neste 
sentido. Estamos aí, a cada dia; sendo alerta­
dos pelos meios de comunicaçãO a resPeftó 
dos problemas que estão surgindo em todos 
,os Estados brasileiro. V. Ex' fala em educa· 
ção e saúde: estas caminham de mãos dãdas. 
A saúde depende, e muito, da edu'cação do 
povo, para se evitar essas endemias que estão 
sempie presentes nos dados sobre a saúde 
pública no PaíS. 

Acredito também, Senador Chaga:> Rodri­
gues, .que deveríamos ter, no Pais- e falo 
como leigos, na presença de um médico que 
está à Mesa - uma preocupação com -·umã-. 
educação médica mais voltada para o atendi­
mento preventivo, o atendimento n()S consul· 
tórios. O ensino médico no Pãis-, segundo 
informações que tenho, de discussões que· 
mantenho com amigos e coinpanheiros--médi­
cos, é muito voltado para o atendimento hos­
pitalar, atendimento já numa fase posterior, 
e o atendimento preventivo dos consultórios 
não merece a atenção que lhe seria devida. 
Essa preocUpação dey_eria ter a atenção do 
ExecutivO - do Mini'stério da Saúde e do 
J\..finistério da Educação- para que houvesse 
uma prioridade nas universidades, nas facul­
dades de Medicina, voltada para esse atendi· 
menta mais preventivo, nos ·consultórios mé; 
dicas. 

Continuo, Sr. Presidente e Sr-5. Senado-res. 

O diagnó~tico completo da desnutrição no 
Brasil veio à luz em 1982, com a publica~o 
da pesquisa realizada pelo Unicef/IBGE. sob 
o tftulo: "Perfil estatístico de cr!anças e mães 
no Brasil: aspectos nutricionais". Documen­
to ainda pràticamente desconhecido pela opi­
nião púbHca e ignorado pelos meios de comu­
nicação de massa, esta pesquisa tem con~lu­
sões impressionantes, que dão o pano-de fun~ 
do da saúde em nosso País: 

"As dietas das famílias às quais pe·r­
tencem as crianças avaliadas mostram 
que déficits enágético·protéicos afetam 
55,6% da população estudada. As dietas 
de quase um terço da população não sa­
tisfazem nem mesmo aos requerimentos 
energéticos mínimos. A sí1uaç-ão alimen· 
tar ê, em g_eral, pior no Nordeste do que 
em São Paulo. ( ... )as freqüências rç!ati­
vas de famflias com inadequação energé­
tico-protéica, considerando os requeri­
mentos para o trabalho, são crescentes: 
43,2% em São PauJo rural, 48,4% em 
São Paulo urbano; 55,6% no Nordeste 
rural; e 66,9% (lO Nordeste urbano.( ... ) 
a prevalência total de famnias com dietas 
inadequadas em cálcio, no setor rural, 
_foi similar em ambas as regiões: 66% 
em São Paulo rural e 68,2% no Nordeste 
rural. Contudo, enquanto o setor urbano 

-de São Paulo apresenta 52,9% das famí~ 
lias com dietas inadequadas em cálcio, 
a freqüência de famílias no Nordeste ur· 
bano é de 78,1%." 

Outro impórtante relato sobre o espectro 
da fome foi_ o apresentado no 14'.> Congresso 
Internacional de Pediatria, realizado, em 
1974, em Buenos Aires, merecedor de publi­
cação pela Organização Pan-Americana çle 
Saúde: "Crescimento âe criaõ:ças brasileiras: 
peso e altura em relação à idade, ao sexo 
e à influência de fatores sócio-econômicos." · 
Eis algumas de suas conclusões: 

As famílias classificadas no nível "A", com 
um menor poder aquisitivo, tinham um gasto 
médio, por pessoa, equivalente a 9,6%.d!=' 
salário-nifnimo enquanto, a seguir esta pro­
porção, era: nível "B", 29%; nível "C", 58,5 
e nível "D", 111 ,7%. Resultado: o menino 
de familia mais -rica e'D") tem o peso médiO 
'de 6,9 quilos e altura média de 93 centíme­
tros, contra os 6 quilos e 61 centímetros do 
correspondente ao nível "A". Aos 12 anos 
esta é a diferença: 

Níveis 
A 
D 

kg 
31_4 
38,8 

·Altura 
1,38 
1,44 

Todas estas conClusões vêm sendo repe­
tidas nas pesquisas mais recentes que de­
monstram que o País está economicamente 
paralisado e socialmente em decomposição._ 
No rastro de Josué de Castro, uma verdadeira 
escola de pensadores da fome tem ratificado 
conclusões já inadmissíveis na década de 50, 
dentre eles os D'rs. Walter Leser, Alber:to 
Carvalho da Silva, Carlos Augus_to Mon~ei.ro, 
da Universidade de São Paulo, Nelson Cha· 
ves, do Instituto de Nutrição da Universidade 

Federal de Pernambuco e seus discípulos He­
raldo Zisman e Malaquias Batista Filho, Dir· 
ce_Maria Sisulen, Fernando José da Nóbrega 
e Ivan Beghin. Umas pesquisas confirmam 
as outras, todas apontando para o apareci· 
mento de um apartheid alimentar que conde· 
nará os mais pobres ãs. vicissitudes de um 
tamanho menor, um cérebro mais frágil, um 
organismo mais propenso às doenças infec­
ciosas e um horizonte de vida menor. Serão 
esses cidadãos menos cidadãos gue os mais 
ricos? Que nação é esta? (Ãnexo Quadro 111) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, seí bem que 
este verdadeiro "buraco negro" das condi­
ções sobre as quais atua o sistema de saúde 
pública impede uma solução institucional 
imediata para o problema. Não podemos ser 
omissos e permanecer inertes. O ponto de 
partida é a disposição do poder público para 
"inventar" os meios para sairmos do impasse. 
O candidato Collor prometeu gastar 10% do 
orçamento federal com a saúde. Isto significa 
multiplicar 4,5 vezes os recursos hoje disponí· 
veis, o que seria tão elogiável quanto neces­
sáriO: (Anex_o Quadro H) 

-Ainda assim é alarmante a caJ::ência de pes· 
soai qualificido nos hospitais e de medica­
mentos básicos. 

O peSsoal paramédico, por exemplo, é de 
dedicação extrema, mas recrutado sem as mí· 
nimas exigências para O exercício de uma pro· 
fissão que exige cuidados tão especiais. Para 
cada enfermeiro realmente habilitado exis­
tem centenas de atenc;Ientes despreparados 
e sem qualquer expectativa de treinamento 
especializado. Nossas deficiências não são, 
portanto_. apenas de equipamentos, mas de 
pessoal, de recursos humanos e de política 
de recursos humanos. O Governo deve estar 
atendo para enfrentar não apenas a parte de 
infra-estrutura física, labora.torial e instni~ 
meõtal, mas de infra~estrutura humana para 
o sistema de saúde, o que significa e exige 
grande entrosamento entre as áreas de saúde 
e educação, com intensa participação ôa rede 
~ospitalar. . ~ 
_ Outro ponto que ·não pode ser descuidado 
é o de pessoal qualificado para ações de saúde 
pública. Aqui, certamente, o âmbíto' de atua­
ção não é propriamente o da educação, mas 
o d_o "treinamento industrial" lato sensu, orl­
de detemos grande experiência graças ao sis- _ 
tema Senac/Senai. Lamentavelmente este si~:: 
tema não se estende a serviços públicos, comd 
técriíÇã:S de ·cOntrole de endemias. Segundo 
a OPAS, a Principal causa do recrudescimen­
to das endemias que pareciam sob controle 
foi a _•'reduçãO da vigilância epidemiológicâ ''. 
Em re~ente m·atéria publicada em O Globo, 
de 30 de julhp de 1989, o Vice-Presidente 
da Sociedade _Brasileira de Medicina Tropi· 
cal, Dr. Marcos Boulos, denuncia que a maio­
ria dos programas de controle e prevenção 
de endemias do_ Ministério da Saúde está sen~ 
do desativado por falta de recursos. Cita o 
caso do dengue e afirma que tão grave quanto 
a falta_i!e dinheiro é o despreparo das autori· 
dades e estruturas sanitárias para enfrent(!.r 
a nova realidade epidemiológica do País, para 
o qual contribuíram a urbanização das ende-
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mias que acompanharam as popUlações mi­
grantes e a ocupação desordenada de regiões 
como a Amazôn.ia. E afirma - Ha Sucam 
não tem prática de preVenção. É órgão mera­
mente matador de mosquitos e-a maior prova 
de ineficácia de suas ações é expansão assom­
brosa das doenças". E conclui ser impossível 
borrifar paredes quando não há paredes ... 

Diante de tão graves fatos e eVentoS, não 
podemos calar. Não podemos assistir, omis-

--Sos, a este drama que afeta particularmente 
os gobr!!s e o Nordeste, mas que já começ~ 
a atingir indiscriminadamente os brasileiros. 
Que se faça algo, antes _que a Constituição, 
ferida nos direitos da cidadania, capitule à 
intransigência ... -

I 

" Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS QUE SE REFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

ANEXOS 

~~~~~~~t~~=~:i~~.~~~~;~~.:_.;~JE:~ .. iilepra: 

;: ~l.urtu - 12.6 casas por 
~ hlb:lantes 

PIB 

GAS'IO POBLIO:> EM 
SlúDE - 'IOl'AL (1) 

\ DO PIB 

GJ\S'ro FEDERAL 
EM Sl\DDE 12) 

\ DO PIB 

~ • •ooen.c:a de Ch.1qu: j 
Mlnn Ger1l1 • Rio Gr1nd1 do Sul !. 
- NoYe por -:ema da popu_•~cào :r 

de cada Es~clo j 
aoengue: i 

• Rio de "lnetra ! 

•Esolltsloss.omose: 
Minis Ger1is • 8JihLI 

u.sos dlt reqost<J.ao! 
. ; o BtJ.sol Cll.llOu, llno pnudo, ~·, aM.a!tlna 
~~ p1r1 md Um 1umento ele Clttca cc: :rl RondónL1 - 300 mu casos 

,... :, 20 oor cenro ao ano. ii 1SM 

~roii 

BRASIL - GI\S'roS POBLJ:cns em SJ\tDE 

(eu Cz$ milhÕes correntes) 

1984 1986 

390.572,5 3.826.268,3 

8.257,5 84.576,8 

2,11\ 2,21~ 

5.909,0 $7.433,0 

1,sa 1,50\ 

1987 

12.788.578:6. 

351 .149',1 

2,75 

269.940,,0 

2,n 
ttm'E: coordenadOria oe saooe e Previderu:ia- IPLAN- lPEA./SEPLAN-PR(19B:Jl 

(1) 1 Gasto público. total at1 _saú:le: sana dos gastos cb INA."1PS + Orçamento Ge­
ral da União + est.iniãtiva dos gastos dos Estados e nu.micípios das capi-
~. -

(2): - Gastos Federais - não .inclui os gastos o::m p..--ogramas de aliroentaçao,~ 
triçio e saneamento básico, inclusive os ão Minisl:ário da Saú::le. Salla os 
gastos do Orçamento <!a União + INAMPS. 
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"Q(W)RO III 

'I •lt• I I ,,.;, '-"''"'• "'""' ..,,,. • ...,..,.., o>ll••.,h ~•"l"•"M J•••S.•!II oi 1 O ~'"'"''• olo•cJ.••4.i-..o" o• I ,..1n1o,;...,..."'•• 

F owrr J..'·"'""'~ • .~;.r Souolllr~ ~'" .. "'' ..... '"'••• 11 '~·''''"''• 

O Sr. Afonso Sancho--Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra- o llobrc Senador. 

O SR. AFONSO .SANCHO (PFL - CE. 
Pela ordem.)- Sr . .Presidente prometi aos 
colegas 'trazer o relatório da Sudene_, que pas­
so às . .suac:; rnãos. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Fica registrado o- aviso do nobre_ Senadár 
Afonso Sancho. - -- - - - -

O SR. PRESIDENTE (Polnpeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB­
Pl. Pronuncia o seguinte discUrso.) -_$.r. 
Presidente, Srs. Senadores_, toda a sociedade 
piauiense vem pleiteando a criação de um 
Tribunal Regional do Trabãllio,-com Sede em 
Teresina, capital de meu Estado. Sobre este 
assunto, tenho recebido muitas solicitações, 
e aproveito esta oportunidade para proceder 
à leitura do Telex no76/90, vazado nos seguín~ 
tes termos: 

TELEX NR. 076190 
Teresina, 19 de abril de 1990 

Exm~sr. 

Senador Chagas Rodrigues 
Senado Federal 
Brasília -DF 
· Peço a Vossa Excelência que formule 

pldlo ao Exm~ Senhor Presidente-- do 
Egrégio'Tribunal Superior do Tiã6a1ho, 
Ministro Marco Aurélio Prates de Mace­
do, ratificando, por cons-iderai- extrema~ 
mente necessárias, as alegações formu­
ladas pelo Presidente da Ordem dos A~-· 

--vogados do Brasil, Sec.ção do Piauí, e 
pelo Juiz Presidente da Junta de Conci­
liação eJ ulgaiileilto de Teresina-, visando 
a cti~ão e instala,ção, -nesta capital, do 
Tribunal Re_gional do Trabalho do Esta~ 
do do Piauí, considerando a autorização 
contid_a_no art. 112 .da Constituição Fede­
Tal de 1988. 

No-Oferecimento do pedido, se posSí­
vel ponelex àquela autoridade, além das 
consideraçõ_es_aventadas por V. Ex·, po­

- derão ser obejto de ponderação: 
A) a extensão territorial do Piauí e 

a conseqüente necessidade da interiori-
- zação da Justiça,.em vista a solução rea­

lista e mais rápida nos dissídios entre 
as categorias profissionais e ecCiiiórilicas 
do Estad_o. 

B:) 'Com _a-instalação do'pretendido TRT 
a Justiça do Trabalho cumprir com maior 
e'fiCáda, neste Estado,-sua finalidade 
precípua- a- prestação-Tuiisdicional -, 
espe~almente em razão çlq movimento 
judiciário equivalente ao do Maranhão 
ao qual estã vinculada. 

Assim~- com o devido respeito, \lenho 
buscar o apoiamento de V. Ex•, Visando 
somar esforços em benefício da Justiça 
Trabalhista deste Estado, que será mais 
cêtere com a instalação do seu Tribunal 
Regional do' Trã:balho. 

Cabe informá-lo de que somente o 
Piauí, no Norte e Nordeste_, não contará, 
doravante_, com tribunal aa C:spécle. 

Atenciosamente. - Nildomar da Sil· 
veira Soares, Presidente da Ordem dos 
Advo_gados do Brasil-Sec_ção do.Piau{. 

.Sr. :Presidente_, leio, no Correio Braziliense 
do dia 28 de abril de 1990, a seguinte notícia: 

TST~CRIA NO NORDESTE 
3 TRIBUNAIS 

O presidente do Tribunal Supérior do 
Trabalho- TST- Ministto Marco Au· 
rélio Prates de I\.1achado, enviou ontem 
à C"'amara tios_ Deputados três ante_pro­
jetos de lei .criaOdo os Tribunais Regio· 
nais do Trabalho de Alagoas, Sergipe 
e Río Giande do Norte. A decisão aten­
de ao disposto no art. 112 da Consti­
tuiç-J.o Federal, segundo o qual haverá 
pelo menos um TRT em cada Estado. 

O Sr. Afonso Sancho- Permite-me V. EX'" 
um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Com 
prazer, nobre Serrador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- Desejo aplaudir 
essa solicitação do ilustre Senador, porque 
entendo que a Justiça do Trabalho é muito 
defiCiente e a sua defiCiência está exatameD.ú~ 
na falta de mais órgãos para atender aos pro­
blemas que lhe são ligados. Logo que cheguei 
aqui, apresentei um projeto, pensando fosse 
.ele constitucional, criando Juntas de Conci­
liação e_Julgamento em todo o País. ou seja, 
onde existissem 200 mll habitantes deveria 
ser criada uma Junta. Infelizmente, o nobre 
Senador Mau_rício Cauéaconsiderou o proje· 
to inconstitucional e ele não foi à frente. Este 

_é a,ssunto que _me persegue, e conti.a.iw dese­
jando sejam criadas essas Juntas. Na primeira 
audiência que tiver com o Senhor Presidente 
da República, -vou levar o anteprojeto e soli­
citar a Sua Excelênéia ênvie ao Congresso 
um projeto do Governo, porque tanto ele 
como o Tribunal podem fazer is.s'o. Agora 
vou lembrar este assunto do Piauí. porque 
ele é subordinado ao Cearâ. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Já foi, 
nobre Colega. Hoje é ao Maranhão. Foi ciiã~ 
do o Tribunal Regional com sede em São 
Luís, abrangendo os Estados do Maranhão 
e do Piauí. Foi um dos últimos atos de _justiça 
de Sua ExcelênCía, o ex-Presidente da Repú· 

ôlica, Tiusfre níara·nhense, Jos.é Sarney; que 
também, nesse passo, olhou para o seu Es­
taâo. 

O Sr. Afonso Sancho-_ 11 muito justo que 
--eada Estado tenha o seu Tribunal e a amplia-
-ção das Juntas. Verdadeiramente é imoral 
um operário entrar com uma reivindicação 
e a primeira audiência ser s,.eis ou ojto meses 
depois. Isso não beneficia o erilpregador, por­
que toda a questão é corrigida. Às vezes, 
_quando a questão é julgada, ocorre que o 
empregador nem existe mais, ou, se existe, 
não tem condições de pagar, se a questão 
é ·grande. Estou plenamente de acordo com 
V. Er e aplaudo essa reivindicação do Esta­
do-irmão_. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Agr•· 
deço a V. Ex~, nobre Senador Afonso San~ 
cho, pelo aparte, que fica, pãra satisfação 
minha, incorporado ao meu modesto discur· 
so . 

Sr. Presidente, quero congratular-me com 
o Tribunal Superior do Trabalho, com o seu 
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Presidente, o eminente Ministro Marco Au­
rélio Prates. de Macedo. Quero congiatular­
me também com os Estados de Alagoas, Ser­
gipe e Rio Grande do Norte. Estarei na Co­
nfissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado Federal, de cujo Õrgão tenho a 
honra de ser Membro-titular, para dar o meu 
voto a esses projetO!:i logo cheguem àquela 
Comissão desta Alta Casa do Poder Legis­
lativo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V; 
Ex' um aparte? 

O SR. CHAGAS ROORIGúES "'-Tem V. 
Ex• o aparte, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Senador Chagas 
Rodrigues, veio um pensamento para inter­
ferir, agora, no pronunciamento de V. Ex• 
É, principalmente, para testemunhar o traba­
lho que V. EX" já há muito tempo vem reali~ 
zando, de convencimento das autoridades da 
necessidade de se implantar também lá, no 
Piauí, um Tribunal Regional do Trabalho. 
Não· é de hoje que V. Ex~ vem pleiteando 
seja feita justiça ao seu Estado e, principal" 
mente, aos trabalhadores piauienses. Como 
disse o Senador Afonso Sancho, é um absurc 
do querer-se que os trabalhadores que não 
podem locomover-se de um Estado para ou­
tro, por falta de recursos, que não têm condi· 
çõc;s, às vezes, de procurar um advogado em 
outro Estado, para atender às suas necessi­
dades, tenham prejuízos graves, por falta de 
uin Tribunal num Estado como o Piauí. Por· 
tanto, V. EX' aceite a minha solidariedade 
nesta luta que, como eu disse, já é uma cons­
tante nos trabalhos de V. Ex• nas ComisSões 
e aqui, no plenário. , 

O SR. CHAGAS ROÚRIGUES - Agra­
deço a V. Ex~ o generoso aparte. que.traduz 
uma solidariedade valiosíssima para o atendi~ 
menta deste justo pleito de toda a coinuni­
dade piauiense. 

Sr. Presidente, esta é uma reivindicação 
que, no Piauí, tein apoio g!Oba[ São os traba­
lhadores, através de seus sindicatos e Federa­
ções; são os empresários, advogados, juízes. 
são todos, que pedem, com a maior brevidade 
possível, as providências devida<; para que 
se crie também o Tribunal Regional do Tra­
balho do Estado do Piauí. 

Aqui, vem a ironia, Sr. Presidente, que 
não posso deixar de niencionar- até gostaria 
de não fazer referência a este aspecto "da rei­
vindicação: o ilustre Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Secção do Piauí, 

. faz. uma referência expre~sa ao art. 112 da 
ConstituiçãO Federal, que reza: 

"Haverá pelo menos um Tribunal Re­
giónal do trabalho em cada Estãdo e no 
Distrito Federal, e a lei instituirá as Jun­
tas de Conciliação e Julgamento, podeo~ 
do, nas ·comarcas onde não forem insti­
tuídas, atribuir sua jurisdiçãO-aos juízes 
de direito." 

Desejo referir-me â primeira parte deste 
art. :uz: 

"Art. 112. Haverá pelo menos um 
TriOunal Regiollal do Trabalho em cada 
Estado e no- Distrito Federal .... ". 

Sr. Presidente, quem foi que tomou a ini~ 
dativa, durante os trabalhos da Assembléia' 
Nacio_nal Constituinte, para que cada Estado 
da Federação tivesse pelo menos um Tribunal 
Regional do Trabalho? Aqui está uma publi­
cação de 19R7: 

Senador Constituinte 

CHAGAS RODRIGUES 

Assembléia Nacional Constituinte 
SUGESTÕES E EMENDAS 

Na página 12. Sr. Presideiite, -há Uma su­
gestão que passo a ler: 

'"SUGESTÃO N" S04854-2 

Inclua-se onde couber: 
"Em cada Estado da -Federação será 

criado, na forma da lei, pelo menos um 
--Tribunal Regional do Trabalho." 

Justificação 

A Justiça do. Trabalho precisa ser agili­
zada. Daí a'necessidade de maior núme-' 
ro de Tribunais Regionais. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1987. 
- Senador Constituinte Chagas Rodri­
gues." 

O Sr. Jamil Haddad- Permite-me V. Ex· 
um aparte?~ 

O SR. CHAGA"S"RODRÍGVES- Pois fui 
o autor da sugestão, Sr. iliresidente, hoje tex­
to constitucional, e vejo que o Piauí é o único 
Estado do Nordeste que ainda não foi con· 
templado com um anteprojeto desta natu­
reza. Compreendo isto; mas chegou o mo­
mento! Dirijo, desta tribuna, meu apelo vee­
mente, caloroso, à sensibilidade do ilustre 
e honrado_Presidente:do Tribunal Superior 
do Trabalho, ao brilhante Ministro Marco 
Aurélio Prates de Macedo, para que envie, 
com a maior brevidade possível. como já o 
fez com relação aos outros Estados do Nor­
deste, anteprojeto de lei específica criando 
o Tribunal Regional do Trabalho do Estado 
do Pia*uí. E espero que os outros Estados 
da Federação, todos eles, também venham 
a ter o seu Tribunal Regional do Trabalho 

Concedo o aparte, com muita satisfação, 
ao nobre Senador Jamil H;:t.ddad. 

O sr. Jamil Haddad - Nobre Senador 
Chagas Rodrigues, V. Ex• tem toda rázão 
quando solicita para o seu Estado, o Piauí, 
a criação de um Tribunal Regional do Traba­
lho. Recordo-me que fui autor de uma emen­
da também com esse mesmo sentido. Asso-· 
cio-me a V. Ex•, que _também apresentou 
emenda para que cada Estado tivesse o Tribu­
nal Regionalc;lo Trabalho. Considero profun­
damente injusto que os trabalhadOres do 
Piauínáa tenham que se deslocar pará outro 
Estado, deVem eles tCr o direito de resolver 
setls problemas trabã.lhistas dentro do pró­
prio ES"taâo. V. Ex'-foi o pioneiro desta sOliCi~ 

tação, quando da discussão e· aprovaç<io da 
Constituição de_l98B. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES-- Com sa­
tisfação, agradeço ao !}Obre Senador Jamil 
Haddad seu inlPorrante aparte e o incorporo 
ao meu modesto discurso. 

O Sr:Mauro Benevides- Permite· me V. 
Ex"~ um ap-arte? 

O SR. CHAGAS RODRIG!:ES~- Po;s 
não. Com prazer ouço o aparte de V. Ex• 

·-O Sr:Mauro.Beuevides- V. EX'' defende, 
neste: momento, não apenas uma reivindica­
ção q~.;~e fa'f'oreceri_a- seu EstadO, mas =sobre­
tudo, o cumprimento da letra expressa da 
Carta Magna brasileira. Realmente, decor· 
ridos praücamente 18 meses de promulgada 
a ~ova Carta, numerosos _ãrt(gOs permarre~ 
cem ínaplicados, por falta de regulamentação 
- quer seja através de leí complerrientar, 
quer de lei ordinária-, assegurando eficácia 
a esses' dispositivos que decorreram de um 
trabalho pertinaz, obstinado e, sobretudo, da 
aceitação - como é o caso dessa norma -
da unanimidade da Assembléia Nacional 
Constituinte. :Recordo-me da lut;;~ de V. Ex• 
naquele instante, e levo ao nobre colega a 
mTnha solidariedade, quando pretende que, 
no seu Estado, o Piauf; Seja instituído um 
Tribunal Regional do Trabalho. O Tribunal 
Regional do Trabalho no Maranhão foi cria­
do no Governo do Presidente José Sarney. 
Anteriormente, a estrutura da 7• Região en­
volvia os Estados_ do Ceará, Piauí e Mara­
nhão. Com a criação do Tiibunal Regional 
do Maranhão, praticamente ficou o Ceará 

,eXclusivamente com a 7• Região. E e normal, 
é natural que V. Ex• queira agora, como re~. 
presentant_e do Piauí nesta Casa. que se asse­
gure a aplicabilidade_ de uma norma que foi 
incluída na nossa Carta graças à clarividência 
junto aos seus pares constituintes de·87/88. 

O SR. CHAGAS RÇIDRIGUES - Muito 
agradeço a V. Ex~, nobre Senador Mauro Be~ 
nevides, seu valioso aparte. 

Assim, Sr. Presidente, não pode o meu 
Estado sofrer esta discriininação - ser o úni­
co Estado do Nordeste sem pen;pectiva de 
ter o seu Tribunal Regional do Trabalho. 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Nobre Sena­
dor Chagas Rodrigues, permite~ me V. Ex· 
um aparte?· 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sd que 
cr nobre Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, o ilu_stre Ministro Marco Aurélio 

-Prates de' Macedo, deve ter obedecido a um 
critério, que respeüo, mas já agora ·acredito 
que S. EX" há de tomar as necessárias provi~ 
dências para termos iambém o nosso Tribu­
nal Regional do.Tráóalho no PiauC 

Concedo o aparte, com satisfação, a v_ 
Ex•, nobre Senador António Luiz Maya. 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Senador Cha" 
gas Rodrigues, é·jU:Sta a reiVindicaçãO de V. 
Ex•; e, mais do que jUsta, é uma necessidade 
imperiosa se instale;, o mais rápido possível, 
no Estado do PíãUí; o Tribunal Regional do. 
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Trabalho. V. Ex· lutou muito por ~ssa causa 
rta Constituinte, viu consagrada a sua pro­
posta de que em cada Estado da Federação 
haja um Tribunal Regional do Trabalho. O 
País está em desenvolvimento; no nleu Esta­
do, criado pela Constituição da RepUO!ica 
'há apenas um ano e meio, há muito serviço 
em andamento, muito trabalho e muitos tra­
balhadores. Vejo a necessidade de ali se ins­
talar também, nesta oportunidade, o Tribu· 
nal Regional do Trabalho. Por isso, solidari­
zo-me com V. Ex• pela apresentação da pro­
posta nesta oportunidade. Estou de pleno 
acordo. Gostaria de ver, o mais rápido possí­
vel, a instalação do Tribunal Regional do Tra­
balho no seu Estado, para poder reivindicar 
também a instalação no meu Estado do To­
cantins. Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Eu é 
que agradeço a V. EX'! o valiosfssimo aparte, 
nobre Senador Antônio Luiz Maya. 

Sr. Presidente, como vê, é todo o Senado 
que robustece, fortalece, endossa este pleito 
da sociedade piauiense: que o nosso Egrégio 
Tribunal Superior do Trabalho envie, com 
a maior brevidade possível, - a mensagem 
referente à criação do Tribunal Regioital dO 
Trabalho no Piauí. . 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Ci~ 
dadania do Senado, e em PlenáriO; teiemos 
grande alegria em aprovar os projetos em 
tramitação relacionados a Tribunais Regia~ 
nais do Trabalho, mas a nossa alegria será 

.maior ainda quando soubermos que também 
·já tramita no Congresso Nacional o projeto 
·que cria o Tribunal Regional no Piauí, pois 
a criação desse Tribunal é uma das mais lidi· 
mas e justas reivindicações do p"ovo do ESta~ 
do que tenho a honra de representar nesta 
Casa. . . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
- Çoncedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro· 
nunda o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, ouvi o discurso' do nobre 
Senador Jutahy Magalhães a respeito da saú­
de pública no País. 

Entendo oportuno tecer algumas conside­
rações sobre o atendiinento médico no Brasil, 
no momento atual. 

Aqueles menos jovens recordam-se de 
que, até 1965, existiam institutos a~tônomos; 
tínhamos o dos bancários, o dos comerciá­
rios, o dos industriários, o dos empregados 
em transportes e·cargas. A assistência médi­
ca, naqueles Institutos, era familiar;. os b~ne­
ficiários conheciam os médicos, tinham laços 
de amizade com os·médicos..e..o atendimento 
era exemplar. O IPASE chegou a ser conside­
rado o único hospital classe "A" da América 
Latina, Üll o padrão de atendimento que dis­
pensava àquele.s que o procuravam. 

. Mas, a partir de 1965, houve a unificação 
dos Institutos de Previdência e criou-se o 
INAMPS, e daí_ Sr. Presidente, Srs .. Sena9o-

res, começou a degringolada da assistência 
médica à classe trabalhadora brasilei{a. 

V8.rios fatores· influíram para que houves­
se, digo contristado, uma situação quase fali­
mentar da assistência médica no País. O Se­
nador Jutahy Magalhães focalizou um dos 
problemas cruciais. Vários órgãos que atua­
vam na pesquisa e prevenção de doenças fo~ 
ram desativados por falra de recursos. Há, 
infelizmente, a partir de 1965, um acréscimo 
brutal nos índices das doenças infecto-conta­
giosà.s, assumindo a. lepra dados estarrece­
dores, ela que havia baixado violentamente 
o percentual até 196,5. A tuberculose, a doen­
ça de Chagas, a leishmaniose, a esquistos­
somose, enfim, toda~ as doenças infecto-con­
tagiosas estão em alta, dignas de serem nota­
das lamentavelmente: .. 

Sr. Presidente, ocorre também outro fator 
de grande importância, que é o empobre­
cimÇ!nto. da classe média- esta podia procu­
rar, num deteTffiinado momento, uma clínica 
p"ãriículú~ mas "passou a pJ_"ocUrar o 
INAMPS, em razão das dificuldades finan­
ceiras. Hoje, os dados mostram que 2~% a 
30% dás leitos ocUpadOs o São-Por pacientes 
d<i classe média. 

O investimeiitO fio Setor_ de saúde é baixís­
simo -iiaordeffi de 3,81% do PIB. Segundo 
dados da Organização MUndial de Saúde, se­
riam necessários 140 dólares/ano/pessoa pifa 
um atendimento condjgno de saúde: em hdS­
so País, .atuãlmente temos 40 dólares/pessoa/ 
ano para 9 atendimento n11 saúde. · 

Sr. Présidenfe, reconheço .que a partir do 
Movimento de 64, atendendo a solicitações 
políticas, houve um acréscimo exagerado de 
universidades pelo Brasil afora. No Rio de 
Janeiro, qu.ando da minha formatura, em, 
1949, tínhamos a Faculdade Naciona1 de Me­
dicina, a Faculdade Fluminense de Medicina 
e a Faculdade de Cíências Médicas Hahnema­
nnianas. Hoje, só no Estado do Rio de Janei­
ro; temos 28 Faculdades de Medicina. 

Vemos que, infelizmente, colegas se for­
mam sem ter dissecado um cadá-..:er,~colegas 
se formam sem prática hospitalar. Infeliz­
mente, a assistência não é a que existia há 
10, 15 anos.- Necessário enfatizar que os médi­
cos Estado do Rio de Jane;iro e d<j. prefeitura 
do Rio de Janeiro percebem, à época da apo~ 
-sentadoria, 34 a 35 mil cruzeiros. Salário in­
digno até para uin trabaihãdor que não tenha 
nível superior. Ist9 ocorre, Sr. Presidente, 
levando os médicos - não quero defender 
.esse aspecto;. aCho que os maus colegaS têm 
que ser responsabilizados -a terem dois em­
pregos, que são permitidos· cOnstitucio­
nalmente, mas a fazerem, também, o que 
são chamados de "bicos" nas cásas de .saúde 
particulareS, que Pagam abaiXo çiÜ salário."mí~ 
nimo, tudo para poderem sustentar suas famí­
lias. O salário mínimo, no Município do Rio 
de Janeiro, para os médicos, com a média 
de 25 anos de formados,_ no ano passado, 
era cerca de 23· Inil e 135 cruzados novos 
naquela época. Ora, o INAMPS paga ~8 mil 
cru.zeiros, mais "que o··triplo dO que recebe 
U":J. médico do Estado, do Município. Agora, 

o ilustre Ministro da Saúde tem visitado váM 
rins hospitais e sucedem-se várias declarações 
de que têm morrido doentes em prontos-so­
corros, como se isto fosse um feito inusitado. 

Os doentes morrem também nos prontos­
socorrôs! 

Outra coisa é dizer que não são atendidos. 
Aí que se punam aqueles que não atendem. 
Mas, Sr. Presidente, existe um percentual de 
óbitos/ano e, no entanto.. anuncia~e:.uma sur­
presa geral em razão de mortes que ocorrem: 
nos hospitais. 

·o Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex· um aparte, nobre Senador Jamil Haddad? 

O SR. JAMIL HADDAD -Antes de con­
ceder o aparte, com toda satisfação, quero 
dizer que noutro dia fez-se um estardalhaço 
de que uma determinada quantia teria sido 
remetida para melhorar as condições de aten­
dimento no Estado do Rio de Janeiro. 

Esse montante remetido só dava para a 
compra de seringas descartáveis para os hos­
pitais Miguel Couto e Sousa Aguiar dur!lnte 
quinze dias! 

Os investimentos da área de saúde estão 
completamente bloqueados. Por exell}plo, 
'houve uma sabotagem total ao plano SUDS, 
já que; em determinados momentos, esse di­
nheiro só era entregue a grupos que tivessem 
relações polítícas com o Superintendente do 
INAMPS, do Rio de Janeiro, para intuitos 
eleitorais. 

Ouço V. Ex·, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, com toda satisfação .. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador 
Jamil Haddad, V. E~ retoma um assunto 
que COIJ.Sidero, hoje mais do que nunca, d<\ 
maior gravidade no País. Essas visitas "ines­
peradas", que vemos na televisão, mas acom­
panhadas de muitas máquinas fotográficas e 
aparelhos de televisão para registrá-las, en­
tendo q_ue está havendo utna distorção nessa 
questão, porque não é hora de se buscar a· 
luta entre Estado e médicos. Sabemos que 
há bons e maus médicos - isso é óbvio e 
não devemos nem tratar desse .assunto. Mas 
o que se está vendo, inclusive nessas'_yisítas 
registradas pela televisão, são hospitais intei­
ramente desaparelhados, que não têm a me­
nor condição de atendimento dentro dos mí­
nhnos padrões de higiene e de condições téc­
nicas para o atendimento do pessoal que os 
procuram. Por exemplo - e V. EX!' citou 
casos de vencimentos.dos médicos- na Ba­
hia, ainda, no Governo Wafdir Pires, S. E,{! 
chegou a pagar - não lembro exatamente 
os númeios, mas é bem aproximado disso 
- o. equivalente a 3LO BTN aos médicos; 
hoje, estão pagando o equivalente a 130 BTN 
- düerença de um ano. Veja V. Ex~ que 
cOm o médico percebendo abaixo do quere­
cebia, pelO menos, o mínimo exigível, e· o 
desaparelhamento dos hospitais, logicaril.éfite: 
h~ um atendimento "inadc;quado parâ a.pOpu~ 
lação que sofre as conseqUéncias dessa falta 
de reCurso; mais do que isso," aquele desp~r­
dício que nos revolta, quando vemos anuncia-· 
dos que aparelhos, os mais caro~~ estãO. ai 
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comprildos e sem po~er func!onar por f<~ita 
do mínima de recurso_ para sereni Colocados 
emfuncionamento. Então, uma série de fato­
res não perm:íte que se faça essa -intransigê:rl­
·cia entre ás partes na discussão desse proble-. 
ma, na parte do Estado, seja a União, sejam 
os Estados, ou Municípios, ou nem da parte 
daqueles sindicatos médicos, para levar mais 
sofrimento, ainda, à população. 

, OSR. JAMIL HADDAD--Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V, Ex' coloca muito bem 
o_ problema e o que me contrista é_ ver que 
os hospitais públicos - e ai induidos não 
s6 os muniCipais e estaduais, mas, tamb_ém, 
os do INAMPS -hoje, suspendem cirurgia 
por falta de luva, não têm esparadrapo, não 
têm gaze, não têm o que se chama o Harroz 
com feijão'\ coma disse V. Ex_•, mas têm 
o aparelho de tomografia computadorizada. 

Há necessidade de se retomar ao passado, 
quando não havia falta de material médico 
nos hoSpitais. Nós trabalhávamos com plenas 
condições de atendimento, Hoje, os hospiw 
tais, às vezes, não tém oxfg€nfo e querem 
que se salve um paciente que necessita usar 
oxigêniO . .Jogawse a população contra a classe 
médica como se esta fosse a culpada portados 
os óbitos, quando não lhe são dadas as condi­
ções de trabalho. 

Sr. Presidente, como já ~e, não estou 
aqui para defender os maus colegas, mas· essa 
campanha orquestrada está colocando a po­
pulação contra uma classe que merece- ores­
peito e a consideração d::i população brasiw 
leira, que é a classe médiéado .. meu País. 

O Sr. Cbagas Rodrigues -Permite-me V. 
E~ um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço, com 
_D1Uiio prazer. o nObre Senador Chagas Rodri­
gues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Jamil .E-Jaddad, V. EJÇ' coloca o- problema nos 
·devidos termos. <Jenunda a situaçãO de saú­
'de, a política que existe no- País, se -é que­
existe uma política de saúde; denuncia esse_ 
'quadro verdadeiramente lamentável e mostra 
·que não podemos jogar sobre os ombros da 
classe_ médica a responsabilidade por tudo is­
so. Em todos os setores há maus c bons prOfis­
sionais·: Todo mundo sabe disso, ·Mas não 
podem"'os responsabilizar toda a classe inédica 
pela -situação a que chegou o Pais quanto 
ao problema de saúde,_ sobretudo saúde pú­
blicà. Muitos cobram do Congresso ás chama­
das leis complementares c_ ordinárias., a plena 
vigÇncüúla Constituição de_l988...Entretanto, 
poucos podem compreender que o Congresso 
viv.e-assoberbado, desde o Goveino passado, 
'à examinar, a-discutir. a vOtar medidas provi· 
s6rias. Mas votaremos, como ternos votado 
e-. continuaremos votando, as leis iridispen­
sáveis. Entretanto, ninguém pode censurar 
o C6ngresso no que tange á sitUaÇão dit saú­
de. A Constituição vigeilte,_no art. 196, como 
.V. Ex:" sabe,_reza:-expressarnente_que·'•a saúde 
é- direito de todos e dever do Estado". sendo 
assim. que- CF Estado. o Estado Nacional, O 
Estado-Membro, que rodos se mobilizem pa-

ra que_ seja curilprldO o diSPOSitivo consritu~ 
cionaL E, nesta oportunidade, _se V, Ex•_ me 

· permíte; Poderia dizer que -dCi minha contri-­
buiÇão quandO fui GOvernador do meu Esta­
do. Eleito pelas oposições em 1958. construí. 
-equipei e: inaugurei o primeiro hospital ele 
toda a região sul do Piauí - o Hosrital de 
São. Raimundo Nomito, e um hospital no nor­
te_,_o Hospital de Piripiri; além de ter reali­
zado obras e melhoramentos no Hospital Ge· 
túlio Vargas e haver inaugurado postos de 
saúde. De modo que este_ é o dever Je todos 
os Governadores c do Presidente da Rep~­
blica. Toda e_qualquerprovidênciano sentido 
de assegurar os meios necessários para que, 
realmente,"esse arL 196 seja cumprido, terá 
o nosso apoio -o meu, o de_ V. E~ -e. 
o de todos aqueles que se preocupam com 
a saúde do nosso povo. Que os GOvernos 
cumpram o art. 196, segundo o qual. como 
disse_,_ .. a__ saúde_ e direito de todos e dever 
do Estaóo". Receba V. Ex· nossas congratu· 
laç_ões_ por esta luta, que está de acordo com 
o seu pcnsamenro polítíco, com a sua ação 
e.. que- é: merecedora de_ todo o nosso apoio, 
porque CF Estado tem uma dívida sagrada, 
que-é' a--de preservar. a saúde_ do povo brasiw 
leiro. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sen-ador 
Chagas Rodrigucs,__feliz do Estado que teve 
V~ Ex~ como Uovernador e póde ter a melho­
ria do seu atendimento. 

Sr. Presidente,_ O -conceito de saúde hoje 
é diferente. A saúde,_hoje, não t! só a ausênc 
cia de dOença; a saúde hoje é correlacionada 
coni alímentaçãó,~ com saneamen-to. enfim, 
com as condiÇões de vida, Todos esses fatores 
influem. para que haja saúde de um povo. 
a que o PaíS. tem que fazer, se' quer chegar 
a ser respeitado mundialmente,_ ~ouna nação 
digna,_é procurar não const!Uir somente_hos­
pitaiS, mas praticar a medicinã preventiva, 
a medicina ambulatorial, a medicina de vaci­
nação-em massa, em qualquer lugar que seja. 
Quando estive à frente da Prefeitura da cida­
de do RiO de Janeiro, tinha equipes que su­
biam os morros da cidade para vacinar contra 
a "poliomielite,_ porque os favelados não ti­
nham condiç_ões financeirits -de_ ir ao posto 
de saúde levando os filhos. Aumentei de 1 
para-11% o or~mento <fa saúde, que trans­
m:ifí"ao prefeito que me substituiu. 

Na realü.Iade,_ Sr. Presidente~.esses dados 
são insígriiiícilntes. Não se pode mais acre­
ditar que neste- País. na entrada do século 
XXI, populações indígenas seJam dizifl!adas 
diariamente pela malária; os fndices_de malá­
ria estejam aumentando violentamente, 
quarido na época de Adhemar de Barros, o 
antigo médico Dr. Pinotti conseguiu~ com 
aviões que- jogavam as- substâncias necessá­
rías. proticanlente_ erradicar: amaláriã. do nos-
so P-aís. . . 

O que falo Uo Rio de Janeiro é_ um proble­
ma nacional. A situação dã. classe médica é 
contristadora. Vejo colegas meus que, na àn· 
sia de querer salvar um paciente, mío C()_nse­
guemporfaltade medicamentos e de_meiqs 
necessários-: É um drama que sofre o médico _ 

.neste momento. No enranto~ há uma campa­
nha diríg!,da o~rensivamente. colocando a po· 
_Rulação contra a classe médica, como se ela 
fosse a causadora de_ todos os óbitos no País, 
os quais ocorrem, em númeromuiw maior, 
p-or falta de condições de higiene, de sane<l· 
mento e de_ cuidados especiais com a vida 
dos cidadãos. 

0- Sr. Maurício Corrêa-- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD ~ Com prazer. 
ouço V. Ex~ 

O SJ.'._ Maurício Corria - Nobre_ Senador 
Jamil Haddad, V. EX:', antes de entrar na 
atividade polítíca, foi um médico de renon're. 
tinha uma clientela muito grande no Rio de 
Janeiro, inclusive sabemos a dedicaç_ão que 
tinha com a sua clientela, o prestígio que an· 
g:ariou,. dado o verdadeiro sacerdócio q_ue 
praticava na mediciri.:i no- RíO dC Janeiro_,_ V. 
Ex~ deve ter sentido, também. como os outros 
m€dicos, a agravidade ,da generalidade dus 
acusações do Ministro da !U:Stiça com relação 
à classe-dos médicos. Pois bem,_ no modesto 
discurso qUe pronunciei na sexta-feira, fiz um 
relato breve do que está ocorrendo na Capital 
qa Re"Qública. Aqui. o Sindic:úo dos Médi­
cos, o Sindicato dos Psicólogos. o Sindicato 
dos Enfermeiros e outros,.anunciaraiJ]. na te· 
tevisão para que a população tomasse conhe­
cimento, pq_is eles náo têm mídia eletrônica.­
não têm co.mo levar ao conhecimento da po­
pula.ção o quadro caótico da vida adiminis­
tratiVa dos hospitais, um clip mostrando o 
quadro dramático da saúde na Capital da RC· 
pública e_ as mazelas que V. Ex~ bem conhece. 
O que acontece_? O ex-GovernadOr Joaquim 
Roriz. que é-o maior de todos os responsáveis 
por esse-clima, resolveuprocessaresses___médi­
cos. Então, dizia aqui que quem_ tinha que 
serQrocessado, quem tinha que estar nos ban­
m_ virtude dos desleixos era exatamente esse 
GoV-ernador (rue, neste momento, quer justi­
ficar a omissãO e negligência da sua adminis· 
tração no passudo. Role. nobre Senador la· 
mil Haddad, na Comissão áo Distrito Fede­
ral, apresentamos um requerimento para que 
compareça àquela comissão o Secretário de 
Saúde, os Presidentes do Conselho Regional 
de Medicina,_ da Associaçãa Médica, do Sin· 
dicato dos Enfermeiros. e inclusive,. o_ Miilis­
tro da Saúde~ para que seja dada uma ~f!lic<!:~­
ção ao povo de Brasília e, se possível. até 
no plenário do Senado com a presença do 
Ministro da Justiça, para q_ue seía dada um_a 
explicação ao B.rasii. porque não basta. como 
disse- \l._ Ex~. que o- Ministro da Sãúde vá 
ao hospital e fragre uma determinada situa· 
çãa,_dig_amos, de incúria-._aparentemente,_ou 
de fa!ta de mediclllr!entos, ou de equipamen­

. tos. E necessário saberpor que-isso está ocor­
rendo; ocorre exatamente porque não houve 
o interesse da Administração pública em pro­
videnciaras recyrsos indispensáveis para que 
a máquina· da saúde_ pudesse_ funcionar. EnL 
tão, nã_o são os médicos os culpados;.existem 
aq_ueles.que- sã-o- culpados e- sabemos disso, 
mas não ~evemos generajii:ar, Quero soliOa-
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rizar-me com V. Ex", pelo :;eu discurso, e 
espero que. através da sua palavra, os médi­
cos, aqueles médicos trabalhadores e hones· 
tos. sejam desagravados. 

OSR. JAMlL HADDAD- Nobre Senador 
Maurício Corrêa, agradeço o aparte de V. 
Ex>- e quero dizer o seguinte: a classe médica 
brasileira é respeitada mundialmente; ela es­
tá cheia de profbsionais de alto gabariro e, 
no entanto, está havendo urna campanha ge­
neralizada denegrindo a honra da classe. 

Houve interesse de determinados grupos 
em sucatear a assistência médica da Previ­
dência Social para que houvesse a implan­
tação dos planos privados de-saúde. E aí estão 
centenas deles cobrando taxas escorchantes 
da população. Muita geme. não tendo condi· 
ção de atendimento público - que deveria 
ser obrigatório constitucionalmente - in­
gressa nesses grupos privados criando, inclu­
sive, problemas-para a sobrevivência da famí­
lia, em tazão ·da alta mensalidade a pagar. 

Tive· a licinra 4e poder contar, como Secre­
tário de ~aúde, quando na Prefeitura ·do Rio 
de Janeiro, com um dos médicos mais respei­
tados não s6 'ali, mas em todo o País, o De. 
Júlio Sanderson de Queiroz, posteriormente 
substituído, na administração Saturnino Bra­
ga, pelo Dr. José Assad, ex-Presidente tam­
bém da So_ciçdade de MediCina e Cirurgia, 
como o Sr. Júlio Sanderson de Queiroz. N-a­
quela época, foram inaugurados 34 posto~ 
de saúde na zona mais pobre do Rio de Janei­
ro, a zona ruraL 

Sr. Presidente, como já disse, a verba en~ 
tregue ao Estado do Rio de Jã"nçiro, bomb'J,s­
ticamente, mal dá para compra de seringas 
descartáveis para dois hospitais de pronto­
-socorro do Estado, o "Miguel Couto'\ e o 
"~ouza Aguiar", durante vinte diasl Foi lan­
çada, não obstante, como se fosse a salvação 
da' assistência- ihédiCa no Estado do Rio de 
Janeiro. 

A situaçãO- da saúde púbÜca é exttema­
meh.te preocupante. Não estou defendendo' 
os maus colegas; existem, em todàs as profis­
sões, os bons e os maus. Estou aqui para 
defender a saúde do povo e a classe médica 
brasileira que merece _o respeito e a conside­
ração_ da classe médica mundial, pois, nos' 
congressos internacionais, o Brasil se destaca 
em todas as especialidades no campo da Me­
dicina. Paradoxalmente, estão tentando 
transformar a classe médica no bode expia­
tório do atual Governo. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho --Permi­
te-me V. Ex'! um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - OuÇo V. Ex• 
com muita satisfação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Senador 
Jamil Haddad, em face do adiantado da hora, 
farei um aparte um tanto quanto resumid_o 
diante do discurso de'V, Ex~ Mas devo acen­
tuar que a preocUpação de V._ Ex• tem tam- • 
bém um toque de denúncia quanto à reali­
dade brasileira. Participou V. EX~ da Assem­
bléia Nacional Constituinte, na qual pugnou 
por toda aquela parte, aquele setor constitu-- . . - . 

cional dedicado à saúde como dever do Esta­
do. _E a denúncia que V. Ex• faz, de certo 
modo, é um 3Ierta para que não se compro­
meta o desígnio constitucional diante das di-.. 
retrizes do atual Governo; para que mesmo 
tendo se instalado o novo GoYerno, seja pos­
sível ao povo brasileiro receber do Estado, 
o trato adequado, para que a saúde, como 
dever do Estado, chegue a todos e, ainda 
maL~. cOm características preventivas. Dizem 
que o Brasil é um grande· ho~pital. Nasce 
daí, talvez, a grande experiência do Brasil, 
de sua Me-dicina, em todos os seus ramos. 
É verdade, nós somos um grande hospital! 
Esse preceito constitucional precisa ser cum­
prido ime"diatamente. O discurso de V. Ex" 
é um chamado à realidade, uma advertência 
ao novoGoverno, uma crítica que mlO deve 
ofender porque, acima de tudo, é capaz de 
orientar. Mesmo sendo V. Ex", hoje, um ju­
rista deSta Casa, lembra-se agora, de que 
também é médico. As últimas atividades de 
V. Ex• nesta Casa são de vigilância poHtíca, 
vigilãncitl que logo se transforma numa atua­
ção jur(dica de V. Ex~, com largo brilho por 
onde tem passado, nas Comissões em que 
atua e, hoje, com o conhecimento médico, 
abandona os desígnios da senatória para lem­
brar-se da origem de sua atividade profisi­
sional maior, que é exatamente a de médico. 
V. Ex~ fala, agora, com a experiênda do polí­
tico, a experiência do jurista prático e, acima 
de tudo, a autoridade do médico exemplar 
que sempre foi. Parabenizo V. Ex• pelo exce­
lente discurso que cabe perfeitamente dentro 
do programa do Partido Socialista Brasileiro, 
que tem·em V. Ex• um grande Representante 
nesta Casa. Muito obrigado. 

_O Sr. Francisco Rollemberg- Permite V 
Ex~ um aparte, nobre Senador? 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a 
V. Ex• o aparte, nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, e quero, antes de dar o aparte 
ao nobre Companheiro, também médico, 
congratular-_me com o Dr. Roberto Chabo, 
Presidente da Federa.ção Nacional dos Médi­
cos; como o Dr. Laerte Vaz, Presidente do 
Conselho Regional de Medicina do Estado 
do Rio de Janeiro, e com o Presidente da 
Assodaçáo Médica Brasileira, que estão ele­
vando as suas vozes no sentido de colocar 
nb seu devido lugar a atuação da classe mé­
dica no atendimento à população deste País.· 

OUço o nobre Senador Francisco ROllem­
berg, ilustre Colega. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Eminente 
Senador Jamil Haddad, lamento não ter podi-' 
do estar·no ·plenário desta Casa quando do 
início''do pronunciamento que V. Ex~ vem 
fazendo- ocupações outras detiveram-me. fo­
ra do plenário-mas ao. ouvir nesses últimos 
apartes, a quase conclusão do seu'pronuncia­
mento- eu e V. Ex• tivemos como primeira 
profissão da nossa_ vida a Medicina, como 
um profissão de-lé, de amor ao próximo, co­
nhecemos de perto o que ocorre com a Medi­
cina brasileira neste instante - observo que 
,se_ quer transpo~, atribuir-se ao médico todos_ 

os males da Medicina do Brasil no momento. 
Quem não se lembra, porém, de que saúde' 
pública nunca foi prioridade nacional? Quem 
não se lembra, Sr. Senador, que a saúde nun~ 
ca foi considerada investimento de_ efeito, 
niultiplicador, assim como a educação o foi 
por tanto te-mpo? Quem não se lembra, Sr .. 
Senador, de que os hospitais tempo da da 
sua e da minha_mocidade continuam, como 
estavam há 20 ou 30 anos, enquanto a nosSa 
população quase duplicou? Quem não consi­
dera, Sr. Senador, que os médicos brasileiros, 
'boje,que têm re'nome internacional na área 
de cirurgia cardíaca; na cancerologia, na trau­
matologia, especialidade que V. E~· tão bem 
atuou, merecem .um pouco mais de respeito 
e .de cuidado? Eu não vou continuar com 
esta análise porque V. Ex~ está para concluir 
o seu pronunciamento, mas vou contar so­
nlente um fato que me foi narrado no final 
da última semana: um amigo meu visitou a 
cidade de Oiapoque. Ali, encontrou um úni: 
co médico com um hospitalzinho, no qual 
recebe os pacientes; que ficam à espera de 
que suas famílias levem a alimentação, ou 
seja, alimentação dos doentes do hospitail 
é de responsabilidade dos seus famíliares. Di­
zia ele: "Estou em Oiapoque por amor à pro­
fissão,_ganho pouco. Mas o que ocorre cons­
tantemente aqui é que os doentes são abando­
nados neste hospital e tenho que dividir com 
eles o meu salário, a refeição da minha casa 
e os meus gastos do dia-a-dia". É o que t~mos 
feito na vídã inteira; participamos e vivemos 
o dia-a-dia dos nossos pacientes, dos nossos 
clientes, daqueles que necessitam dos nossos 
cuidados, porém a Naftão precisa entender 
que a saúde e a educaç~o têm de ter priori­
dade. Teriios de rejeftar a teoria de que o 
bolo deve crescer para depois. ser dividido 
e, daí, cuidarmos da saúde' e da educação. 
Felicito o meu eminente Colega, médico o 
senador, pelo pronunciamento de hoje à tar­
de. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nobre Senador Jamil Haddad, rogo a V. 
Ex' conclua o seu discurso. 

O SR. JAMIL HADDAD- Vou encerrar, 
Sr. Presidente. O aparte de V. Ex•, eminente 
Colega, ~e sorna ao meu pronunciamento, 
,para que possa ter mais subsídios a serem 
apresentados àqueles que, amanhã, venham 
a tomar conhecimento deste pronunciamen­
to. Esta é a primeira análise que faço, superfi­
cialmente, sobre o problema da assistência 
médica no País. 
il Estou recebendo dados para um pronun­
ciamento profUndo, quando, então, teremos 
um raio X total da saúde pública no Brasil, 
assim como um diagn-óstico e um prognóStico 
para serem entregues àqueles que têm real 
interesse de solucionar o problema de atendi-. 
menta médico da população brasileira. (Mui­
to bem!) 

fJurante o discurso do Sr. Jamil Had­
dad, o· Sr. Pompeu de Sousa, 3~ Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre· 
sidente. 

. . 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a .. palavra ao nobre Senador Mar· 
co Maciel. 

· O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
nuncia o'seguinte discurso.)'- Sr. Pfesiden-· 
te, Srs. Senadores, há muito defendemos Uma 
política vígorosa e abrarigenie para o desen­
volvimento do Nordeste. Tal deSenvolvimen­
to interessa a toda a Nação. De um lado, 
o progresso nordestino é uma questão de jus­
tiça e de eqüidade e, de outro· lado, trata-se· 
também de exigéncia para a construção de 
um Brasil moderno e pr~spero. Não se pode 
aspirar realmente ao desenvolvimento inte~ 
gral do País mantendo-se marcantes dispari­
dades regionais. 

Um dos maiores obstáculos .aO de'senvol­
vimenio nordestino é a seca. Contrariamente 
ao que sé pensa, há no Nordeste, mesmo 
no polígono das secas, recursos hídricos sufik 
cientes para a transformação de sua paisagem 
econômica e social, mas que sãO inadequa­
damente utilizados. A nosso ver, estabelecer 
uma prioridade abs'oiuta e indiscut{vel para 
a irrigãção- tOrna-se fundamental para a solu­
ção do desafio do Nordeste. 

Essa _convicção levou-nos a acompanhar 
com esPecial interesse a implementação, em 
1987, do projeto de assentamento de pessoas 
e de deseil.volvimento econômico nas proxi­
midades do Reservatório de ltaparic"a, pela 
Companhia Hidroelétrica do São Francisco. 
Tal projeto. contudo, hoje enfrenta proble­
mas, o que nos motiva a vir a Plenário, para· 
reportar os planos iniciais da Chesf, de modo 
a fazer um ·balanço da situação atual, bem. 
como para solicitar providências ao GoVernó 
Federal. 

Em 1987, a Companhia Hidroelétríca do 
São Francisco reassentou mais de 40 mil peS­
Soas em terras de Pernambuco e da· Bah-ia, 
na Região do São Francisco. Eram famílias 
transferidas de uma área de 834 quilômetros 
quadrados, onde existe hoje o Reservatório 
de ltaparica, cuja hidrelétrici(está com sua 
priineira etapa côtlcliiída e instalados 1.500. 
megawatts. 

Na área urbana foram assentadas 18.835 
pessoas nas novas sedes municipaiS de Petro­
lândia e Itacuruba, em Pernambuco, e RQde­
las e distrito de ~arra do :rarrachil, na Bahia. 
Hoje, estas sedes mun_icipais. mesmo com to­
dos os problemas comuns às cidades do sertão 
nordestino, têm vida própria e as famílias 
já estão adaptadas ao novo habitat. 

A grande dificuldade em relação às famílias 
reassentadas diz respeito àquelas que vivem· 
hoje nas-125 agrovilas coriStrU.ídàs pela Chesf 
nas áreas rurais 'de Pernambuco ·e _da Bahia. 
Os- projetos agrícolas confam--com-essas 125 
agrovilas, que somam 4 . .500 casas dotadas de 
saneamento, energia-~létricii., -além de 70 es­
colas e 12 postOs de saúde. 

Ocorre que,- projeto original, até o. final 
de 1989, toda a infra-estrutura estaria implan­
tada para a ope-ração, manutenção e adminis­
tração de 19 If!.H heC;tares irrigados pelo siste­
ma de aspersão. As obras nQS proj~tos ~e 

.k.irrigação foram, entretanto,literalmçnte pa-

ral(sadas no início de 1989, gerando-se, dessa 
forma-. uin problema social grave. As famí­
'lias, em·s.ua grande maioria, vivem hoje basi­
camente 'de 150 BTN que recebem da Chesf. 
enquanto não con~eguem produzir para o seu 
próprio sustento. o que só acontecerá quando 
os prograinas de_ irrigação estiverem total­
mente concluídos. 
'N~_sse niom.cnro. os desajustes_ sociais já 

chamam a atenção de todos. A Chesf vem 
i muito 'denunciando o probiema. Seus diri­
geiltes há dois aQQS vêm alertando para a 
necessidade da continuação das obras. 

Vale lembrar que o reassentamento de lta­
p.arica é considerado modelo padrão pelo 
Banco Mutldial, um dos agentes financiado-· 
res do projeto. O Bird já aplicou 132 milhões 
:de dQjares e acaba de autorizar o empréstimo 
de oUtros 100 milhões de dólares. 

I:: _iinportante também lembrar que o lago 
de_.ltaparica produziu no ano de 1989 cer.ca 
de 4 mil toneladas de peixe. Para: se ter uma 
idéia do que isto significa, vale destacar que 
todo o Estado de Pernambuco produziu no 
mesmo período 6 mil toneladas de peixe, in­

·clyindo a pesca marítima e continental. 
,\ias projetos implantados pela Chesf está 

pré'Vista ufna colheita anual de 350 mil tone­
ladas de produtos, deqtre os quais se desta· 
cam ·tomate, cebola, batatinha, amendoirq, 
feijão; melãó e melancia, alcançando um va­
lor da ordem de 62."5 milhões de dólares, o 
--que p_ermitirá uma substancial melhora do 
tjíyel de 'vída: d.?-~ fa!Jlílias, ,e, 'conseqüente­
~n.t.e ,~d.a C:Cbrromia da r_egião. Coni. a in[W­
ct4-ç'áó d'e novas culturas; 9}>rojeto irá contri­
buir sígÔificativam.ente--pafa ·a redução da- ím­
portá.Ção de alimentos. 
· Vale dizer, ain!ia, que além de novas sedes 

muniCipais e 125 agrovilas, a Chesf,construiu 
-.85 escolas de 1" ~ 2\' graus, 25'Unidade5 de 
sauae, 14 centros para cultura, esporte e la­
z_e-r. 1.00 piscigrã.rijãs, -225 quilômetros de es-_ 
tcaêl~s pavimentadas e 150 quilômetros de es­
-trã-Çlã~-viclnáis. Entre agrovilas e sedes muni·. 
cipáiS. a Chesf construiu·6 mil unidades resi~ 
denciais. Outras 2.200 fOram construídas pe-· 
\Os us_uários, com o apoio da Chesf. 

Toda essa infra-estrutura, no entanto, se 
torna inútil na -medida em que os trabalhoS 
de irrigação de 6.160 lotes, totalizando 20 
mil hectares, eStão paraliSados. A implan .. 
tãção de 20 mil hectares irrigados irá gerar 
cerca de 13 mil empregos diretos e 25 ·mil 
indiretos, a maioria da própria tegião. · 

É necessário, pois, que ó Governo Federal­
tome imediatas providências para a retomada 
das obras de reassentamento_ de Itaparica, 
para evitar que mais de 20 mil rressoas conti· 
nuem paSsando privações e ocorra uma -ex­
plosão social. 

No momento em que o Govefno Federal 
trata de evitar desperdícios e ganhar eficiên­

__ cj,<i., alertamos para a perda de recursos públi-. 
cos;- para-o comprometimento da imagem -dO' 
País juntO'•ao Banco Muridial e para o pre-1 
juízo ao· desenvolvimento do Nordeste, caso 
não sejam 'retomadas as· obras de reassenta,-· 
mento de ltaparica. Esse_ projeto pode Ser"; 
.na verdade, uma preciosa exf!eriência para 

_ a ela_boraçãQ de ttm programa de desenvol­
vimento da região. valendo-se de seu poten~ 
cial htdrico. 

A essas 'considerações certamente se mos· 
trarão sénsíveis o Ministro da Infra-Estru­
tura. OziieS Silva. e- o Secretáriõ de Energía, 
Rubcins Vaz da Costa, aos quais está afeta 
essa questão de Itaparica. AmPos são expe­
rientes na administração pública, com uma 
larga folha de serviços prestados ao País, 
comprovada competência e portadores de 
prOpósitos modernizarites e critérios de efi­
ciência no trato dos. negócios públicos._ As­
sim, por certo, não deixarão de· considerar 
que o citado assentamento tem, no plano téc­
!lico~ condiç~e.s de e'fíciência. A<;lemajs, por 
serem homens de sensibilidade social, terão 
em vista', ainda. os resultados da reativação 
das obras, quais sejam, evitar que. mais de 
20 mil pessoas continuem passando privações 
e que se acentue a possibilidade de uma ex­
plosão social. 

Com essas considerações,, esperamos que 
o Go~erno Federal retome. com a urgência 
possível, as obras de reassentamento de.Ita­
parica. 

Era o que tíri-harrios a dizer, $r~Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Çar.rieiro) 
- CoilCédo ·a palavra ão nobre Senador Nel­
son We:dekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia ·o seguinte discurso.')....._ Sr. Presi-' 
dente, Srs. Senadores_, o Presidente Collor 
iõaugllrou- uma nova prática governamental 
a respeito do setor público e dos servidoies 
públicos em geral. 

O novo governo entrou fUndo na onda do 
momento, furiosament~ -orq-uestrada pela 

_grande imprensa e pelos interesses do grande 
capital. Ou seja, na prática-das suas mediqas 
.e providênciaS, o Governo Collor dá corise­
qüência coricreta ãs teses de que todos os 
males do País têm origem e causa no serviço 
público. 

Assim, por definição, o setor -público é ine:. 
ficiente, é perdulário, é irreSPonSável. De- õu-. 
tro lado, o saudável, o eficien-te, o produtivo, 
residem única e .exclusivame'nte no setor prj.· 
vado.. 

Os servidores públicos, por eSsa concep­
ção, são, na regra geral, desinteressados, ne­
gligentes, incapaZes, improdutivos. 

Desse m_odo, as, palavras de oidem domi­
nantes são privatizar, desestatizar, demitir, 
·"en·xogar" a máquina. 

Que há distorções no serviço público, nin­
guém discute. Existem órgãos públicos e_ em­
presas estatais que não funcionam ou funcio~ 
nam mal, 'ninguénl questiona. Que- existem 
funcionários---do governo que não trabalham 
e são improdutivos, ninguém duvida. Mas daí 
ã idéia de que é preciso desmontar todo o 
setor público, de que é preciso entregar tudo 
ao setor privado, há enorme distância. Nós 
nos opomos veementemente contra essa or­
questração, contra o preconceito~ contra as 
mistificações e Ineias verda_deS que se.propa-
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iam, quase sem resistência, a respeito dos como quando se impõe a estatais como a-Ele-
serviços e dos servidores Público:;. trosul, encargos da dívida externa e interna, 

Está em curso· um projeto estratégico do como quando se comprimem as tarifas públi-
novo· governo que visa o total sucatcamento, cas, com6 quanQo se transferem, sob a forma 
a· total degradação do setor público (já tão de subsídios, valores astronômicos do setor 
degradado) e a total desmoralização de uma público par-a o setor privado. 
categoria inteira, a do funcionalismo. Os !'!Ctores privatizantes, ·as grandes inte-

É verdade que há teses quC condenam, por resses __ de capital. têm nas telecomunicações 
princípio, o setor público, de longo tempo outru <llvo predileto. As polític<Js do setor, 
sendo trabalhada~, em todos os níveis e esfe- na última década, o de::;capitalizaram,: afro-
ras de governo. Charam as tarifas, paralisaram os investimen-

Aqui em Santa· Catarina mesmo, há bem tos, e leVara-m-no ao mais alto grau de má 
pouco tempo, a direção do Bes.:: propô!> a quálidade 'dos serviÇos. 
privatização do banco dos catarinen~e!'.. Na- Setnpre com o mesmo e claro objetivo: ad-
quele tempo. ain,da no PMDB, fornos o pri- ministrar mal, delibe'radamente, para de-
meiro político do partido a reagir contra a monstrar que o setor não funciona porque 
descuidada tentativa. Outros segmentos 'ôa é estatal e público, para abrir a possibilidade 
sociedade catarinense - polfticos, sindicais, de sua privatizaçãb, dentro da tese falsa que 
de dentro e de fora do governo - atuando só o setor privado é que funciona. 
articuladamente, barraram a proposta, que _Não bastasse a investida contra o_ setor. 
contrariava os interesses do nosso desenvol- ainda o nosso Estado de. Santa Catarina foi 
vimento e do povo do nosso Estado. enorme.QJ-_eme_ prejudicado por Uma disposi-' 

Nem mesmo instituiç6es como o Banco do ção da Medida P~ovisória n'~ 15\, que regio-
Brasil e a Caixa Econômica Federal, instituí- naliza os serviços de telefonia. Çom a medi-
ções eficientes, lucrativas, com uma folha da, o poder de planejar e decidir em função 
imensa de serviços_ prestados à nossa popu~ dos interesses do nosso Estado, é transferida 
!ação e ao desenvolvimento do nosso. País, para outra Unidade da Federação, provavel-
ficaram livres das investidas privatizantes. mente o Par:anã. Nada valeu nosso esforÇo 
Tanto o Banco do Brasil como a Caixa foram e empenho para evitar a medida, porque fun-
deliberadamente esvaziados das suas tradi- cionou o rolõ compressor do governo no Con-
cionais funçõe-s, até porque para as diretorias greSso. -
do Banco Central têm sido indicados, com E, desse modo, uma empresa _exemplar, 
regular coerência, pessoas ligadas aos bancos como a Te lese, que possuía um. crescimento 
privados. auto-susten~ado, que era tucrªtiva, que tinha 

Em numerosas ocasiões nos manifestamos, uma (baixa) relação entre custo de pessoal 
no Senado Federal, contra essas tentativa~. e receita comparável aos Estados Unidos e 
contra medida<> que buscavam exatamente is- Europa" que estava na vanguarda da atuaH-
so: o Oescrédito das duas tradiciOnais insti- zaç;lo tecnológic_a, será um departamento de 
tuições. empresa sediada em outro Estado, perderá 

Os funcionários do Banco do Brasil e da sua autonomia, com gravíssiJUos prejuízos ao 
Caixa se organizaram para opor reação arti- desenvolvimento catarinense. _ 
culada contra esses equívocos deliberados, Poderíamos citar inúmero~· exemplos, pelo 
o que foi de-Cisivo para, pelo menos por cn- Brasil afora de_ setores e empresa~ públicas 
quanto, paralisar as intenções e os gestos con- com capacidade -competitiva, coin alto grau 
eretos- que buscavam desmerecer e diminuir de eficiência e produtiVidade, com enormes 
o extraordinário papel que essas instituições serviços prestados ao País. Fiquemos só nes-
têm representado para o desenvolvimento de t~s. tão conhecidos q05 catarinerises. 
IJ.Ossa economia. Os funciqriiírios d8- Caixa E como poderíamOs citar exemplos' de em-
mantêm a tê lioje uma campanha panl preser- preendimentos privados mal sucedidos, frau-
var e valorizar a in:;;tituiçã:o. 

Outro. setor que freqiienterileõtC tCin sido dulentos, que causaram preJuízo ao País e 
· à econorllia popular'! vítima das investidas -pi-i\!.atizantes é o __ setor · 

elétrico. Pouco importa que 0 setor seja abso- Queremó's OOin -isso o dizer ésta coísa sim-
lutamente vital para o crescimento e- 0 descn- pies: a efici:êri.Cia; a ·prqdut'fYiô~çle, tÍão é um 
volvimento da atividade produtiva e da pró- monopólio do Setor priVadó: A inefic\ência, 
pria Nação. Também não importa multo _ o desmando, os prejuízOs ao povo não são 
para a difusão do mito _ que a sociedade um monopólio do setor público. 
brasileira tenha, ao longo d_os _anO!'., acumu- Temos tid<? contatos freqüentes com fun-
lado um admirável capital em ohra~ e invc!sti- cionários públicos e das estatã.is. É verdade 
mentos, e uma experiência têcilica e de enge: sim, que !ll~itas vC_zes prevalecem -os inte~ 
nharia, que não pode, de forma 'alguma, ser resses corporativos. Mas, é mais freqüente 
acusada de ineficiente 'ou d.t!- impr-áàutíVa. ai.nda, no contato com' esses .servidores, a 

Mal disfarçadas, as intenções privatizantes, preocupação com o futuro do setor, ligado 
prosperam em certas áreas, ansiosa~ por se -ao futuro do País e aos interesses do nosso 
tornarem herdeiras, a preço- de banana, do povo. 
patrimôni~constru(do e da experiência técni- Uma palavra final sobre os servidores pú-
ca acumulada. blicos. _Como_ em todas as categorias existem 

Isso nos têm obrigado a sair, com.~reqüên- ·os bons e os. mau-S-. E assim tanibém cOm 
cia, em defesa do setor, denunciando a mano- -- -o·s médicos, os advogados; os empresários -e 
bra e a ação deliberada de franCa sabotagem,., os políticos. 

O que não se pode admitir é fazer um juízo 
uqif~rme e generalizado de que todos São· 
imprestáveis. Ao longo de minha vida pública 
tenho tido contato com eles. E, no funciona: 
lísmo, em larga faixa, há uma sincera preocu­
pação com a qu?1idade dos serviços que pres­
tam, há uma justa_ consideração com os usuá­
rios e contrib_uintes, há uma exata noção de 
Suas .tarefas e responsabilidades. 

Na verdade, o funCionalismo é vítiffia desse 
process? de degradação do serviço públicp 
em_geral, a c0meçar pela baixa remuneração, 
passando pela politicagem, pelo nepotismo, 
tUdo a causar o desânimo e o de'sale-nto. 

Se tJcássemOs numa só categoria de servi­
dores ~ o professorado - e anallsássemos 
C'om cutdado_e honestidade as suas condições 
de __ trabalho, veríamos que a esmagadora 
maioria leciona em escolas precârias, com fal­
ta de material adequado, com diflceis condi­
ções de._locomoção, e com remuneração em 
inuirOs casos aviltante. É um milagre que nes­
tas. ci:.>ndíçPeS ainda funcíori.e 9 -.sistema de 
~jlSúiO. -- - -
- ~É e:scus~do. dizer o quantó o predomínio 
dessãs cOncepções contribui para a má quali­
dade dos serviços públicos em geral. Mas é 
preciso afirmar que os servidores públicos 
não São os culpados pOr essa situação, porque' 
são suas vítimas, tal qual, o conjunto da popu-

,· ~aç~r0._ , . - ... 
A socie.dad~ em geral e o funcionalismo 

em partiCular têm o dever de reagir a essa 
trama g_lobii! e diabólica que --:- se .qão for' 
barrada- causará profundas~e nefastas con-

., sr;:,qüências na vida brasileir.a. 
O r.ano de ~~fl:d() çk toda esta orquestração 

-- ·e _ideológico, _visa d~struir o_ ~etor público, 
desmoralizand6-o ao ináxi"mo, e entrêgando 
o património nacional a particulares, -inclu-, 
sive e· principalmente multinacionais. __ 

Estão em jogo os valores nacionais, a n<.i_ssa 
sob7rania, o õós~o destino como povo e Na7 

ção. O que impõe a· ação organizada de todos 
os setores'dem9cráticos e populareS., a mobi­

)izaçáo pe~afl~nte ·e art"iculàda pará impedir 
o avanço e a aplicação concret11 dessas teses 
e concepçôes: · 

Não desejamos o Estado inefiCiente, im­
produtivo, parasitário, perdulário. Não dese­
jamoS o empreguismo, o inchaço das máqui­

. nas de ·gover_np: Não desejamos a prolife­
fiiÇão de estatais, (Aliás, é sempre bom !em-. 
brar que foi o regime militar que produziu· 
a proliferaç-do das compan,hias estatais. Ago­
ra, os mesmos que as instituíram são os seus 
críticos mals ferozes.) 

Querémos um Estado modemó, eficiente. 
'produtivo, servindo não a interesses particu~ 
lai-es, mas à populâção (principalmente os 
seus setores rriais carentes e necessitados), 
que, entretanto, não se constrói com as.ü;Jetas 
e as práticas em curso. (Muhh ·bem!) 

- ~Cê!MPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
IJORES.' 

Carlos oe·cârii -Áureo Mello- Alffiir 
dabrie'f ~ Divaldo Suruilgy - A-lbano 
I:rànco -José ~gn~cio Ferreira ~ Nelson 
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Carneiro- Alfredo Campos- Iram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior - José Richa -
Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa: vai resolver as questôes_de ordem 
submetidas a seu exame. Estando presentes 
aqueles que as levantaram, a Mesa vai dar 
a sua decisão. 

A Mesa aceita a questão de {>rdem levan­
tada, na sessão de 9 do corrente. pelo nobre 
S.enador Cid Sabóia de Carvalho, referente 
ao processo a ser adotado relativamente ao 
Projeto de Lei n" 185, _ôe 1988, de autoria 
do nobre Senador Jutahy l\1agalhães, com 
a seguinte decisão: tendo sido retirada a ur­
gência para o referido projeto, ele deve voltar 
necessariamente ao exame da Comissão Di­
retora e da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, _e caberá ao Presidente da Co­
missão de ConStituição, Justiça e Cidadaiüa 
designar, na Comissão, o respécci\,-0 Relator. 

Sendo assim, a Mesa, já amanhã, iniciará 
o exame desse projeto e, depois de seu pare· 
cer, o enviará ã Corilissao de Constítuição, 
Justiça e .Cidadania, para que o nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Caivalho diSigiie õ-Re18.i0r 
que lhe parecer mais conveniente. 

A segunda questão foi levantada pelo no­
bre Senador Jamil Haddad, na sessão do dia 
19 de março. 

A decisão da Mesa, que, por ser mais com­
plexa, vgi ser lida: 

Srs. Senadores, 
1'') Na sessão do dia 19 de março o nobre 

Senadpr Jamil Haddad encaminhou à Mesa 
reqUerimentO, que tomou o número 30/90, 
solicitando informações à Ministra dã Econo­
mià, Fazenda e Planejamento; 

2~') o requerimento foi deferido pela Mesa 
em sua reunião de 23 de março, conforme 
comunicação feita ao Pfenário na: sessão do 
dia 7 seguinte; 

3"') a 29 de março, através do Ofíci'o 
SM/68, recebido no Min(stériO õ.Csfã mesma. 
data, foram solicitadaS as infOrmações; 

4'') a 8 de maio, através do Aviso o\' 
490-AUSG, o Secretário-Geral da Presidên­
cia da República- enca'r'ri.inhou ao Primeiro Se­
cretário do Senado o Aviso n" 274,de 30-4-90, 
da Ministra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento e_que, por sua vez, remetia cópia do 
ofício PresF90/ó59, de 23~4-90,_do Chde de 
Gabinete do Presidente do Banco Centrai do 
Brasil, que, em informação àquela autorida­

, de, esclarece que, estando' em pleno vigor o 
·disposto no§ 4& do art. 38 da Lei·n? 4.595, 
. de 31-12-64, mesmo diante do ,disPosto no § 
2~ do art. 50 da ConstituiÇão, em se tratando 
de informações de natureza sigilosa, somente 
por deliberação do Plenário do Senado pode­
rão estas ser prestadas. 
~ 5~) cópias desses últimos expedientes fo­
r'ám .encaminhadas. ao Senador requ,ercnte 
atratés do Ofício SGM/20, de 9 do coiicnte 
mes·., 

6~)'.na.$ess~o. do ..dia 10 próximo paS:. .. ado, 
, o nObre Senador Jamil Haddad encaminhOu 
à Mesa- re'querimento no sentido de ser con- · 
vocàda s~ssão do Senado a fi,m de ·~deliberar 

<úespeit"l1-do euquadramt::nt,fJ da Ministra na 
prática de crime de responsahilidad~··. 

DJSpõe O § 2" do art. 50 da Constituição 
Federal "as Mesas da Câmara dÔs Deputados 
e do Senado Federal poderão encaminhar pe­
didos escritos de informações aos Ministros 
de Estad9, importando crime de responsa­
bilidade· a recusa, ou o não~atendimento no 
prazo de trinta dias. bem corno a prestação 
de informações falsa<.;''. 

É entendimento do Reiimento Interno do 
Senado que a disposição constitucional atri­
bui ã Mesa do Senado competência para deci­
dir sobre tais requerimentos, sendo sua deci­
são definitiva, importandO -o indeferimento 
no seu arquivam~nto (art. 216.IV.) 

Esse, também o entendimento do Regi: 
mento Interno da Cãmara dos Deputados que 
dá. competência ao Presidente da Casa, ouvi­
da a Mesa, para decidir sobre requerimento 
de informações a Ministro de Estado (art. 
115, I), difere, entretanto_, âo Senado ao dar 
oportunidade dt! interposição de recurso ao 
Plenário à decisão que o indeferir (art. 115, 
parágrafo único.) 

Embora as normas constitucionais e regi­
mentais ná.o estabeleçam exceção quanto à 
corilpetência das Mesas da Cãmara e do Sena­
do, prevêem, estas últimas, procedimento es­
pecial para o tratamento das informações 
consideradas de caráter sigiloso, tanto no âm· 
bito_rlas Comissões quanto no âmbito do Pie~ 
nário (Reg. Int._ do SF., arts. 144, 157 e 262; 
e Reg. lnt. da CD .. art. 98;§ 5"). · 

Há. portanto, conflito na interpretação da 
norma constitucional (§-2" do art. 50) nas 
áre~ do Legislaúvo e do Executivo: Enquan­
to o Congresso, por suas Casas, entende que 
a competência para decidir sobre requeri­
mento de informações a Ministro de Estado 
é de suas Mesas, o Executivo entende que, 
no caso de informações de caráter sigiloso, 
há de se_ aplicar o princípio estabelecido na 
Lei n" 4.596/64, que transfere ao Plenário das 
Casas essa coínpetência. 

À vista desse conflito de interpretação, an­
tes de qualquer providência a respeito dope­
dido do nobre Senador Jamil Hadd1}d, no 

·que se refere à configuração do crime de res~ 
ponsabilidade da Senhor.a Ministra, a Presi­
dência ... achou por bem ouvir, em caráter ur­
gente, a douta Comissão de Constituição, 
Jç_stiça e. Cidadania que. se favorável ao pon­
to de Vista do Banco Central, poderá apr~­
sentar projeto de resolução introduzindo no 
Regimento Interno novas Qisposições regula­
doras do assunto. 

Esta é a decisão da Mesa . 

OSr.JamilHaddad-Sr. Presidente,peço 
a palavra ·pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson,. Carneiro) . 
-::Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil' 
HaCidad. 

O SR: JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem.) -Sr. Presidente, quero que fique 
bem claro que há, f~ !ta de respeito. do Poder 
Executivo Para é:orn o Senado_ da República". 

Tem V. Ex~ em mãos o parec,er do Banco 
Central feito pelo Sr. José Roberto da Silva. 
Chefe dO Gabinete dei Presidente, e este do­
cumento ê encaminhado ao Chefe da Asses­
soria Parlamentar do Ministério da Econo­
mia. sem que o Presidente do Banco Central 
tivesse a clareza da apor a sua assinatura, 
como fez a Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento, remetendo ofício para que 
fosse encaminhado ao Senado da República. 

Este é o primeiro item. 
O segundo item se relaciona com o fato 

de que não foi o Senador Jamil Haddad que 
não teve respondido o seu requerimento: a 
Assessoría do Banco Central procurou dar 
uma aUla de Direito à Mesa DiretOra do Sena­
do da República, dizendo que a letra fria 
da Constituição não vale porque eles não a 
aceitam! 

A colocação é muito clara, Sr. Presidente. 
Só não entende queq-~ não quer. 

Ein Direito se diz que o parecer de grandes 
pareceristas são dados da seguinte maneira: 
-"Você quer a favor ou contra"? 

Este é o caso. Isso foi contado por um 
dos grandes juristas deste País que dizia: -
"Se quiser a favor, eu dou; se quiser contra, 
eu dou". 

A interpretação cabe. na re<,~-lidade, a quem 
quer enfocar-o problema. 

Sr. Presidente, ·as Mesa..s da Cãmara dos 
Deputados e do Senado da' República pode­
rão encaminhar - repito, poderão encami· 
nhar!- pedidos escritos de informações aos 
Ministros de Estado, importando crime de 
responsabiHdade a recusa ou não-atendimen­
tõ. no praZo de trinta dias, bem como a pres­
tação de informaçõ'es falsas. 

Por outro lado, a Lei que criou o Banco 
Central prescreve claramente no seu art. 38, 
§ z~, o seguinte: 

···o -Banco Centra1 da -R.eplfblica do 
Brasil e __ as instituições nnanceira$ públi­
cas prestarão informações ao Poder Le­
gíslativo1 podendo·~ havendo relevantes 
motivos, solicjtar sejám man-tidos erii"l-e-

- serva ou sigilo ... 

A lei que criou o Banco Cent,ral, ôbriga 
a entrega _das informações~ pedindo apena.<t, 
se achar necessário, que aqueles cjue as n!ce­
ba as mantenha em sigilo. 

Sr. Presidente, há unia verdade nua é crua: 
não interessa ao Çíoverno dar o nome ·das 
pessoas que sacaram- e não sacaram pouco! 
-dinheiro, porque houve vazamento das in­
formações do Plano Brasil Novo. 

Isto é público e notório, por declaração 
de elementos do próprio Governo. E o Xerife 
Turna diz que estavam levantando os nomes, 
para serem denunciados à Nação. 
· Mas, na verdade, isso desmoraliza muíto 
mais ·o Plano, porque houve vazamento. E, 
agora, Sr: Presidente, diz--se que os bancos 
repassaram cruzadOs para cruzeiros- e s6 
quem tem cruzados retirados é a população 
pobre, a classe média, porq'ue as grandes em­
presaS deste ~aís nã8 têm mais u~ cruzado 
preso! 
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Sr. Presidente, com cr deyido respeit0 a. 
V. EX", causa estranheza a resposta à questão 
de ordem que I~Vantei, porque- o- Senado da 
ltepública se curva 'a uin parecer-_ do Sr. José 
Roberto da Silva e· reconhece q_üe- errou-. A 
Mesa errou? A Mesa do Senado é Uma Mesa · 
relapsa? É unia Mesa que nela-conhece o seu 
Re9_imento, que nilo conhece a Constituição 
e nao conhece as Ieis? 

Mas,- V. Ex", Sr. Presidente, encamfnliou 
a questão à ComiSsáo de cOnstitulÇ_~O, Justiça· 
e- Cidadania. Confio em que esta Casa .. terá 
a altivez e a dignidade de manter a indepen­
dência deste poder, o poder que representa 
a população que-aguarda, avidamente, esse,s 
dados. Quanto ao chamado Plano Collor, ho­
je e!C só tem .54% da população ao seii lado 

·e-, no entanto, tinha, há um mês, para· gáudio 
dos que o apóiam, Hnoventa e tantos por cen~ 
to''.- Por essas e· outras·, a população quer 
saber, e a ~r" Ministra vai ter q_ue dizer; quais 
foram os saques. 

. Sr. Presidente, estou contristado~ a própria 
lt!gislação, a própria lei que cria o Baflco Cen­
_traf prescreve-que- as informações serão pres· 
· tadas.;. apesar disso, a Minísfra e sua- Asses· 
. soria se- recusam (:10rque· não foi aprovado 
o recnreriinento pelo Plenário dO Senado. 

, Vou reiterar o requerimento, repita:. e V~ 
Ex" tem duas opções:-acolhe o enquadiamen­
to. da Minístra, de acordo com o an. 50, § 
1J da Constitufç_ão -e· de_ acordo com o art. 
216 do Regimento fntemo do Sena_do Fede­
ral, o~ então, acolhe o_ pàrecer do Banco 
Central, reconhe~ndo~ e~ conse'l..úéncia-, 
que- a douta Mes~ errou~ e- submetendo,. a 
seguir, o· requerimento ao Plenário, porque 
a população f:?rasi!eira quer saber· quais são 
os SenadO~s ·que não permitem que- essas 
jiúormaç~es sefam passcrdas à casa. 

Assim; estou comunicando a V. EX", s-r. 
Presidente, que- darei entrada,_ do mesmo· re-­
querimento de informaç_ões para que seja' vo­
tado pelo Plenário, caso neCe$áriO. (Muito· 
bem!) 

O Sr. Manrfdo Corrêa-- Sr. ,Presiderite,· 
peÇo a palavra pela ordem. 

o·.SR..PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ÇbncedO a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PPT -DF. 
Pela ordem. Sem reviSãO do orador,)_ ""';""'Sr. 
Presiden~e, V. Er fá- decidiu a questão de 
ordem e, regimentalmente,_ não cabe maiS 
nenhum recurso. 

Peço a palavra, todavia, para fazer peque-
nas ponderações-. . 

.Na verdade, o art . .SO, §' 2", 4o texto consti.: 
tucional, é claro: hoje, é- da Mesa a compe­
tência. para encámirlhar os requen:rtieiucis 
aprov,ados para as autoridades que devem 
prestar informações. 
. A Lei do Mercado de Capitafs, que· aqui 
criou o Banco Centrai, na verdade,_ no ·caso 
eSpecífico· da quebra de sigilo, exige~ qae-ãS 
·".aUtorizações devem ser feitas pélbs Plenários 
das respectivas Càsas:. da Cãinara ·e- do Se­
nado. 

OCorre que-; com a· advento do texto consti­
tucional, aquela regra da lei que"cri:oil o Ban­
co central, não prevalece-mais. No entanto, 
SI-. Presidente, no caso específico da interpre­
tação-do§ z~ do art. 50 da Constituição, quer­
me ·paiecer que- v-. Ex· resofveu apropria­
dãmente a; questão áe ordem, porque não 
podemos generalizar os requerimentos apre­
sentados para que-as autoriQades prestem in­
fOrmaçOes em matéífas slgBOs-ãS da mais alta 
iinporfã'ncrn·parao Estado. Então, não pode-­
mos,· aósOlulamente,_ sem- Um controle, per~ 
mit:if, por-exemplo, que·, no-caso de um con­
ffito. na fiip6tese áe uma tensão de fronteira, 
~velar a existência dO número-de contingen~ 
te 'milirar ali presente. 

Então, se justifica Inteiramente que haJa 
um provimento de natureza legal para auto~ 
tizar o Regimento como devemos nos com~ 
portar nessa situação-. Todavia, no caso espe~ 
cífico do noóre Senador Jamil Haddad, quer­
me parecer-, dã.ta venia, Sr. Presidente, que 
a sua decisão -sobre a questao de ordem guarw 
da total pertinência e- deveria ter sfdo provi­
da·. Por qtle'"'?' Porque a lei que- criou o Banco 
Central tem um nível hierárquico bem infe­
riOr ã C'Onstifulçao. Na verdade, o que a Mi:w 
nistra fez foi dar uma interpretação, digamos 
qae- mais lhe favorecesse- para não encami: 
nhar ao Senado as informações que- o nobre 
s-enador Jamíf Haddad req_uqta, que é, exa­
tamente. apresentar o número- dos saques. 
inclusive __ d_oS"SaqUes que ~erfam sido feitos. 
mi vigénciã ja' dO Plano e que terfam vazados 

·durante a publicação ~e todo o cOntexto dO' 
pacOte econ6mfuo. 

Q que me- parece-e que a' Ministra, na ver.:. 
óade, deu uma interpre~ação totahnénte erra~ 
da ao dispositivo e-S:. EX" deveria ter apresen-· 
tado essa relaç_ão. ' 

Agora-, no que tange,_Sr.'Presídente, à in­
terpretação literal do § zo do arL 50 da Consti­
tuiç_ão, parece--me-que-V. EX" tem toda razão. 
É .Qteciso que a COmissão de Constituiç_ão, 
JustiÇa e-Cicfãâàri:ia. exartn'he, sugerindo, in­
clusive, se for o caso, até UtrJ. projeto de reso-­
lução, para modificação- do te-xtp dp nosso 
Regimento Interno. Mas, no caso, repito, es­
pecífico da Ministp. de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, S. EX~ crfou uma 
evasiVa .e- não- q~fs dar a infõrmaçã"o que· 
constitudOnalmente, está'pbrigada a dar. 

A soluçã;o, do ponto de vista genérico, fora 
esse caso espectlícO, foíàadã adequadamente 
por V. Ex· ,.Sr. Presidente. 

Era o que· tib.ha a· dizer, Sr. Presidente. 

nsl'._Jami1Had:dad--Sr. Presidi!;nte, peço 
a, palavra pelá. or(jem. 

O SR. __ PRESIDEN'l]J: (Nelson Carneiro) 
-Voud3r:.a V. E" a oportun~d:lde de recor­
rer. se for ó ca:só, ~ acoido_ com o Regj­
mento. 

··0':-Regimentó no seu··art. 408, estabelece 
a seguinte_ 

_ ... ffavé:ndo ~ecurso para o Plenáno, 
sob decisão.da Me!ia çmguestão·de Or"'· 
deni. e- lícito ao. Fresjdente· _splicita.r a 
,audiência-dâ CoÍÍ!iSsao .de -Co'nstituiÇ.ão, 

Justiça e Cidadania sobre a matéria. 
quando se tratar de interpretação de tex~ 
to constitucíona[ 

§ 1" Solicitada a audiéncíil, ffca so­
brestada a decisão.~· 

Ora, 'a que fez a Mesa? Antes não havia 
necessidade do recurso perante o Plenário. 
porém, a Mesa se antecipou. e pediu o pro­
nunciamento da Comissão de Cons.ti~uiç_âo, 
Justiça e Cidadania para que, então, estri­
bada nesse parecer, possa decidir, com ampla 
visão dO problema. V. Ex". há pouco tempo, 
fez_ um brilhante· discurso em que- defendia 
os. médiq>s, tão duramente atacados ness~ 
momento. 

Mas, quero defende-r os pareceristas, nobre 
Sanador Jamil Haddad. V. Ex· citou o que 
os pareceristas perguntam: .. V. Ex· querom 
parecera-favor ou contrar··tporqueV. EX" 
é médico e não conliece os pareceristas. Os 
pareceriStas que eU conlieci, com q_uem con­
vivi nos quase 50 anos da minha vida política, 
como, por exemplo, Carlos Maximiano e Or­
lando Gomes, são homens que brilharam na 
seara jurídica brasileira, recusaram sempre 
aqueles pareceres- que- não podiam dar~ por 
mais vultosos q!]e fossem os honorários que 
lhe fossem ofereddos. De modo que quero 
defender a classe- _dos pareceristas que são 
homens ilusties e- V. Ex· tem ao seu lado 
um liomem qut!-pode depor sobre isso. o no~ 
bre Senador .Mauríciq_ Corrêa. Vamos deixar 
os pareceri-stas e· volteÍnos à questão de or­
dem. A audiência da Comissão, quero !em~ 
brar a V. Ex".- apenas- antecipeí. POr quê'? 
Porque· fiá' um conffito entre uma lei anterior 
à COnstituíÇ_ãa e· a- Constitu-ição. E aquelas 
leis que nãO colidirem com a Constituiç_âo 
estão errr vigor:. É um princípio de Direito. 
A Comissão de Constituiç_ão. rustfça e Cida· 
dania val.dfzer se há:essacolisão~ e, na-CCÍlf.. 
são, qual é a medida que se deve tomar. 

Portanto, a Presidéncia não examinou o 
mérito, a Corhis_sã_o não disse q_ue a Ministra 
tem ou não razão·, apenas pediu o pronuncia­
mento do órgão competente da Casa, que­
é-a ComiSs<fo de Constituição, Justlç_a e- Cida­
dania. Caso V. Ex" queira recoirer; pOderá 
fazê-lO, mas terá a mesma decisão da: Mesa! 
V:oltará.à CbmfsSão de Constituição, JustiÇ_a 
e- Cidadania para opiilar. A Mesa apenas se 
antecipou a um recurso desnecessário, 

0-Sr.-~flmil Had~ad~-Sr. Presidente, peço­
a palavra pela ~ràem. 

' O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO.) 
--Tem.a pafavra V. Ex:' 

.O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RL Pela 
órdem-. Y-Sr. Presidente, no pronunciamen• 
tà:que Uz a 'respeito dos problemas da saúde, 
eu:- disse .que existem bons e maus médicos-. 
Existeín excele.D;tes. pareceristas, como exis­
tem também pessoas do B'anco Central, as 
quais não conheçp, e· q_ue-pretendem- serpare~ 
ceristas e que- vem aqui apresentar argufi!eti-­
taçõ<i:~ falaciOsas. No entanto, V. Ex• enteii:· 
deu q'ue- ~stou querendo atingir a todos os 

- pareceristas. 
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O SR. PRJ;:SlDENTE (Nelson Carneit:o) 
-V_. Ex~ se referiu aos pareceri:-;ta.<> em geral. 

O SR. JAMIL HADDAD - Seria o caso 
de dizer que todos os COlegas, todoS os médi­
cos são maus médicos ou são bons médicos. 
Estaríamos generalizando, á que seria um ab­
surdo. 

Quero dizer a. V. Ex•, que não tenho como 
deixar, pois V. Ex" encaminhou ã Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania após a 
sua fala. Mas a conclusão será o -enquadra­
ffiento por desrespeito ao dispositivo consti­
tucional, ou não. Se a Comissão de-Consti­
tuição, Justiça- e Cidadania, composta por ho­
mens de saber jurídico, entender qUe é cor· 
reta a colocação, eu desde já afirmo a V. 
Ex• que encaminharei outro requerimento ~ 
Mesa no sentido de que o a<>sunto seja subme­
'tido ao Plenário do Senado, puru que, então, 
numa votação às claras e 'aberta, cada um 
possa dizer se julga ou não que a Ministra 
deva remeter as solicitações requeridas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Volto a dizer que a Mesa não discutiu 
o mérito do requerimento e nem a declaração 
da Ministra; apenas pede à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania que verifi­
que se há tiffi conflito a ser resolvido entre 
a lei anterior e a Constituição vigente. Se 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania opinar pela ausênçla desse conflito e 
peta prevalência do' texto (!()nstitudonal, mui­
to bem! Será essa a decisão da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cídadania que _o Ple­
nário examinará. Se a Comissão entender que 
não há conflito, que uma lei anterior pode 
se ajustar ao texto atual sem necessidade de 
imputar desobCdiência a·quem a invoca, qual­
quer que seja o Ministro, a um requerimento 
dessa natureza, então, a própria decisão da 
,Cornfssão poderá sugerir a reforma do Regí­
menco. 

E isSO não há de ser o Presidentc-.que vai 
' fazer a reforma do Regimento, sem uma ba­

se. 
A Mesa pediu, e em caráter de urgência, 

o parecer da douta Comissão de Constitui­
ção,. Justiça e Cidadania, que, se favorável 
ao ponto de vista do Banco Central, apre­
sente projeto de resolução, introduzindo, no 
Regimento Interno, novas disposições regu­
ladoras do assunto. A lei existe anterionnen­
te à nova Constituição, coino existe, lembrou 

-o Senador Maurício Corrêa, são a5 di${XJ· 
sições de interesse da segurança nac!ional, que 
também limitam a ação-das Mesas da Câmara 
e do Sen!ldo, sob pena de, amanhã, termos 
aqui requerimentos perguntando -quantos ca­
nhões temos na fronteira tal e tal, quantos 
soldados estão em outra fronteira. É por isto 
que a Mesa não errou, quando submeteu sua 
discutida opinião ao exame de um órgão téc­
nico mais douto, mais elevado, mais técnico, 
antes de decidir a controvérsia. 

O Sr. Jósé Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente .• peço a palavra pela ordem. 

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
. -Tem V. Ex• a palavra. 

O SR. JOSI': IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, sem querer, naturalmente, 
discutir a decisão de V. EX\', até por que a 
apóio, mas usarei a palavra apenas para fazer 
uma consideração, tendo em vista a figura 
do Sena-dor Jamil Haddad e o fato da reali­
dade deste Governo. 

Quando o _Senador Jamil Haddad insiste 
sejam prestadas estas informações, o que está 
colocado é que a Ministra não prestou as in­
formações, e se respaldou no texto da Consti­
tuição Federal, art. 50, na questão da convo­
cação, que diz: ''"'-importando crime de res­
ponsabilidade a ausência sem justificação 
adequada''. 

A seguir, o § 2": 

"As Mesas da Câinara dos.De-putados 
e do Senado Federal poderão encam'i­
nhar pedidos escritos de informação aos 
Ministros de Estado, importando crime 
de responsabilidade a recusa, ou o não-a­
tendimento no prazo de trinta dias, bem 
como_ a prestaç-ão de informações fal­
sas." 

É _evidellte, Sr. Presidente. que aqu1 tam­
bém_ a _ _r_ecusa é_ imotivada. É óbvio, não se 
poderá, afinal de contas, dentro de um siste­
ma _em qu_e há toda uma bierarquiz~lção da 
lei, se ultrapassar uma disposição impeditiva 
de I e! para a prestação dessas informações._ 

.Sem querer entrar no mérito do a$sllr;tt0, 
quero dei){ar claro que, se não houvesse este 
dispositiVo impeditivo -da Lei n9 4.596· ou 
4.595, de 1964, a Sr• Ministra teria prestado 
essas informações. 

O que tem marcado o Governo é exata­
m-~n~ _esta transparência que ele quer de to­
dos os seus atos. E agora, _evidentemente, 
tivemos um exemplo recente na. questão dos 
índices de_inflfl._çãg_, 

Pois bem, não há maquiagem alguma. Fa­
IQu_-~ _ __e_m__intlação zero e agora se fala em 
3.1, ou 3 e qualquer coisa. Por quê? Porque, 
na realidade, é o que se apresenta- e clara­
mente- sem qualquer retoque para a popu­
lação. Então, se diz agora que a irlflação co­
meçou, e demarrou, e tudo o mais. De ma­
neira que quero deixar claro _que, superado 
esse obstáculo, não bá por que o Governo · 
não prestar as informações SOlicitadas. Aliás, 
até os jo_rnaTs têm diVulgado que o Governo 
deseja assim proceder. 
. Não há nenhuma ~.azão que não seja essa 
a invocada pela Sr" Ministra para que tais 
info-rma_ções não sejaní prestadas. De manei­
ra_.que a Comissão de Constituição, Justiça 
e_ Cidadanfa naturaimente havei-á de exami­
naru-assüfito, e, se for eSte-o entendimento 
fayorável â interpretação do Banco Central, 
então a_ Comissão de Consüttiição; ·Justiça 
e_ Cidadania pode: como V. Ex• bem colocou, 
apresentar pr~jeto de resolução, introduZin­
do, no Regimento do Senado, novas dispo­
siçõeS reguladoras do assunto. 

V. Ex' agiu corit absoluto bom senso, com 
sabedoria, como, aliás, é próprio de V. Ex•, 
e tenho a impressão de que exatamente o 
foro adequado é a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. -

O SR. PRESIDENTE' (Nelson Carneii"o) 
- V_amos encerrar a- solução dessa _questão 
de ordem, esclarecendo que a Mesa não exa­
minou o mérito da resposta da Ministra. O 
que a Comissáo de Constituição, Justiça e 
Cidadania vai opinar é se a lei que regula 
o sigilo bancário conflita·ou não com a Con~ti­
tuição. Caso conflite, qual vai prevalecer? 
A Constituição. 

Se entender que os dois textos podem har­
monizar-se, haverá necessid<lde de alteração 
do dispositivo regimentaL 

A terceira questão de ordem foi também 
suscitada neste Plenário, não só pelo nobre 
Senador Alexandre Costa como também pelo 
ilustre Senador Cid Sabóia de' Carvalho. h 
a: questão referente à nomeação do Gover­
nador do Amapá. 

O nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho 
resumiu a questão de ordem com as seguintes 
afirmações. Primeiro, que era necessária a 
presença do Presidente do Senado para resol­
ver a questão de ordem suscitada. 

Neste ponto, -com o maior pesar- a 
Presidência não pode acompanhar S. Ex", e 
nâo pode acompanhar porque Presidente é 
aquele que preside a sessão no momento e, 
se não fosse assim, o Senado ficaria numa 
situaçãO" muito difícil, porque a Constituição, 
quando fala no Congresso, diz que ele será 
presidido pelo Presidente do Senado Federal. 
Se o Presidente não estiver presente, ou não 
haverá sessão do Congresso Nacionar Ou ele 
não p:>derá ser substituído reto Primeiro-Vi­
ce-Pr'esidente e ou Segundo Vice~Presidente 
da Casa. 

E também quanto ao fato de ser implícita 
ou explícita a decisão, que_ foi a segunda ale­
gação, tenho em mãos as notas taquigráficas 
que certamente S. Ex~ não conhecia no ffio­
mento em que (ez a argüição. 

Dizia o Sr. Presidente Pompeu de SoUsa: 

"A atitude da Mesa traz uma decisão 
implícita, a Mesa rende-se à douta sabe­
doria da Comissão_ de CoÍlstituição, Jus­
tiça e Cidadania, expressa por ampla 
maioria de votos, uma vez que V. Ex~ 
-retirando-se ao nobre Se~ador Jutahy 
Magalhães - se declara voto solitário 
na Comissão"~ 

Embora tenha sido dita "implícita", é tão­
eXplícita a decisão que a Mesa não p-ode..d_ar 
acolhida à questão de ordem de V. Ex• 

Resta a terceira qUeStão, que é a preseri.ça 
de quem argúí a questão de ordem, para que 
possa tomar conhecimento da decisão da Me­
sa. 

Ora, a questão de ordem, pelo Regimento, 
é urri ato instantâneo. O Senador levanta a 
questão de ordem, que pode ser impugnada 
ou contestada por outro Senador, e o Presi­
dente decide na hora. Esta é a regra geral 
da questão de ordem, ou seja, pressupõe-se 
que quem levantou a questão de ordem esteja 
presen.te para, querendo, valer-se do recurso 
que o próprio Regimento lhe faculta. 

Esta tem sido a orientação, sem qualquer 
exceção, da Mesa qu~ presido. 
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Vou citar apenas três fatos, três oportu­
nidades~ 

Qua.ndo o nobre Senador Maurício Corrêa 
levantou ruidosa questão de ordem sobre o 
Governo do Distrito Federal, somente pro­
feri a decisão quando S. Ex" estava presente, 
para que ete pudesse recorrer ou não de mi­
nha decisão. Isto porque a decisão não foi 
tomada no ato; se o fosse, e se quem a levan­
tou não estivesse presente, evidentemente, 
que a ela tinha renunciado. Mas como não 
foi decidida no ato, tornava-se indispensável, 
a meu ver, a presença do nobre Senador Mau­
rício Corrêa. 

Mais tarde, surgiu aqui outra questão de 
ordem, do nobre Senador Raimundo Lira. 
E também aguardei a presença de S.· Ex· em 
plenârio, mandei convocá-lo em seu Gabi~ 
nete, para que S. Ex• soubesse _a decisão que 
ia proferir, a fim de que pudesse valú-se do 
direito de recorrer, já que a decisão não seria 
proferida no momento em que o ilustre cole­
ga su5citou a questão. 

Finalmente, hoje o Plenário vê. Aguardei 
o Senador Jamil Haddad para responder à 
sua questão, já que não tinha decidido na 
hora, e permitir que S. Ex•, inconformado, 
pudesse se valer do recurso regimental. 

De modo que a Mesa não revê a decisão 
do Senador Pompeu de Sousa, Presidente da 
Mesa com todos os poderes, no mérito, mas 
abre a S. Ex·, o Senador Alexandre Costa, 
se o desejar, a possibilidade de recorrer o 
Plenário da decisáo proferida pela Mesa, aco­
lhendo a decisão da Comissão de Constiwi­
ção, Justiça e Cidadania. 

A decisão, nobre Senador Alexandre Co.s.­
ta, é no sentido de acolher o parecer, de ratifi­
car a decisão do Presidente Pompeu de Sou­
sa, já que S. Ex· agiu na plenitude do direito 
de presidir esta Casa, manter a decis~'?· j~ 
que não a investigarei no mérito, sob pena 
de um Presidente ser o corregedor de outro 
Presidente. Respeito.a decisão tomada pelo 
Senador Pompeu de Sousa e a submeto 'ao 
exame do nobre Senador Alexandre Costa, 
que levantou a questão de ordem. Se S__Ex" 
se conformar, está encerrado o problema. _ 

O Sr. Alexandre Costa - Sr_._ .Pre_siãente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE -(Nelson C3rneiro) 
- CQncedo a palavra a V. EX• 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL­
MA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidénte, V. Ex~ escolhe uma tarde 
de terça-feira, de clima frio no Plenário, para 
decis6es fortes e quentes. ArgUmenÚt que o 
Presidente é aquele que preside a sessão, e 
que as questões de ordem, naturalmente, se­
rão· respondidas na hora, para dar oportu· 
nidade ao autor a recorrer ora para a Comis: 
são de Constituição; Justiça e Cídadanlã, ora 
para o Plenário. Acontece que a minha ques~ 
cão de ordem não foi respondida na hora, 
V. Ex' pediu tempo, o tempo necessário para 
que pudesse fazer consultoria da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Apenas 
consultoria. V. Ex~ viajou, eu tanlóém viajei, 

apenas dois dias -de vi' agem, e, quando cht!­
guei, o substituto de V. Ex' já havia decidido 
a questão de ordem, sem que eu tivcss_e a 
oportunida~~ de apelar para os dois fóruns 
a que tenho direito. 

Não quero contestar a decisão de V ._Ex" 
Acho que V. EX' não pode mesmo desfazer 
o que fez o Presidente que o substituiu, mafi 
eu pergunto: o que me resta? Só o Plenário? 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania não? 

Ora, V. Ex• sabe muito bem. antigo polí­
tico, Parlamentar das mais ilustres destaCa· 
sa, em sabedoria, em conduta, que as deci· 
sões sãoAuase todas políticas, ao sabor dos 
interesses, quase todas dos interesses da mo· 
mento; aparecem os pareceres, há até quem 
se ofereça para dar os pareceres. Parecere~ 
muito à semelhança- e nisso não vai ofensa. 
a_companheíro nenhum- daquela figura do 
panfletário de província que, chamando seu 
jornalista, disse: "Hoje é véspera de Natal. 
escreva um arti,go sobre Cristo". Ao que o 
jornalista rCs):)Qrideu: a favor ou con!ra? 

A realidade. Sr. Presidente, é que fizeram 
do Amapá um problema nacional; que é in­
consfifuCíonal é,- todos sabem, até os autores 
de artigo_s em jornais, que é inconstit~cional, 
porque quem ouviu a palavra autorizada de 
um jurista, como o é o Senador José Paulo 
Bisol, durante duas horas nesta Casa, disse­
cando o art. 14 da<; Disposições Transitórias, 
mostrando que artigo de Disposiçõ~s Transi­
tórias não pode ser subordinado a leis com~ 
pfcmentares, não pode ter dúvidas. Nem ele 
foi co~batido aqui ab~olutamente sobre isso; 
os que o ouviram o fizeram com o maior 
respefto, cOm a maior atenção, foi uma aula 
segufa, uma aula certa, uma aula baseada 
nas letras jurídicas. 

Se disserem, se querem dizer que o Amapá 
deve ser bloqueado para interesse nacional, 
posso até compreender. Já compreendi ou­
tras incursões sobre a Constituição em nome 
do interesse nacional; .e foram várias; essa 
seria mais uma. E eu, com tantoS anos de 
vida pública, testemunho de quantas e quan­
tas vezes_ passou-se por cima dessa Consti­
tuição, de uma mais velha e não dessa meni­
na~moça de pouco mais de dois anos, talvez 
até compreendesse que o Brasil é maior do 
que todos nós, que o interesse nacional deve 
estar acima de leis que possam estar erradas. 
Mas não acredito, Sr. Presidente, que um 
simples Governador do Amapâ S!!ja causa 
para -que se tnutile a Constituição em nome 
do intereSse n~cional. 

Não sei, Sr. Presid6nte, mas v ;·residente 
da República, por certo, um homem de muita 
vontade - certa ou errada -, mas compro~ 
vadamente de muita vontade, sabe que tenho 
razão; sabe que um Parlamentar tem obriga­
ção de Juta_r por uma Carta, que é a Carta 
Maior do País. Ciuta', para cuja elaboração 
assistimos - porque todos nós fomos mem­
bros - à Nação gastar milhões e milhões 
de cruzados, nem se sabe o quanto foi gasto 
para que ela fosse, boje, a Constituição do 
Brasil, para ser, não digo rasgada, mas digo 
um termo mais brando, atropelada por uma. 

coisa pequena, uma coisa setn significação, 
uma coisa que os homens públicos, habitua­
Jos às lides públicas e aos interesses nacio­
:mis, podiam saber que, não sendo interesse 
nacional, não sendo interesse do povo brasi­
leiro, sendo apenas o interesse eleitoreiro de 
um Estado, jamais, jamâis um Governo no­
·vo, um Governo de quem o Brasil precisa 
muito, poderia compactuar, aceitar que se 
ferisse a Constituição para poder nomear um 
governador de sua preferência. _ 

Disse a V. Ex•, disse à Casa que nada tenho 
de pessoal contra qualquer governador indi­
cado, nem do Amapá. nem de Roraima, ou 
de qualquer outro lugar qu_e _o Presidente_ 
queira nomear. Cabe a Sua Excelência esco­
lher, é um cargo que lhe cabe escolher, mas 
cabe a mim vigiar que seja tudo feito dentro 
da lei, exatamente dentro da lei. E o Presi­
dente, para governar o Brasil. para tornar 
o Brasil forte, para salvá-lo, cqmo diz que 
vai fazer, não precisaria passar a tufelar a 
Constituição, nomeando apenas um gover­
nador de sua preferência. 

Con:i.o maior respeitO, para cumprir a mi­
nha tarefa até o fim, não desejo deixá-la no 
caminho, quero recorrer à única fonte que 
ainda existe, ao único fórum, que é o Plenário 
desta Casa, da decisão de V. Ex; 

O Sr. Cid Sabóia de Carva.lho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pela ordem.)- Sr. Presi~ 
dente, V. Ex", além de ser- ocasiQnalmente 
o Presidente do Senado, é um Parlamentar 
que merece o máximo de respeito.~. se não. 
houvesse chegado a essa posição, esse respei­
to estaria intocado, porque o seu passado já 
justifica a sua autoridade de Parlamentar e 
dá força âs suas decisões. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Mas não poderia o Senador que fala diante 
de V. E~ furtar-se a algumas considerações 
pela ordem. Eu gostaria de solicitar a V. Ex· 
que meditasse oornigo, que há uma diferença. 
muito grande em ser.o Presidente do Senado 
e presidir uma Jeunião do Senado. Repito, 
eu diria ,que há uma diferença muito grande 
em ser o Presidente do Senado, como V, Ex• 
o é, e presidir a reunião do Senado em substi­
tuição ao Titular, quando este se ausentar 
por alguma razão-. O Presidente do Senado 
tem muitas atividades que não podem serre­
solvidas nem- assumidas por esse substituto 
eventual, principalmente não sendo o Vice­
Presidente do Senado. ~eja V. Ex" as suas 
fuiições Presidir reunião para V. Ex· é 6 que 
há de mais simples, o mais complexo é estar 
no seu Gabinete, é dar. as soluções adminis­
trativas e, nuina outra hip9tese, exteriormen­
te falando, é a representação do Poder; que 
é exercida pelo Presidente da Casa. Então, 
não é tão simples assim. 
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Entcndo,_eu, Sr. Presidente, que a questão 
de ordem é formuJ.ada não ao Presidente oca­
sional, mas à Presidé~ia do Senado como 
na Câmara é formulada ao Presidente 'cta C:J­
mara dos Deputados. Mas tudo isso está su­
perado a partir do momento em que ;v, Ex" 
fez_ a ratificação. E_ foi para isso que_ apre­
sentei a questão de ordem. V. EX'' esqueceu 
talvez, que na minha fala eu acentuara be~ 
que desejava que V. Ex· ratificasse a deciSão· 
isso estâ. bem daro na minha questão de_ ar_: 
dem. E V. Ex" o fez, atendendo à minha 
questão de ordem, para negá-la. 

E também gostaria de dizer, Sr. Presiden­
te,. nós que somos veteranos nessa atividade 
de_ Direito, defendendo questões as mais 
complexas, que a forma é muito importante 
no Direito. E que as coisas implícitas não 
vão bem nos decisórios Jurídicos. Tudo tem 
que- s~-claro. E toda decisão tem que ter 
forma, como V. Ex' acabou de fazer agora. 
Tem que ter uma forma. A Prcsidencia do 
Serrado ratifiCa a decisão dO -Presidente de 
então, S,enador Pompeu de Sousa. É assim 
que- se- faz, com essa clareza, como V. Ex• 
acabou de adorar. 

Não poderia, Sr. Presidente, uma questão 
dessa monta, dessa envergadura, dessa im­
portância, ter aquel<i-dccisão que foi adotada 
pelo nobre ~enador Pomp~u de Sousa,' que, 
por uma questão ética, gosta muito de esperar 

.porV.E:c> 

Isso que V. Ex• falou, que o Presidente 
é-~uele- que está diri'gindo a rçuníão, o pró· 
pno Senador Pompeu de_ Sousa. se aceita is­
so, deixa-se dominar por um sentimento ético 
d?-S_ mais louváveis, e sempre espera pela de­
ctsao do Titular, submetendo as questões à 
decisão de y. EX-" Nisso S. Ex-, mostra que· 
é um homem sério, que é um homem ético. 
Essa questão aqui, S. Ex ... a decidiu, porque 
en~J?-dei.J que a matéria, vindo da Comissão 
de Constituição, Jt.istiça e Ci'dãdãniajá estava 
muito bem informada e não era necessária 

.aquela espera, daí por que S_. Ex:- fugiU da 
sua habitual cautela e ousou a decisão No 
entanto,'afezserri esse cU.idado, que som.ence 
V. Ex~ está tendo agora, ao ratificá-ta. 

Não estou criticando o meu dileto Compa­
nheiro Serrador Pompeu de Sousa, por quem 
tenho uma amizade muito profunda e uma 
admiração muíto maior. Não é nada disso, 
aqui tudo se reveste aos casos formaís, tudo 
aqui- é fOrmal. 

Sr. Presidente, na verdade, V. Ex• decidiu 
muito bem a questão de ordem ao rãtificar r 
a decisão do Senador Pompeu de SoUsa~ esta 
não. deveria ser revista por V. Ex•, já" que 
confiou a Presidência dOs trabalhos a S. Ex'~ 
que; uma vez, na Prcsid.Cncía,._dccidiu a ques­
tão de ordem. Seria, novamente, não a qUes­
tão de legalidade~ mas, outra vez, uma ques­
tão éfíca. V. :gx.~ devolVe_ um tratamento ético 
a quem o- trata eticamente muito bem. 

Sr. Presidente, louvo V. Ex" pela decisão 
adotada neste momento. 

O Sr~ José Ignácio Ferreira - Sr. Presi-­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (No;t>on Carneiro) 
-Co~ a palavra V. Ex· 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST. 
- ES- Pela ordem. Sem reviSãO do orador.)-
-Sr. Presidente,.a questão de ordem levan-
tada pelo eminente_ Senador Cid Sabóia de 
Càrvalho, na sessão anterior, claramente e 
a meu ver, veio a destempo porque não havia 
falta de ordem, não havia o q_ue ordenar. 
A questão estava, a meu ver, inteiramente · 
vencida e não tinha por que, sequer, ser ar· 
güida nova questão de ordem. 

Quando o eminente Senador Alexandre 
Costa levantou a questão de ordme, argüiq.do 
a lnconstitucíOnalidade do ato de exonera­
ção, pelo Presidente da República, do Gover­
nador do Amapá, V. Ex• não decidiu. Sobres­
tou_ o assunto e o encaminhou à Comissão 
de Consiituiç,ão, JUstiç._a e Cidadania, sob a 
forma de consulta. A Comissão de Consti­
tuiç_.ão, Justiça c Cidadania examinou a espé­
cie, decidiu q_ue era constitucional o ato do 
Presidente da República e enviou o assunto 
decidido ao Plenário, que estava aqui reu­
nido. 

'I A Presidência do Senado Federal, é evi-­
dente, não se personaliza, e estava ocupada 
por um substituto de V. Ex·, o eminente e 
digno Senador Pompeu de Sousa -que era 
o Presidente da Casa e decidiu a questão de 
ordem_ 

Ao re_ceber a espécie com a consulta res­
pondida da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, eminente Senador Pompeu 
de S.ousa, Presidente do Senado Federal, de­
cidiu a questão de ordem e iem_e~u o pro­
cesso- de volta à Comissão de Constituiç8:o, 
Justiça e Cidadania-- veja V. Ex· aonde vou 
chegar-•. que, de novo, se reuniu, e- por 
quê1 Porque o Presidente da Casa havia diri· 
mido a espécie e remetido de volta o proces: 
so, já para ser examinado inclusive nas quesp 
tões de inconstitucionalidade., juridicidade ·e· 
mérito. Sabatinado o indícado pelo Senhor 
Presidente da República, seria depois votado 

-&- seu nome. E foi o q_ue ocorreu. 
""A Comissão fez tudo isso, culminando com 

a.- aprovação do nome indicado pelo Presi­
dente da República, a úm de que, depois· 
seja submetido a Plenário, para a sua aprova: 
ção ou_ rejcíção-: O ato é_ complexo, precisa 
da presença do Senado para que a 'nomeação 
se dê. O Presidente apenas faz a indicação 
e-só vaf nomeã-.fo q.eeoiS. 

Quanto ã questão de ordem do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, S. Er- entende que 
~ Presidên_çia é f!ersonalizada. Evidentemen­
-re,._ pela minha óptica, respeitando o. seu en­
tendimento, ,gareCe-me eq_U:ívocp.da a apre­
ciaçao de S:. EX.·, q_ue é um On1liante jurista 
pessoa a quem-respeito, a qÜemcontinuo ren: 
dendo permanentemente as minhas homerra· 
gens. Entendeu tamBém que fãltou a pre­
sença- do Senador Alexandre Costa, que: sus_­
tentou essa q_uestão com milito brilho, mas 
me-parece também que S. Ex~ haverá. de com­
preender que- a- sessão não poderia ficar à 
espera-de S: Fx~, um ilUstre e respeftável Se­
nador, que é realmente uma das figuras mais 

eminentes.desta Casa~ mas que não se encon­
trava aquí naquela ocasião. 

Sr. Presidente,._ vej_a por:que fiz ~ssas colo! 
cações. V. Ex· agora decide uma questão de 
ordem, quando, a meu ver, não parecia haver 
razão para que ela fosse sequer argüída. Não 
havia nada de anormal, a matéria corria nos 
trilhos normalmente e questãÕ de ordem, 
portanto, não teria cabido. Mas V. Er,_ao 
invés de se manife~1:ar preliminarmente,_ en-­
tendendo que não serfa caso de questão de 
ordem,_a decidiu. E, ao decidi-Ia. ratificando 
- a decisão do eminente Senador Pompeu 
de-Sousa~ V. EX' abriu condições para o oCor­
rido, ou seja, recorreu-se- para--o- Plenário, 
este vai se pronunciar sobre __ o assunto. 

Veja V. Er o que pode acontecer: diante 
do recurso do eminente_ Senador Alexandre 
Costa. 

A matéria já foi dirimida pelo Presidente 
em exércíclo, o emineitte Senador Pompeu 
de Sousa e~ depois, por V. Ex~ Portanto, tra­
ta-se de uma questão já decidida. Veja o que 
V. Ex' decidiu hoje, ratificando a decisão do 
eminente Serrador Pompeu de Sousa. A ma­
téria é_ ·constitucional, inclusive_ porque não 
caberia - V. Ex· não disse isso, mas está 
implícíio -ao- se-riado Fedf:ral se travestir­
de Poder JudiciariO-para decidir da c-onstitu­
cionalidade de um ato do Presidente da Re­
pública, porque-o- ato de demissão, o Senado 
Federal não participa, isto é, do ato de ex:one--­
raglo, porque demissão é pena. Aliás, a rigor 
ao que se- falou, devia ter sido a questão me­
lhor apurada, para ver se se tratava de que-s­
tão de demissão ou exoneração. Mas o Sena­
do Federal não participa deste ato de_ exone-· 
ração, porque- não se trata de aro complexo. 

Logo, V. Ex.~ acabou de decidir que o ato 
de exoneração dO Senhor Presidente_ da Re­
pública nada tinha de inconstitucional, por­
que- assim a COmissão de Constituiç_ão, Jus­
tiç_a e Cidadania entendeu, a meu- ver, até 
ultrapassando os seus limites. Porém, se o 
Plenário, hipoteticamente, decidir ao contrá­
rio do que entenderam V. Ex· e o:- Senador 
Pompeu de Sousa, estaremos realmente num. 
nó- de mariD:hefro, sem saída, porque a Co,.. 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
já se posicionou a respeito, dizendo que- é 
constirucíonal o entendimento do Senhor 
Presidente da República, aliás, em sintonia 
com._o entendimento do próprio Supremo Tri­
bunal Federal, que negou a liminar e afirmou 
a validade, a legalidade e a constituciona­
lidade do ato do Senhor Presidente da Repú­
blica. 

Muito bem!_Se o Plenário do Senado enten­
der que V. Er não tem razão, o que vai 
acontecer? Não seicomo nos sairemos dessa~ 
não seí como vai ficai: O quadro para ser diri­
mido,_em última instância,. e por V. EX" mes­
mo. Por quê?" Há uma decisão da Comíssão 
de Constiruiç_ão, JustiÇa e Ciâã.dãnia, tomada 
inicialmf:nte pela constitucionalidade do ato 
do Senhor Presidente da República. Esse_ pa­
recer veio a Plei:tário e ó Presidente do Sena­
do decidiu acolheracansulta que havia sido 
fónnúlada, devolveu à- Comissão de- Consti­
tuição e Justiça '!.esta sabatinou. o indicado"-
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votou rio seu nome e o remeicu a Plemirio 
para decidir. , 

Se amanhã o Plenário do Senado Federal, 
hipot'eticamen'te, decidir que V. Ex• não tem 
razão, não sei como seria dirimida a questão, 
porque há, claramente, uma manifestaç~o ~o 
Órgão Técnico da Casa, que é a com1~ao 
de Constituição, Justiça e Cidadania. E, dian­
te dessa decisão, o que caberia- como cabe 
efetivamente, ao Plenário do Senado Federal 
-é só, e tão-só, decidir se aprova ou rejeita 
o nome do indicado pelo Senhor Presidente 
da República. 

Estou colocando estã questão porque ama­
nhã, numa hipotética decisão que cOntrarie 
o entendimento de V. Ex~, náo sei como V. 
EX' irá decidir. 

Pelo meu entendimento, V. Ex• hoje deci­
diria da seguinte forma: a questãO dC ordem 
não teria cabimento e, liminarmente, V. EX". 
não a conheceria. A meu ver, seria este· o 
entendimento que V. Ex• adotaria. 

Mas V. EX!' é um dos mais eminentes juris­
tas brasileiros, um homem que honra o COn­
gresso Nacional, e_ certamente saberá, no fu­
turo, como dirimir -eSsa questão, que me 
parece da maior complexidade, se h~poteti­
camente o Senado vier a ter entendimento 
diverso do de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Senador José Ignácio Ferreira, a Mesa 
quer esclarecer algumas dúvidas. 

Primeiro: a Mesa não ratificoU a decisão 
do nobre Senador Pompeu de Sousa, já que 
a Mesa entende que·quem preside os traba­
lhos é quem decide. 

Evidentemente que o Presidente não exa­
mi.D.ou o mérito da decisão anteior, tomada 
definitivamente. pelo Presidente em exercf-­
cio, para dizer se ela era boa ou má. A Mesa 
reconheceu que existia uma decisão de quem 
a podia proferir. E essa decísão foi proferida 
pelo Presidente da sessão. 

Essa é a tese em que a Presidência se as" 
senta. 

Portahto, ela não disse que a decisão estava 
certa ou errada; ela respeitou a decisão de 
quem, presidindo, podia decidir. a questã~. 

Agora, como s·e trata de,um problema ético 
em uma Câsa de homens públicos, de cabelos 
brancos, eu não poderia surpreender quem 
argüiu essa questão de ordem com urna deci-
são, em sua aus.ência. -

E citei aqui três episódios em que a Mesa 
esperou a ·presença de quem levantou a ques­
tão de ordem, para que ele pudesse exercer 
o seu direito, se a questão de -ordem tivesse 
sido decidida no momento em que foi ar~ 
güida. . _ -

. Portanto, não tenho por que motl!ficar a 
minha posição. 

Também, nobre Senador José Ignácio Fer­
reira, não se tr..itava de ato de demissão, mas 
de ato de norD.eação. E o que se argúiU Ioi 
a impossibilidatl.e, não da demissãO, mas da 
nomeação, porque o que se ·mandou para cá 
não foi um pedido de demissão para que-apro­
vássctmos, mas um ato de nomeação. E foi 
do ato de nomeação, que é complexo, o nobre 

..Senador AlexaiJ.dre Costa lev:antou a impossi­
bilidade. 

Ainda agora temos outrQ assun~o- e vou 
antecipar- que vou mãndar ã Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadariia, que tam· 
bém diz resptito às prerrogativas do Po.der 
Legislativo: o Consultor-Geral da Repúbhca, 
examinando um texto constitucional, que é 
..a designação de Ministros do Tribunal de 
Contas, entendeu que QS três Primeiros Mi­
nistros devem ser nomeados pelo Executivo. 
Dessa forma, o Poder Legislativo ficará espe­
rando que o Poder Executivo nomeie as três 
primetras vagas pan{homear, eritão, as se-
guintes. . 

Evidentemente, é um problema que dtz 
respeito. ao choque entre dois poderes. Não 
tenho opinião e, por _isso, vou submete~ a 
questão à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania que vai examiná-la e opinar se 
podemos, ou não, aceitar tal critério. 

Compreendo que o primeiro nome d~va 
ser indicado pelo Presidente da Repúbhca 
e, nisso, não crio nenhuma restrição ao nomê 
indicado, nem à possibilidade de sua indica­
ção. Entretanto, penso que a segunda e ter· 
ceira veznág__podem ser do Poder Executivo; 
imPõe-se, a meu ver, um entendimento, par~ 
que o Poder Legislativo participe alternati­
vamente das futuras indicaçõe_s. 

Na hipótese em exame, a Mesa seguiu a 
orientação que tem cumprido sempre. No ca­
s_o_ das __ questões de ordem levantadas pelos 
nobres Srs. Senadores Maurício Corrêa, Rai­
mundo Lira e Jamil Haddad, a Mesa sempre 
esperou que S. Ex' ' estivessem presentes, 
para que tomasseem conhecimento da deci­
são que deveria ter sido dada no ato em 9ue 
a questão de ordem foi argüida. Só pela le1tu· 
ra do Regimento, vê-se que essa é a intenção 
do mesmo: que não se surpreenda o Senador 
na sua ausência. 

O nobre Senador Alexandre Costa recor­
reu ao Plenário. A Mesa vai colocar a votos 
o recurso de S~ Ex·, antes fazendo acionar 
as campainhas, para que os Srs. Senadores 
que se encontram na Casa compareçam ao 
Plenário. 

Presentes na Casa 51 SrS. Senadofes. 
Nesta oportunidade, a Mesa lembra que 

a sessão do Congresso, a ser· realizada às 18 
horas e 30 mihutos, começará pela votàção 
de votos. E, nesses, apostos a projetos do 
Senado, os Senadores votam em primeiro lu­
gar. 

O Sr. Rlichld S31daõiia Derzi - Todos 
os vetos? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....... Não, os quatro primeiros. 

O Sr. Humberto Lucena - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela or~em. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-: 
PB. Pela ordem.)- Sr. Presidente, diante 
do recurso do Senador Alexandre Costa,_que 
há de ser vot~do pelo Plenário, eu indagaria 

a V. Ex· se não Seria viável que a matéria 
fosse incluída, amanhã, em Ordem do Dia, 
a fim de que o parecer da Comissão de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania sobre a consulta·~ 
de V. Ex-~. a respeito da matéria, fosse devida~ 
mente distri~uído,.para conhecimento de to· 
dos os Srs. Senadores, porque, ao discutirmos 
o recurso, teremos que entrar no méritO da 
decisão da Comissão de COnstituição, Justiça 
e Cidadania. Trata-se de matéria Constitu· 
cionat. 

É a sugestão que faço a V. Ex.1., Sr. Presi·· 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Acredito que a questão de ordem de V. 
Ex~ é procedente, mas, como foi, neste mo­
mento, feito o riqtierimento, a Mesa tem o 
dever de submetê-lo a votos. 

Entretanto, se o Plenário entender que se­
rá melhor eXaminar, na sessão de amanhã, 
o requerimento, depois de publicado o pare­
cer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, é devidamente distribuído, a Pre­
sidência, que não tem-nenhum interesse em 
não acertar, aceitará a sugestão de V. Ex~ 

Consulto, portanto, o nobre Senador Ale­
xandre Costa se aceita a questão de ordem 
que acaba de ser levantada. Quero o pronun­
ciamento de V. Ex~, porque, quanto a mim, 
eu faria a votação agora. Acredito que este 
seja o sentido do Regimento Interno. 

V. Ex~ levanta a questão de ordem, e como 
não há, evidentemente, número no Plená­
rio ... 

O Sr. Alenndre Costa -Está certo, Sr. 
Presidente, concordo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aceito, porque é evidente a falta de núme­
ro no plenário para votação. Aqui I_l_~'? ~stão 
presentes 38 Srs. Senadores para uma decisão 
de relevo como esta, que vai pór em examé 
uma decisão de um órgão técnico. Uma deci­
são como essa tem que ser tomada por uma 
maioria, por um número considerável de Se­
nadores. 

De modo que se não houver nenhum Sr. 
Senador que se oponha, entendo que o reque­
rimento do nobre Senador Humberto Luce­
na, com o qual concorda o Senador Alexan­
dre Costa, pode ser votado amanhã. 

Tomo essa decisão, em face da evidente 
ausência de quorum para vo(ar a matéria, 
neste momento. Depois da Presidência ter 
acionado as campainhas, estão presente, no 
plenário, 21 Srs. Senadores. Evidentemente, 
não há número para a decisão. Não havendo 
quorum para deliberar, a mesa vai atender 
ao pedido de adiamento, formulado pelo no­
bre Senador Humberto Lucena . 

Não havendo número para decidir essa ma a 

téria, conseqüentemente não há número para 
decidir rienhuma outra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência comunica ao Plenário que 
deferiu o Recurso n9 2, de 1990, interposto 
no prazo regimental, no sentido d!! que o 
Projeto-~e Lei do DF n~ 19; de 1989, de auto­
ria do.Senador Pompeu de Sousa, que estabe-
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Ieee a eleição direta dos administradores re~ 
gionais no Distrito Federal, fixa suas atribui~ 
çôes, e dá outras providências, seja apreciado 
pelo Plenário. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cin­
co sessões ordinárias, para recebimento de 
emendas, de acordo com o disposto no art. 
235, 11, c; do Regimento Interno. 

É o seguinte o recurso deferido: 

RECURSO N• '2, DE 1990 

Nos termos do art. 91, §§ 4, e 5, do Regi­
, mente Interno, requeremos a apreciação, pe­

lo Plenário do Senado, do Projeto de Lei 
do Distrito Federal n9l9, de 1989, que "esta­
belece a eleição direta dos administradores 
regionais no Distrito Federal, fixa suas atri­
buições e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1990. -
Meira Filho - Mauro Benevides - Chagas 
Rodrigues- João Lobo - Francisco Rollem· 
berg - Ronaldo Aragão - -Cid Sabó_i_a de 
Carvalho - Lourival Baptista - João Cal­
mon - Mauricio Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser 
lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO Sj<;NADO 
Nt 48, DE 1990 

Isenta do Imposto de_ Renda o lucro imo­
biliário de imóvel residencial e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. tr Não incidirá o Imposto de Renw 

da, sobre o lucro imobiliário, quando se tratar 
da venda de um único imóvel residencial. 

·Parágrafo único. Para fazer jus à isenção 
de que trata este artigo, o proprietário do 
imóvel alienado terá que comprovar, deritro 
de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura 
da escritura de compra e venda, o depósito 
dos recursos decorrentes da transação imobi­
líária, em caderneta de poupança vinculada 
à aquisição de casa própria. 

Art. 29 A isenção eStabelecida nesta lei 
somente beneficiará a ineSma pessoa ou seUs 
sucessores legais ou testamentários, omã. úni-­
ca vez, a cada período de 10 (dez) anos. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigOr, ria data 
de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposiÇões- em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei visa a reparar 
um grave equívoco da legislação vigente, ao 
pretender isentor do Imposto de Renda o 
lucro imobiiiário, quando se tratar da venda 
de um único imóvel residencial, desde que 
o produto da operação se destine à aquisição 
de outra casa própria, o·que será comprovado 
através do depósito do valor correspondente 
à transação em caderneta de poupança vincu­
lada. 

Realmente, a Situação atual é injusta, para 
não dizer perversa, pois, muitaS e muitas ve-

zes., o proprietário de um ünico imóvel resi­
dencial resolve vendê-lo por n_ão correspon­
de:_r mais. ao espaço físico indispensável à sua 
residência e da fami1ii. E nesses~. cas_os, terá 
que pagar, sobre o lucro imobiliário, um lmw 
posto de Renda de 20% ou 30%. 

Ora, desde que comprovada a destinação 
dos re.cux_sos_ à aquisição de um outro único 
imóvel residencial, mediante o seu depósitO, 
em caderneta de poupança vinculada, acre­
dito que a isenção do Imposto de Renda esta­
rá plenamente justificada. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1990. -
Senador Humberto Lucena. 

A ComissãO de Assuntos Econômicos­
Decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Projeto ]ido será publicado e despachao 
à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE-(Ndson Carneiro) 
-Pa$.S~-se à 

ORDEMDODlA 

Enl Virtude da falta de quorum para vota­
ção de matéria, conforme constatado ante­
riorméii.te·;-serão apreciadas -matérias somen­
te em fase de discussão. 
-Ficam adiados os seguintes itens: 

-2.____ 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO_N<l3. 'ri E I9R6 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 376, e, do Regimento lnt~rno.) 
Votação, em turno único. do Projeto Ue 

Decreto· Legislativo n'' 23, de 1986 (n" 121186, 
na Câmara dos Dftputàdos), que· aprOva o 
texto do acordo sobre sanidade animal em 
áreas de frontelra. celebrado entre o Gov·er. 
no da República Federativa do Brasil c o 
Governo da República 'da Colômbia. a 16 
de julho de 1985, tendo 
PARECER FAVORÀVEL, proferido em. 
Plenário, da Comissão .. " . 
..:... de Rel~ções Exteriores e- Defesa N3cionaJ. 

-3-

PROJETO DE DEÇRETO . 
LEGISLATIVO N" ~; DE1988, 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Jnterno.) 

Votação, em turno único, .do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 9~ _de 1988 (n" 10/88, 
na Câmara dos Deputados),_ que aprova o 
texto do acordo básico entre o Governo da 
República Federativa do Br~s.il e_.ç Programa 
de Alimentos da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura -
FAO- referente à ajuda do programa Mun· 
dial de Alimentos, celebrado em Brasma: a 
2 d.e fevereiro de 1987, tendo 

PARECER, sob n~ 296, de 1989, e oral. 
das Comissões: 

-de Constituiçã~.Justiça e Cidadania, pe· 
la constituc_ionatidade-;_e-

- de Relações Extfi-ior_es e DereSa Nacio-
nal, favorável. · 

o=,4-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 60, DE I9R9 

( Induído em ordem do Dia nos termos do 
art. 376. e, do Regimento Iriterno.)_ 

Votação, em turno único. do projeto de 
Decreto Legislativo n" 60, de 1989 (n" 60/8t>. 
na Cãmara do~- Deputados), que _aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Científica. 
Técnica.e Tecnológica entre o Governo da 
Repúhl[ca Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Hava­
na. em 18 de março.de.1987. tendo 

PARI;:CER FAVORÁVEL. proferido· em 
Plenário. da Comiss_âo _ 
:-:-_ d~ _l{e~a_ções ~xteriores _e .Qef~sa Naçio-;aal. 

-5= 
Veto Total 

PROJETO DE LEI DO DF 
N" 31, DE 1989 

(Nos termos do art. lo. § -4". in fi_n_e, dã 
- Resolução n" 157, de 1988.) 

Votação, .e·m-turçlp ún[6). ·do v"eto total 
ap'osto ao Projeto Oe Lei do DF il'' 31. de 
·i989. que dispóê Sôbie a alienaçãO de iffióveis. 
-feside'il.éi<iis dó DiStritO Federal e a utillzação 
dos recursos dda Oriódos. · ·· -

-6-

REQUERIMENTO N" 91, DE 1990 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n" 91, de 1990, de autoria do <Senador Car· 
los Patrocínio, sol~çitando, nqs termqi; .r,egi­
lnentais. a tramiraÇfu:l Coõjunfa -dos Projetos 
de Lei do Senado n"s 26. de 1988, e 5'7, de 
1989. dos Senadores Edi~on Lobão e Cãrlos 
Alberto. respectivamente, que nonnatizam 
as co-mpras g<;>vemamentaís. junto às indús­
trias de; pequeno porte. -

-7~ 

. ... , ., . b~QPOSJA,QE EMENDA À 
- CONST!TUIÇAO N" 3, DE 1989 

VotaçJ.o, em primeiro -turno, da Proposta 
de_ Emenda à _Constltuição n" 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel ·e outros 
Senhores Senadores. qlle acrescenta parágra­
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
ll do art. 161 da_ Consti~uição Federal. 

-:s-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N'' 4, DE 1989 

Votãção, em pfimeír(d~rnO, dã Propo-sta 
de Emen.Qa à Constituição n" 4, de 1989, dr 
p.utor_ia dq ~enl!dor Leopoldo Peres_? outros 
Senhores Senadores, que _acrescenta um§ 6' 
ao art. 5° do Ato das ,Disposições Constitu· 
cionais Transitórias. 
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PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 6 de I989 

Votação, em primeito turno, da ProPosta 
de'Emen~ à ConstituiçãO n~" 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Mendonça e ou· 
tros 24 Senhores Senadores, que acrescenta 
artigo ao texto constitucional prevendo a cria­
ção e definindo a competência do Conselho 
Nacional de Remuneração Pública. 

-lO­
PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N•' !, 1990 

Votação, em primeiro tufrio", da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 1. de 1990. de 
autoria do Senador Márcio Lacerda e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta disposi­
tivos ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituiçã<? Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item l: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 35. DE 1990- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos 
do 

art. 336. c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno -únfco, do Projeto 
de Lei do Senado nb 35, de 1990- Com­
plementar, de autoria do Senador Má r· 
cio Lacerda, que dispõe sobre o adicio· 
na! ao Imposto de Renda, de que trata 
o inciso II do art. 155 da Constituição 
Federal, tendo 

PARECER PRELIMINAR • de Pie· 
nário, da Comissão 
- de Assuntos f:conômicos, solicitando 
audiência da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidãdania. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela· ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
Com a palavra V. Ex'. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pela ordem. Sem revisão· do orador.) 
-Sr. Presidente, Sis. Senadores, apenas pa· 
ra pr~star um esclarecimento.à Casa. Ainda 
na semana transata, quando foi examinada 
pelo Plenário, o eminente Senador Chagas 
Rodrigues suscitou a inconstitucionalidade 
dessa ·proposição e as Lideranças presentes, 
com a própria aquiescência do eminente Se­
nador Márcio -Lace-rda. entenderam de ·enca­
minhar à mesa um pedido solicitando a extin· 
ção da urgência, a fim de que a matéria. saio·, 
do da Ordem do Dia, pudesse ser submetida 
à lúcida apreciação da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Daí por que, como Líder em exercício da 
Bancada do PMDB, juntamente com outros 
Líderes, e com: a cõncordãncia do autor d_a 
proposição, Senador Márcio Lacerda, assinei 
o requerimerito pedindo a extinção da urgên-· 
cia, para que a proposição pudesse ser subme­
tida à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. · 

O SR. PRESIOENTE (l"elson Carneiro).._ 
Spbre :i mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o segUirite. 

RÉQUERIMENTO N• 106, DE 1990 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 352, inciso IT, do Regi~ 

mentointerno. requeremos a extinção da ur­
gência concedida para o Projeto de Lei do 
Sen.adon\' 35~ de 1990-Complementar, de au­
toria do Senador Márcio Lacerda, que dispõe 
sobre o Adicional ao Imposto de Renda. de 
que trata o inciso 11 do art. 155 da Consti· 
tuição Federal. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1990. -
Chagas Rodrigues ~ Mauro Benevides -
Marco Maciel.- Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Em face da falta de quorum, a votação 
do requerimento fica adiada para a próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 11: 

-11-· 

Discussão-. em -tUrno únfOO. do Projetõ 
de Decreto Legislativo n" 63, de: 1989 
(n~ 123/89, na Câmara dos Deputados), 
que ratifica o Fundo Rotativo da Câmara 
dos Deputados e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 
84, de 1990, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. 

A Presidência esclarece que a matéria ficou, 
sobre a mesa durante cinco sessões ordiná· 
rias, a fim de recebei: -emendas, nos termos 
do art. 277 do Regimento Interno. Ao proje­
to não foram apresentadas emendas. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. , 

-A matéria será votada na sessão seguinte, 
por falta de quorum em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 12 

- - 12-

Discussáo, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 75, de 1989, de iniciativa 
da Comissão do Distrito Federal (apre­
sentado por sugestão do Deputado Ge· 
raldo Campos), que veda construção em 
Brasflia, nos locais e nas condições que 
menciona, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 
110. de 1990, da Comissão 

- do Distrito Federal. 

A Presidência ·escla-rece. ao Plenário que 
a matéria ficou sobre a mesa duraete cinco 
sessões ordinárias consecutivas, a fim de rece~­
ber emendas, nos termos do art. 235, item 
fi, alínea t, do Regimentq Interno. Ao proje­
to não fotam oferecidas emendas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a dbcussão. 
A votação da matéria fica adiada para a 

--sessão seguinte. em vírtude da falta de quo· 
rum em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 13: 

-13-

Discussão. em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 20. de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito federal. que 
introduz alteraç~es na 'Lei n" 7. de 29 
de dezembro de 1988, e dá outras provi­
dências. tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 
109, de 1990, da Comissão 

-.do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno úníco. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

-A matéria será votada na sessão seguinte, 
por f ata de quorum em plenário. 

QSR. "PRESIDENTE (Nelson~·Garni.iro) 
....:... Este! esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Volta-se- à lista de oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 

Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE_ Pronuncía o seguinte discur­
So.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, trami­
ta nesta Casa um projeto de lei pó r mim apre­
sentado e que visa trazer ao debate do Senado 
Federal as preocupações que consubstancia- · 
ram a chamadà lei Etelvino Lins. . 

Ãpresentei o projeto de lei sem ~uita novi· 
dade, uma vez que ele se informa .totalmente 
na Lei Eleitoral que dirigiu e orientou o pleito 
mui1ícipal de 1988. · 

Naquela lei. especialmente e"iáborada para 
as eleições municipais, cons_ta a proibição de 
atos administrativos referentes aos servidores 
públicos que possam de algum modo, servir 
'!fins eleitoreiros ou a destinações.eleitorais. 
E mesmo da boa ética, Sr. Presidente,, ev~tar 
os atos administrativos de demissão, de no­
meação e outros atos menores,_ no período 

.. eleitoral nos meses anteriores e posteriores 
à eleição, determinados em lei.. 

Na minha propositura, Srs. Senadores, 
proponho a proibição quatro meses antes e 
quatro depois do pleito. E essa proibiçã9 se 
estende necc:!ssatia,mente ao Poder Executivo 
da União, dos Estados e Municípios. essa 
preocupação é da maior·, ãlia, e quero deixar 
bem claro, diante do Plenário. que essa me· 
dida proposta o é pâra que seja, por esse 
meio, votada uma lei de caráter·permanente. 
Não é uma lei para este pleito, uma lei perma· 
~ente, para se integrar a·o Djreito Eleitoral, 
o que significa dizer lei permanente, para ser 
observada em todos os pleitos eleitorais em · 
nosso País. Não é apenas para o pleito em 
que renovaremos as Assembléias Legislativa, 
a Câmara Federal, 113 do Senado e ·-elegere-
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mos gover.nadores é respe,ctivosvices·dos Es­
tados federados. Não. E uma norma para 
toda e qualquer eleição que seja realizada 
rio Brasil. Como a demOcracia f& reconquis­
tada, e muitas eleições vêm-se reali73-ndo, 

·esse cuidado é extremamente necessário, 
Recentemente, Srs. Senadores, votamo~. 

aqui, projeto de lei a respeito das inelegibi­
lidades. _No entanto, nesse projeto de lei não · 
incluímos as preocupações da Lei Etelvino 
Lins. Não. Isso não constou. De certo modo, 
com razão, porque, afinal de contas, o proje­
to de lei que agora apresento, integfa-se ao 
Direito Eleitoral, faz parte do Direito E leitu­
ra!, e, mais do que isso. também ~e integra 
ao Direito Administrativo. com relação aos 
servidores públicos, no que concerne à sua 
segurança, porque todo mundo sabe que na 
legislação civil, que trata dos funcíonário pú· 
blicos civis da União, __ há a vedação desses 
atos. Mas, hoje, principalmente depois dos 
muitos anos após a rev_alução de 64, inaugu· 
rou-se o regime CLT, com tfiidtos ~etvidon:s 
regidos pela Consolidação das.Leis do traba­
lho. e não pela Lei n" 1. 711, de 28 de outubro 

·de 1952. Muito embora a Constituição Fede­
ral determine o regime jurídico. único; ·não 
faltará neste Pais, principalmente nessas ho­
ras que estão ficando um tanto quanto escu­
ras. não faltará quem argumente qué essa 
garantia é apenas para o servidor estatutário, 
aquele claramente regido pelo E!.tatuto Civil 
dos Servidores Públicâs CíVíS da União. 

Também se' discute, Srs. Sen-adores, se está 
ou não em vigor a Lei Etelvino .Lin's-. Muitas 
vezes ouvi na televisão entrevistas do Minis­
tro que no momento preside o Tribum~.l Supe­
rior. Eleitoral, por várias vezes ·afirmando 
mais ou menos o seguinte: "A Lei EtelvinO: 
Lins está revogada. As leis específicas sobre 
caç:la eleição traziam a reproduçãP desta lei; 
como deixou de ocorrer desta feita a reprodu­
ção, as demissões, nomeações tec. poderão 
ocorrer livremente". Dou o testemunho de 
que essa declaração vi e ouvi por mais de 
uma vez, em debates retransmitidos. pelas 
emissoras de televisão do BrasiL Houve uma 
consulta que não conheço, mas uma consulta 
nascida do bom senso do Senador Pompeu 
de Sousa, uma consulta feita por S. EX" ao 
TSE, exatamente ·para que esta Corte respon­
desse a _S. Ex' como Senador da República 
e como cidadão, se realmente a interpretação 
divulgada pelo Presidente do TSE é a que 
está valendo para as decisões do maior órgão 
da Justiça Eleitoral çio País. 

Discoido eU das posições assumidas pelo 
Presidente, porque entendo que o fato de 
uma lei vir sendo confumada por outras leis 
ocasionais, leis especiais pimi cada pleito, no 
momento em que isso não ocorra, ela não 
estaria revogada, porque a revogação exige 
um choque, uma disposição nova, uma lei 
nova que se contraponha à lei anterior. E 
nunca houve isso, nenhuma regra nova se 
contrapõe às preocupações de Etelvino Lins 
exercidas no Congresso Nacional. 

Por isso, por mi!ll, entendo que aLei Etel~ 
vino Lins está, siln, em vigof.-Mas a verdade 
é que ela, por si só, já precisa ser moder-

nizada; e o texto da lei que foi aplicada para 
o pleito de 1988 é mais moderno, é mais am~ 
pio, é 111ais cuidadoso, é mais ético, é mais 
responsável, assim como se houvesse a Lei 
Etelvino Lins como semente .. dados os resul~ 
tados esperados das boas sementes. 

A mora.Hdade no País, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 6xige a. aprovação deste meu pro- . 
jeto. Não que eu tenha a preocupação com 
os anúncios que estejam sendo feitos agora~ 
como estão, pela Presidência da República, 
de que iria demitir 30 mil servidores das uni­
verSidades, iria demitir 360-riiil servidoreS da 
administração pública. Ninguém sabe o que 
vai acontecer nem como vai acontecer, pois 
não me consta que exista esse número de 
servidores sem estabilidade. Não é razoável 
que a Presidência da República, a qualquer 
preteXto, possa perpetrar-esse delito, que, 
além de ser um confrontamento com a lei, 
é também, e muito mais, um delito social. 

O Sr. Mauro Benevides -Permite-me V. 
Ex' um aparte, Senador Cid Sabóia de Car­
valho? 

O SR. CID SABÓIA DE'CARVALHO 
-Concederei com· prazer, nobre Senador 
Mauro Benevides, assim que terminar o meu 
raciocínio. 

Por isto, entendo que da moralidade que 
se tenta, neste momento, impor ao País, falta 
um pedaço e o pedaço é exatamente este que 
está no projeto de lei que proponho, que 
não se possa aproveitar o servidor público 
para movimentos eleitoreirOs~ que não se Crie 
a suspeição de determinados atos adminis­
trativos, que não se pratique a injustiça, prin­
cipalmente em tempos eleitorais. 

Estamos ingressando num período tipica­
mente eleitoral. Logo mais, estar-se-ão reali­
zandõ as convençõeS partidárias para a indi­
cação de candidatos. Logo mais os candidatos 
estarão nas ruas com suas campanhas, e não 
é justo que nessa época possa haver aquilo 
que a Lei Etelvino Lins sempre condenou 
e que outras leis condenaram. 

Proponho essa lei, que, além de integrar 
o Direito Eleitoral, irá integrar o Direito Ad· 
ministrativo-na aitü:véspeiá do regime jurf­
dico único, quando, por certo, nele constará 
a minha preocupação historicamente dunda~ 
da nos legisladores que me antecederam. Re­
pito, não há méritos'-peSsoais, há apenas uma 
preocupação muito pessoal; não há grandeza 
nesse projeto, setlão a grandeza de Etelvino 
Lins, não há grandeza maior do que a do 
legislador brasileiro quando regulamentou a 
eleição de 85 e todas as outras que vieram 
posteriormente. 

Ouço o aparte do nobr~ Senador Mauro 
Benevides. 

a Sr. Mauro Benevides- Senador Cid Sa~ 
bóia de Carvalho, já tive a oportunidade de 
expressar a V: Ex• ·a nossa Solidariedade ao 
seu'projeto, que tem tido ampla ressonância 
junto à opinião pública do País. Ainda há 
poucos dias, V. Ex' compãtecia a um apre­
ciado programa de televisão e defendia o pro­
jeto, t6rnava dare os seus objetivos, capita- · 

lizava simpatia..o; e solidariedade para a propo· 
sição da lavra de V. Ex•. Permitir-me-ia, nes­
te instante, apenas lembrar a V, Ex.!_o seguin­
te: apreciada por_ esta Casa a matéria terá 
que ter o seu seguimento até a outra Casa 
do Parlamento. Nesta fase em que a exigênCia 
de quorum na outra casa do Congi:esso,-é 
taiefa que exige uma InóVinientação de Lide­
ranças, sobretudO às quartas ê quhitas:.:feiias-;­
e eu pediria a V. Ex• utilizasse a tribuna para 
direcionar o seu apelo a todos os Senadores 
para que, apreciando essa matéria pud~ssem · 
viabilizar a tramitação do Senado para a Câ­
mara dos D"eputados. Atém_dísso, nobi'e Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho, eu me permi­
tiria neste instante lembrar a V. Ex• que sobre 
a Lei de Inelegibilidade, já votada pelo Con­
gresso, com um retardamento inexplicável, 
não temos ciênCia da sua sanção pelo Exce­
Ientíssimo Senhor Presidente da República. 
Praticamente já fluiu o prazo constitucional 
para a sanção ou veto e esta Casa não tomoU 
conhecimento, ainda, da decisão do Senhor 
Presidente da República. Seria oportuno -
se V. Ex' aceita essa sugestão, se assim a 
entender cabível - também pedir ao Presi­
dente da República que defina, sancione ou 
não, a Lei da Inelegibilidade, a fim de que 
esta matéria possa dirimir todas aquelas dúvi­
das e os candidatos possam afastar-se, pos­
sam caminhar para as urnas com absoluta 
tranqüilidade. Era o apelo que no discurso 
de v: Ex~ eu entendi de encaminhar ao Presi­
dente_da República, na expectativa de que 
V. Ex' também 9 fizesse, garantindo, no me­
nor espaço de tempo possível, a aprovação 
dessa matéria:- Quanto ao projeto de V. Er, 
acredito que o Senado haverá de sufragá-lo 
com absoluta tranqüilidade. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Muito obrigado a v·. Ex• o apelo já está feitá 
por V. Ex' ~ 

Quero lembrar que a Lei n~ 7.773, de 8 
de junho de 1989, que dispõe sobre a eleição 
para Presidente e Vice-Presi<J.ente da Repú­
blica, tem dispositivos eX-atamente sobre a 
preocupaç~o que trago novamente ao_conhe­
cim_ento· do Senado da República e;conse~_ 
qüentemente, aO conhecúnento posterior da 
Câmara dos Deputados .. 

O -art. 15, e seus parágrafos, trata exata­
mente dessa preocupação. 

Mas não quero alongar-me, Sr. Presidente, 
porque sei que o Senador José FOgaça pre­
tende usar a palavra como Líder do PMDB. 
Vou encerrar a minha palavra: Inscrevi-me 
para amanhã, quando continuarei a abordar 
este tema. 

Agradeço a V. Ex• pela paciência. 
Era o que tinha a dizer, Sr._ Presidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra o nobre Senador José Foga­
ç~, como Líder do PMDB. 

O SR. JOSE FOGAÇA (PMDB- RS, Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discur~o. Sem, 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, e Srs. 
Senadores, muitos governos democr-áticoS,_ 

\ 
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em boa parte_ do mund\t_ tograram o ~uces.o:.,o 
no combate à crise econômica;..: fio ·eomõate­
à inflação, obtendo a estabilização interna. 
No entanto, a maioria dc!>scs. governos. prin­
cipalmente aqueles do mundo em descnvol­
vimemo. o fizeram com base nwn g_rande 
ap6ío social e polítj~o; é o exci11Qlo de_ Israel. 
do México e da Espanha, governos democrá­
ticos.com grave crise-econõiil.lca, améaÇi!S íns­
titucionais. Foi um aCordo para o qual con­
vergiram forças empresariais, forçãs sindi­
cais, representantes dos trabalhadnres,_ e o 
Estado conseguindo ~'UQCmr etapas difíceis 
e críticas. do ponto de vista das questões eco­
nômicas. 

No entanto. Sr. Presh.Jente_,__no Brasil est"..l· 
mos diante de um quadro um pouco distinto. 
o· Governo atual._da mesma forma enfrenta 
uma crise. da mesma forma está a braços 
com grave instabjJidade cconómica. Mas lan­
ça mão de outras formas de legitimidade, lan· 
ça máo de outros recursos institucionais para 
fazer valer a sua autoridade e_ para asse_ntar 
as bases do seu Programa Econômico. O Gõ­
vemo-atuat é um Gov-erno que tem um estilO-. 
tem umã.forma de comportamento que .. na. 
verdade .. dispensa um pacto social. dispensa 
um apoio abrangente das forças polfticas or· 
ganizadas. dispensa um acordo entre patrões 
e empregados, um pacto social e e-cónõmico 
mínimo como o que_ foi levado a efeito no 
México .... em_ Israel e também na Espanha. 

Este Governo assenta-se. em J;Jrimeiro lu· 
gar. na legitimidade oriunda da sua vitóríã 
eleitoral. indiscutível. como também na for­
maçã9 permanente de uma ~magem junto à 
opinião pública. Os jornais .noticiaram. prin­
cipalmente a Fofha de S. Paulo, uma queda 
drástica.naopinião públiça relativamente ao 
apoio ao Plano Econômico_ Refiro-me a isto, 
Sr. Eresidente, Srs. Serradores~ f10rque para 
este Governo esta é precisamente uma· ques.:.. · 
tão chave_ É uma. q ucstão fundamental. É 
um fator essencial e indispensável. 

Um governo que não conta --ali.ás •. ~ais 
do que não contar. não deseja-contar -com 
o apoio dos setores organizados da popula~ 
ção, um Ciovemo que dispensa exatamente 
a busca de. um consenso organizado. de um 
consenso orgânico em busca de soluções con­
sensuais e majoritárias, um Governa que 
a põe- mais de 4{) vetos às modificaçôes feitas 
pe1o Congresso Nacional. que_ só fOram feitas 
porque- a- maioria do Congresso m.siin o err­
tendeu .. inclusive boa parte. daquela milioria 
que ap6{a o P"residente da República, um Go­
verno que se comporta desta maneira. Sr. 
Presidente, não só não tem como, sobretudo, 
e acima de tudo. não descia o apOio ou a 
vinculação de setores organizados da sacie~ 
dade,_sejam eles representados nos sindicatos 
de trabalhadores ou empresariais, Sefatn eles 
representados no Congresso Nacional. _ 

· O Governo diSpensa a sociedade orrutnica, 
a sociedade civil, enquanto formas organi­
zadas de expressão política. Mas, nem por 
isso~ Sr. Presidente,_ pretende ser Ul}l Gover­
no isolado do povo. Ao contrári~. E um Go­
verno que in_ veste. na. sua imagem,_ naq_uilo 
que .. embora esteja numa zona incorp6rea 

e:i!ldefin"jda-~Cfã"-rriente o_u dos fatos poltrJcos. 
éãJgO reãl,_que pode serafeddo atê_matemá·· 
tica e_ estatisticamcnte..q!J-e se_ chama.opinião 
públiCa. Ê nisso que o Governo investe. Co~ 
mo este Governo despreza. de forma eviden­
te_ sEtemáHéa e indesmentível. o apoio dos 
setores organizados da sociedade_,__ ele precisa 
sustentar-se nesta ímagem .. nesta visão da 
op"irif:fO- fiútilíca.-Esta ê a única fonte pcrma· 
nentC da sua legitimidade. Ela não é estática. 
A legitimidade ê um processo. 

É verdade q!J.e a vitória eleitoral é fonte 
de Iegltlrriidade, é fome original da maior 
legitimidade. No eotanto, essa legitimidade 
Qrecisa ser permanentemente reco_nquisrada, 
pcnnanentemente reEosta. permanentemen­
te alimentada. pnra que persista. Ela não é 
estática, A legitimidade é um processo. 

Há governos eleito com grande_ votação 
que-.. cm poucos meses. perdem a sua legitimi­
dade;- há. porém, governo que,. mesmo não 
tendo conquistado grande votação, são go~ 
vemos, indiretos ou nomeados ... que-, no pro­
cesso do seu relacionamento com os interes­
ses mais abrangentes da sociedade~ come­

, guem obter legitimidade. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Pennire-me V. 
Ex~ um Iig_ciro aparte? 

Q __ SR. JOSÉ FOGAÇA - Permito. mas 
quero P.izet a V. Ext que sequer estabeleci 
as_ premissas do_ meu raciocínio. Não tenho 
ainda nenhuma conclusão. Por enquanto, te­
nho apenas premissas. 

O Sr. Pompeu de Sousa--É um breve_ pa· 
rêntese •. para lf:mOrar algo do que V. Ex" 
falou e que talvez seja marginal ao seu racio­
cínio. V. EX" disse que.,_ se o g_ovemo apóia 
na sua ifistítucionalização eleitoral, por outro 
lado, é desatento à sociedade or~nicamenre­
oonstituída,_ portanto instituclonallnente' · 
constituída; entretanto, procura manter um 
permanente contato :-com_- vamos dizer essa 
área indefinida de_ opinião inorgânica,_ para 
mobilizá-la, mobilii:á-la fora do que há de 
institucionaL b--so me lembra, meu caro ami­
go e Colega, Senador José Fogaça, algo que 
já aconteceu no passado, no Estado Novo.~ 
e até há identidade da palavra novo~~ novi­
dade~- moderno, modemid;t_de, As cais~ se 
parecem.. paique freqüentemente se usa a fi. 

, gura de retórica- um adletivo ou um subs­
tantivo'- no sentido exatamente oposto da 
realidade_. Nu.Estado Novo. o ditador estabe­
leceu.._ através da sua imagem. colocada em 
todas as casas comerciais.· em toá os os bote­
cos df!ste País.- o.. seu retrato eom.alege:nda: 
"Não há mais intermediários entre:.a..G.over­
no e o povo .... Os fntermedíários · s<j_o as insti­
tuições dã: sociedade institucionalmente orga­
ni2ada. De forma q_ue é preciso que essas 
institufções reajam à:fnorganiêfdãde das ativi­
dades do Governo atualmente no poder. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Obrigado a V. 
Ex•. nobre_ Senador Pompeu de_ Sousa. 

Eu até--diria a V. Er q_ue, em princfpio, 
não estou pedindo, solicitando ou invocando 
!liDa reaç,áo da sociedade contra essa propo­
situra-do Go\'-erno. 

O cravemo se propõe a ser assiÍn. O Go­
\lerno fundamenta a. sua força, a sua autori· 
dade e a sua. legitimidade nesta .;oncepçâo 
do Estado e da sociedade civil. ou sej_a, a 
de_ um Governo que não precisa dos longos 
anos. do longo e inaud~ro esforço realizado 
por todos os setores sociais no ~enrido de 
buscar. organiddade. de buscar representati· 
vidade. Q_ Gover~o dispensa tudo isso. ü 
atual Presidente da República dispensa tudo 
ísso. Esse esforço histórico realizado por lide_· 
ranças, constituído de fonna dramática. mui· 
tas vezes-, debaixo do reg:fme militar.,_ tudo 
isto é dispensado. tudo is(o é colocado em. 
segundo plano. · 

Para este Governo existe. tão-somente a 
produção das aparéncias. ou seja, rudo de· 
pende_ da imagem construída diante dessa en· 
tidade_ chamada "opinião púhlica"'. opinião 
inorg_ânica da sociedade. 

De modo que o raciocínio que faço·em 
cima desses- fatos e dessa realidade_ é: que, 
para este Governo, o lbope, ou o Data Folha. 
ou até mesmo a aferição de pesquisa de opi· 
mão pública não é apenas uma eventualida· 
de,.não é apenas um fator a mais, não é um 
dado exterior ou margü:ral ao seu processo 
de decisóes ou à sua pr6flria sustentação poli-:_ 
tíca. para este Ciovetno as pesquiSas de opi· 
nião são a própria essEncia da sua legítimi· 
dade. Não é pelo fato de eu dizer que as 
coiSas são assim. é porque este Governo quer 
q_ue-seja aSsim e-faz como que assim seja. 

De modo q_ue, Sr. Presídente, Srs. Senado­
res, é alarmante,_ eu diria até assustadora. 
a queda drástica e impressionante deste Go­
\lemo iunto à opinião pública. ~m-Governo 
que- começa~ com a írilpactante aprovação de 
8L%.,.em..ummês.cai para 7l% e já no seg.un· 
do mês, aos sessenta dias, cai para 54%, é-. 
no míhüno, alarmante,_ no mínimo. provo· 
cador de uma reflexão_ mais séria. Há. algo 
de_intranqüilizador no ar. 

Fosse outro Governo que tivesse huscado 
junto às instituições diálogo. aproximação, 
convivê:i:lcià dã forma madúra e consistente,_ 
diriamos- "este Governo enfrentaa múural 
insatiSfação, enfrenta aquela natural queda 
de. prestígiO de qualq!Jer programa econômi­
co· que- contenha algo mais duro. mais sacrifi­
cial, porque-a combate à inflação é- realmen· 
te-.. sempre, eu diria até necessariamente sa· 
crificial. 

Portanto, para qualquer outro governo es· 
sa queda de prestígio. essa· queda brusca e­
drástica de- apoio social seria palatável, seria 
dirigível, por quê? Em primeira lugar, é natu_.. 
ral que assim. sej~. pois o programa econ<l· 
mico· prevé s'acríffcios, mas qualquer outro 
governo se_ sustentaria em formas mais insti­
tucionais de apoio político e sociaL 

Este Governo não. Sr. Presidente.. Este 
Governo tem. só. e tão-somente,_ isso e mais 
nãda: Ou seja, quandO lhe faltar esse apoio 
inorgâhico~ impreclso··e- lnciJi'p6reo de_ uma 
entidade chamada opinião pública. aferida 

·pelOs· institutos de opinião. este Governo não 
·terá absolutamente. mais nada. Estará assen_­
tadO sobre_ a maiS frágil legitimidàde já regis­
ttada na Hist9ria recente da-República,_ que 
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os governos militares nem o pa~a_do Govct110 
JOsé.Sarney tive1am. fsto é o q-ue me preo~ 
cupa, principalmente'~ se considerarmos que 
este Grverno partiu de Uma visão extrema­
mente auto-suficiente do seu potencial,.diria 
até quase que revestido de um supernarci­
sismo político: "nós podemos tudo", .. nós 
somos tudo" e "nós temos tud.o". 

Este _triunfalismo é a rilã.rci registrada do 
atual Governo: "Tudo pOdemos e nada nos 
•impede de realizar aquilo que os nossos dese~ 
jOs propõem." Se o -Presidente determina, 
deci~. a realidade que trata de se submeter 
a essa decisão e a esse des·e jo! 

Q Sr. José.Jg,nádo Ferreira- Permita-me 
V. Ex· um aparte. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Portanto, pare­
ce-me altamente preocupante, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, esse registro de um des­
censo sensível da presença do Gov_e"rno jllitto­
à opinião pública. 

Não tenho por qoe não dar o aparte a V. 
Ex•, ilustre Senador José Ignácio- Ferreira, 
até porque V. Ex• representa o Governo ao 
qual me refiro, é o Líder do Governo nesta 
Casa, competente, digno, combatente em de­
fesa do Governo; mas, da mesma forma, dirii 
a V. EX" que ainda estou nos prolegómenos, 
na introdução do meu pronunciamento. 

Gostar.ia de ainda sa!ientar, deixar regis­
trado qué esta "fabricação" de imagens, esta 
"fabricação" de um sentido mais publicitário 
para o Governo poderia ser-cOnsideradO nor­
mal e aceitável se, no contextO de todo um 
conjunto de iniciativa, procurassem legifimã.i 
o Governo junto -à sociedade organizada. Lá 
está o PRI do México, com quase -70 anos 
de história, de tradição e de raízes poUticiil 
na vida mexicana. O Governo Mexicano não 
dá um passo sem que as estruturas sindicais, 
sem que a estrutura partidária, sem que a­
sua capilaridade profunda com a sociedade 
seja mobilizada, seja e essa tradíÇão, ess·a 
ra.iz não impediu que o PRJ se modernizasse, 
tivesse também um Presidente _da República 
de 40 anos de idade que introduzisse modifi­
cações modernizantes na economia meXíca­
na. 

O que assusta no ca.;;o brasileiro é justa­
mente a ausência de relações maduras com 
a sociedade organizada. 

Para o atual Governo, a versão publicitária 
vale mais do que os fatos, c isto é que é 
alarmante, isto que nos remete a uma preocuR 
pação com o que os números do Datafolha 
estão demonstrando. 

Para qualquer outro governo, esses núme­
ros seriam favorecedores, favoráveis, dairo­
sos, diria até que seria de_ s_e comemorar. o 
que está sendo mostrado. Mas para um Go­
verno que se assenta tão-somente sobre isto 
e mais nada é preocupa-9-te. 

E falo isto, Sr. Presidente, porque há algu­
mas questões concretas que já estão demons­
trando brechas, falhas na postura, no comR 
portamento do Governo. 

RefiroRme exatamente ao discurso inicial 
sustentado pela equipe econômica. Não pre­
ciso recorrer a um esforço de memória, todos 

têm i_sto muito claro, muit9 visível, muito per­
manente, muito presente, quando a atual Mi­
nistra da Economia, no primeiro" dia de expõ­
siçaoe de divulgação do Plano Econômico, 
dizia claramente: "Os números da inflação 
serão absolutamente trailsparente; os núme­
ros dã inflação serão expostOs e divulgados· 
à larga ao Brasil inteirO, de modo que traba­
lhadores e empregadores poderão sentar·se 
·em torno de uma mesa e_ negociar livre.mente. 
O Governo não vai escOtidá o~ índiceS. •· 

Queril-não se lembra dessa frase dita e re­
petida Pela Miriistra da Economia, pelo Presi­
dente do Banco_ Central, no primeiro dia de 
governo, perante câmeras e microfones de 
todo o Brasil? 

Agora oquese lê nos jornais é que o IBGE 
ainda não tem um índice, ainda não tem um 
número, porque esse instituto está dianfe de 
uma situação Crítica, a de calcular a inflação 
com a sazonatidade _ou Com a dessazonali­
-zação. Ou seja, introdUz ou expurga alguns 
itens que compõem o cálculo da inflação. Es­
te argumento justifica, quem sabe, o atraso 
na divulgação de um índice, mas a conse­
~üência não é apenas a da incompetência ad-
ministrativa ou da falha administni.tiva, A, 
conseqüência dessa indefinição_ é que aqueles 
que precisam negociar os-seus salários co in 
seus empregadores,_cgm os seus patrões, não 
possuem um índice para tanto. 

Está aí o índice divulgado pela FIPE, de 
3,9%, mas alentados relatórios derrionstram 
\que, se a esse índice fosse acresc5!ntado o 
IC"ajuste do_s alugueis de bens duráveis, tería­
mos um índice real da ordem de 7%, 

Recentemente, o DIEESE divulgou um ín­
dice da ordem de 24,4%. Não·estou questio­
nando a FIPE, não estou questio.nando aque­
les que criticam ·os números apre...;;entados, 
não estou sequer ap.oiando cegamente os nú­
meros do_ DIEESE. 

Estou dizendo que· não há transparência, 
Sr. Presidente, porque a confusão, sem que 
O Governo dê uma palavra oficial, segura, 
tranqüilizadora, é a inimiga número um da 
transparência. Oii Sejã, o País não tein-Trans­
parentemente os índices da inflação registra­
da no mês de abril; o que tem são informações 
contraditórias, passíveis de discussão. Con­
traditórias, sim, porque, de um lado, há-um 
departamento intersindical dizendo uma coi­
sa, e, de outro lado, uma funtlaçâo respeitada 
dizendo outras coisa. Conseqüentemente, é 
muito difícil, num quadro como este, haver 
livre negociação: economia em recessão, ín­
dices de inflação absolutamente desconheci­
dos. Basicamente, não há como negociar 
quando há um exército reserva de mão-deR 
obra pronto para substituir trabalhadores. E 
não há em cima do que negociar quando o 
índice da inflação é algo confuso, indefinido 
e contraditório. 

Esta.é uma questão-chav_e, porque atinge 
em cheio a palavra dada pela Ministra da 
Economía, atirige em cheio uma postura for· 
mal adotada por este Governo no primeiro 
dia áo mandatQ_do_atual Presidente, ·a de 
assumir plena responsabilidade pela transpa· 

rência. E pergunto: onde estão os pontos de 
ref~rência mínimos para se adotar a_ch'!mada 
livre negociaçãO? Não há. O que·ha, isto sim~ 
é uma grande 'confusão. Podemos ter uma 
inflação real de 3,9%, de 7%, _e podemos 
te"r uma inflação - quem sabe - maior do 
que isso. O que--Sabemos é que ·os ·salários 
serão reajustados na ordem de 0% e a pou­
pança será reriiUnerada em 0,5%. Isso é o 
que sabemos. 

P-õr outro _lado, Sr.. Presidente, preoCupam­
nos, sem dúvida alguma, as notícias que co::_ 
meçam a salpicar na imprensa. A primeira 
delas diz .respeito a que o Presidente deter­
minou aos seus comandados que é preciso 
demitir 360 rilil funcionários públicos. -

Eu até pOSso" concordar que a máquina ad­
ministrativa do governo Federa~ é uma má­
quina inchada, cheia de deformações, com 
funcio_nárioS ociOsos e que o s_eu enxugamen­
to se faz necessário. Mas, Sr. Presidente, a 
demissão em massa, de uma única vez, de 
quase 400 mil funcionários públicos,' não é 
apenas um ato administrativo. é uma gravís­
sima temeridade social, que só um Governo 
que está ainda embevecido com a sua auto-i­
magem, que está obcecado pela sua própria 
auto-suficiência, pelo seu tilllrifãliSnlo, pela 
necessidade de uma imagem permane'nte, po­
de pretender propor. porque esse enxugaR 
mei}tO, para um governo que tivesse mais 
humildade, uma visão um tanto quanto mais 
modesta, talvez, de si mesmo, das suas possi­
bilidades, haVeria de ser atingido num prazo 
mais razoável, mais justo e menos desestabi­
lizador do ponto de _vista social. 

Aqüi afirmo;Sr. Presidente. que este Go­
verno não logrará éxito na sua intenção, pela 
simples razão de que esse é um projeto não 
factível do ponto de ·vista social e adminis~ 
trativo. O erro não está em exugar a máquina, 
o erro não está .em buscar eliminar a ociosi­
dade incorporada no Estado. O erro está em 
possuir unia tal arrogância, uma tal preten· 
são, uma tal auto-suficiência- que entende 
que, de uma penada, por violar a Consti­
tuição, violar as leis do País e violar as regras 
sociais mínimas de respeito aos indivíduos. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite·me V, 
Ex'? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O_g~irei, pela 
ordem de sOiicifaçâO~ o -ihistre Líder do ao: 
vemo, o Senador José Ignácio Ferreira, e, 
depois, a V. Ex~ Sem dúvida alguma tenho 
muita honra· em ouvi-los. 

O Sr. José Jgnácio F-erreira - Eminente 
Sc:;nador )osé Fogaça, V. Ex• teve a delica­
deza:. de me comunicar que iria falar na tarde 
de hoje e eu me postei aqui à espera do seu 
discurso, ç:onvencido de. que ele haveria de 
ter brilho e densidade, cOmo de fato está ten­
do. V. Ex" é um homem conseqüénte, um 
home de _oposição, um homem que se com­
porta com a melhor co_mpostura nesta Casa, 

- e; einb-ora _es_tejamos em Campos-oPostos, V. 
Ex~ sempre teve e terá o meu respeito, a mi­
nha admiração e a minha estima pessoal, em­
bora nem sempre, aliá~ eu diria manobra qu_á. 
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se sempre, nesta fase, estejamos discordan­
do. V. Ex' diz que'o Governo não tem qual­
quer interesse em se respaldar nos segmentos 
da sociedade orgânica e que o Governo está 
repaldado na sociedade inorgânica e pode, 
a qualquer momento, perder a sua legitimi­
dade, quando o índice apurado nas pesquisas 
revelar que uma maioria expressiva da popu­
lação possa estar _contrária as suas ações. Dis~ 
cordo de V. Ex\ respeitosamente, porque, 
veja V. Ex•, este Governo veio efetivamente 
não para ser apenas um Governo que se se­
guiria a outro. V. Ex• sabe bem que todo 
o País esperava, e efetivamente isto aconte­
ceu, por um Governo que náo fosse apenas 
a seqüência a mais de outro; teria que ser 
um Governo de mudanças, que tranformaSse 
o País profundamente c que, já nos primeiros 
dias do seu comportamento, promovesse me­
didas que viessem viabilizar essa transforma­
ção profunda. O País ansiava por isto, toda 
a campanha eleitoral foi feita em torno disso: 
desejava-se que não mais se tivesse apenas 
um Governo seguindo-se a outro, e sim um 
Governo que começasse, até já rrp seu primei­
ro dia. afirmando a sua autoridade. A primei­
ra das transformações que este Governo pro­
duziu- veja V. Ex~, eminente Senador Jos(;! 
Fogaça- foi a afírmação da sua autoridade, 
foi a restauração da autoridã.de do Governo, 
o respeito à autoridade do Governo. QUer 
dizer, passou a existir, na figura do Presi­
dente, uma credibilidade que, afinal de oon­
tas, é notória em todo o País. O País tem 
um Governo, o Presidente da República não 
é apenas mais um Presidente que se seguiu 
na seqüência dos Presidentes republicanos. 
V. Ex• fala em legitimidade. O que é legitimi­
dade? Legitimidaàe seria a sintonia entre o 
comportarn:~nto do eleito com a vontade do 
eleitor. Legitimidade é isso, e não apenas 
isso. Legitimidade_ haurida nas urnas é o de­
pósito da esperança que milhões de brasi­
leiros fizeram em determinado momento e 
que não se esvai pelo simples fato de que, 
em um instante qualquer, 'na fugacidade de 
u eventualmente, um Presidente não tivesse 
popularidade. Sr. Presidente, aferido isso nas 
pesquisas de hoje, tem legitimidade e popula­
ridade. Mais da metade dos brasileiros can·· 
fiam na ação do Pr~'sidente da. Repú,_Plica, 
acreditam no plano de estabilização econô­
mica --mais da metade dos brasileiros. O 
Presidente, portanto, tem legitimidade e tem 
popularidade. Entretanto, a popularidade 
não é condição sine qua non para a existência 
da legitimidade. Fosse assim, iríamos ver os 
governantes navegando ao sabor dos c;apri­
chos da opinião pública, atendendo sempre 
àquilo que a população quisesse~ e afteríamos 
aquilo que chamamos de populismo, que é 
exatamente o ç:-omportamento de alguém, 
eleito ou não, ·em absoluta sin_tonia com os 
caprichos da população, virundo--se daqui pa­
ra lá ao sabor dos ventos da oscilação da 
opinião P'uõlica, como se fosse um biruta de 
aeroporto. Um Presidente da República tem 
o dever de ser um estadista,.de ser um Chefe 
de Governo e também um Chefe de Estado. 
E tem o dever de enfrentar, se for necessário, - I . 

a própria impopularidade nas ações de gover­
no, se ele entender que assim, passando pela 
impopularidade eventual, poderá chegar ao 
destino desejado por todos os bra~ileiros. Na 
-verdade, isso não está ocorrendo. Pelo con­
trário, a população, mesmo aqueles que so· 
freram os ônus do que se denominou tantas 
vezes, erradamente, de confisco, de apropria­

. ção indébita~ de empréstimo compulsório -
não é nada disso, na verdade foi um bloqueio 
temporário da poupança, salvando daqueles 
que a tinham depositado, porque, se prosse· 
guíssemos, íríamos tranformar essas poupan· 
ças_.em pó -, mesmo na voz daqueles que 
sofreram com esse Plano, há uma manifes· 
tação, sempre um pano de fundo: acredito 
no Plano, acredito que vai dar certo, mesmo 
porque temos que torcer para que isso acon­
teça. o-Presidente da República se dispõe 
a enfrentar um cipoat de crises~ como Presi­
dente nenhum enfrentou na História republ\-

__cana.,_ V. Ex'_sabe, todos particípamos de uma 
campanha política e todos falávamos a me,s­
ma coisa: é preciso acabar com a ciranda fi­
nanceira, é preciso alongar o perfil da dívida, 
é preciso tribut(l.r o_s ganhos de capital, é pre­
ciSo emagrecer o Estado, é preciso moder­
_nizar_ o Estado brasileiro, é preciso levar a 
justiça spcial ao País. Tudo isso pregávamos 
na campanha, e o Presidente. da Reptiblica 
se dispôs a enfrentar esse cipoal de crises, 
começançlo a enfrentar três aspectos conjun­
turais: a dívida interna, a inflação e, agora, 
a questão do endividamento externo. A hipó· 
tese da eventual insatisfação de setores na 
sociedade brasileira seguramente náo vai ar­
n!fecer o ânimo do Presidente da República, 
sobretudo tlão vai tomar de Sua Excelência 
a legitimidade que continuará tendo ao longo 
do seu mandato. Quer dizer, com essa legiti­
midade, Sua Excelência esgrime na luta, no 
enfrentamento das crises todas_Essa legitimi­
dade nã_o se esyai na fugacidade de um tempo 
em que a impopularidade: poderá ocorrer. 
Nã.o acontecerá tamb#m porque esse é um 
Governo ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-(Faz soar a campainha.) 

O Sr. José Ignaclo Ferreira- Foi um longo 
pronunciamento. Embora na brevidade ne­
cessáiía de um aparte, estou tentando coloCar 
a questão ... 

O SR. PRE;SIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Nobre Senador, a Presidência se sente na 
obrigação de dizer que a brevidade do aparte 
de V. Ex~ está extensissima, e temos pouco 
mais de __ 15 minutos para tenninar " sessão. 
O orador está tendo o seu tempo inteiramen­
te ocupado por esse longo aparte de_ V. Ex• 
Quero tethbrar a V. Ex~ coro a devida delica­
deza. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Como disse· 
outro dia o Senador Cid Sabóia de. Carvalho, 
talvez eu· mude de nome e ;me vá chamar 
José J&nácio Bisol ... 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Como, aparteante? ~ 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Ou <Jté José 
Ignácio Pompeu de Sousa, porque V. Ex", 
também, é extremamente generoso com o 
seu tempo quando aparteia. Mas ag~adeço 
a V. Ex• e vou ser breve.. V. Ex· preside 
e tem o meu .respeito. Este é um Governo 
que não tem ffi(i!do de enfrentar o cartel do 
cimento, não tem medo de enfrentar o cartel 
das montadoras, não tem medo de enfrentar 
os sonegadores de impostos, não tem medo 
dos enfrentamentos diversos que um governo 
precisa. 

VimOs, agQra, há pouco, até questões de 
natureza militar foram enfrentadas, afirmao~ 
do a autoridade do Senhor Presidente da Re­
pública. 

Nobre Senador José Fogaça, o que tem 
que ser feito será realizado. O Presidente da 
República é um homem que tem projeto de 
poder, que tem uma visão clara do exercício 
do seu poder e do exercício da sua autori~ 
dade. Vai exercê-la até o último dia do seu 
mandato, convencido de que está desempe· 
rihando a tarefa que o povo lhe confiam. To­
dos esse fatos que hoje atordoam V. Ex~ e 
que o trazem ã tribuna para manifestar a sua 
preocupação, como o fazem também compa­
rtheiros do Partido de V. Ex•, ao qual já me 
filiei no passado, é porque rememoram aque­
les tempos do Plano Cruzado, no Plano Ve­
rão, do Planfr Bresser, e que certamente fa­
zem V.·Ex~·e outros membros do PMDB se 
assustarem, porque durante todo esse tempo 
o PMDB viveu três planos e não conseguiu 
tirar o País do atoleiro. Ao longo desses três 
planos, o País mergulhou ainda mais fundo 
no atoleiro. Agora estamos numa tentativa 
- que dará certo - de tirar o Paí:>. ·afinal, 
da_dificuldade em que se encontrava. E é 
.f!~-t~ quarto plano que dará certo, e esp~ro 
que co.m ci colaboração do Pe~rtido de V. Ex .. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Obrigado. V. 
Ex~ fez um longo aparte. Eu, inclusive, con­
sigo lembrar-me de boa parte dele, do final, 
mas foi tão longo que me esqueci do inicio. 

Só posso adiarttar que de tudo que V. EX'' 
disse, na verdade, há um reforço Jos meus 
argumentos, Em tudo que V. Ex' colocou 
há um fortalecimento daquilo que venho di­
zendo da tribuna! ou seja, este Governo tem 
a prentenção de, num passe de mágica. !!ID 
dois, ou três meses, elíminar todos os proble~ 
mas existentes no País. V. Ex' tem razão. 
este Governo enfrenta, abre vária<; frentes 
çle_ briga, muito mais com retórica do que 
com fatos. Porque, para este Governo, esta 
é a impressão .que se tem, mais importe~nte 
é o impacto do que o resultado, mais impor­
tailte·e a versã~ do que. o fato. Cartel de 
cimento está sendo enfrentado - cartel de 
cinfento é'stá aí intocável no País; montadoras 
estáo sendo enfrentadas- continuam intocá­
Veis, os preços dos automóveis continuam su­
bii1do, é um setor que desafia o Governú, 
que não tem nenhum instrumento para elimi­
nar esse processo oligopóllco que se e!>tabe­
lece, hoje, na economia brasileira. 

Por outro lado, o Gove~no diz qUe vai redu­
zir o défic~t Pó.blico para 2% do PIB. quando 

-. 
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as medidas iniciai:. torriadas foram muito mais 
de grandt' expressão jornalística, mas de qua­
se nenhuma expressão como um verdadeiro 
ajuste fisCal. 

V. Ex• há de convir comigo, hoje não temos 
nenhuma segurança de que o déficit público 
foi devidamente enfrentado. O que há é uma 
larga divulgação de cortC de mordomias, de 
corte do uso de automóveis. venda de imó­
veis, de mansões. No entanto, não se tem 
notícia ainda de que alguma mansão, uma' 
só que seja, tenha sido vendida. Sequer se 
tem notíciaa de que esse tipo de medida tenha 
funda e real repercussão na reôu.ção do déficit 
público. 

O Governo sai em buscã de autofinanciar­
se, porque os cruzados, sabemos, não finan­
-ciam o déficit. Para financiar-se, financiar os 
seus gastos, o Governo preCisa de cruzeiros. 
E não há indício mais Visível disso do que 
o estágio hoje atiflgido, por .exemplo, pelo 
m:er. Hoje, o giro- diáriO do dinheiro jã está 
na ordem de 7% ao mês. · 

Ora, se o Governo diz que a inflação é 
zero e o over já" .está em 7%, isto é mais 
em termos reais do que havia no período in­
flacionário. O ganho real do over, hoje, é 
maior - do ponto de vista do ganho real 
- do que no período inflacionário, o que 
significa dizer que o Governo -está em busca 
de financiamento para- Um déficit ainda exis· 
tente. E esse financiamento tem que ser Iiito 
em cruzeiros, -porque aqueles .cruzados escri­
turais, bloqueados no. Banc_o Central, são 
uma ficção eScriturai, uma ficçãO cóiltábil, 
.que sabemos não existe. 

Portanto, o que me apavora, o· .que me 
assusta - e isso -está trazendo os brasileiros 
com o coração na garganta - é o fato de 
que e..c;te Governo cria muita espetaculosida­
de em torno de si. ~ um Presidente muito 
obcecado pela sua imagem, pela formação 
de uma aparência, de uma fabricação tte apa­
rências. Mas é .um Go1temo de poucos resul­
tados concretos, no que tange a um verda­
deiro controle, a uma verdadeira .estabiliza­
-ção da economia. 

EstoU -dizendo issõ- pOrque essas informa­
-ções, esses aspectos doentios do Governo 
aparecem em coisas até menores, em coisas 
pequenas, mas que-são grandes, são profun­
das na sua essência. 

Quando o Presidente da República enco­
menda um parecer que lhe dá prioridade con­
situcional de nomear os primeiros três Minis­
tros do Tribunal de Contas, aí não está -_e:ffi 
jogo o destino da Nação nem -à estabilidade 
da economia, tampouco a preservação das 
instituições democráticas. Essa obsessão só 
existe porque é um Governo dominado pelo 
autofascínio, por um narcisismo político ja­
mais visto neste País; é um Governo que pre­
-cisa ter a centralização absoluta do poder-
-e há algo de doentio p.esse comportamento. 

Eu acho até que os espeiáculds dominicais 
que o Presidente dá ao País s·ão apenas um 
reflexo disso __:_eu diria até um pouco mais: 
inconseqüentes. Mas a matriz que nutre, que 
alimenta esse -comportamentO é a do autofa.s­
cínio, do perigoso :n~isismo _políticq, gera-

dor das' aUtocracias e-das ditaduras. É o __gér­
men gue precisamOs <lenunc1ar e -combater 
agora e_,-se possível, modificar, corrigir, evi­
tar, para que o País não venha a soçobrar 
num iuturo próximo. 

Pergunto-me o que há - e isto foi dito, 
hoje, pelo Senador Alexandre Costa -de im­
-portante em nomear, a ferro e fogo, um Go-
-vernador âo Amapá? O que isso desequilibra 
as relações polític~inst1tudon:iis ao País? O 
.gue isso representa do ponto de vista da esta­
bilidade política do Governo, da sua legitimi­
.dade, da implementação das suas medidas 
políticas .e econômicas? Diria que é um per­
-"Ctntual absolutamente desprezível. A taxa de 
.importância dessa decisão ê quase nula, dian­
te do conjunto dos interesses mi.C:ionais. 

No entanto, o Presidente da República é 
-capaz de espezinhar a Constituiçã-o Federal, 
.de criar artifícios Jurídicos absolutamente 
inaceitáviis, atropelando o texto constitucio­
_nal, s6 para ter o poder de nomear, de exercer 
-o-seu autofascínio, o seu narcisimo, a sua 
obsessão pelo centralismo. E esta forffia 
"doentia que asSUta, Senador José Ignácio Fer­
reira. E ela se revela em tudo. Revela-se nas 
relações dõ Presidente da República com o 
Congresso Nacional. Quando o Presidente 
Collor de Mello fica sabendo que o Congresso 
Nacional poderá modificãr uma me-diaa pro­
_visória, Sua Excelência faz algo inédito, que 
nem o -ex-Presidente José Sarney jamais fez: 
eaita medida pro.visória para revõgar meaiaa 
provisória, que por -sua 'iez alterava outra 
medida provisória, ou seja, a obsessão pelo 
:contrOle absoluto da situação é·ral que esses 
pequenos erros, esses pequenoS deslizes, J11aS 
_de funda re_percussão, a-cabam ocorrendo. 

nvessemos "nOs uril OGovémo aisposto a as­
·sentar-se em bases mais sólidas, de convocar 
os setores sociais mais re_presentativos, os 
Partidos políticos .com assento no Congresso, 
os sindicatos e chamá-los para um grande pro­
jeto nacional, talvez fosse um Governo de 
muito menos impacto, fosse um Governo de 
muito menos 1bope, de muito menos emula­
.ção, do ponto de vista das reações da opinião 
pública, mas seria seguramente Um Governo 
-mais tranqüilizado r, mais sólido nas suas 
perspectivas de futuro. E, isto, infelizmente_, 

.não temos. 

O Sr. Afonso Sancho --Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com toda a hon­
ra, Sr. Presidente, gostaria de dar ~a palavra 
ao nobre-Senador Afonso Sancho. E o último 
aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
ífilzencJ_q_ soar a campainha) --Acontece que 
s6 temOS mais três minutos de s_essão, e o 
precedente do "breve aparte" havido ante-. 
dormente não permite mais nenhum. 

O Sr. Afonso Sancho- Sr. Presidente, está 
V. E~ tolhendo o direito de se dar um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Infelizmente os 
apartes não sã~ tão breves. 

-o SR. PRESIDENTE .(Pompeu de SoUsa) 
-temos apenas mais ·três rriinutos para en-
cerrar a sessão, nobre Senador Afonso -san­
cho. 

O SR _JOSÉ FOGAÇA - V. Ex"' haveni 
de falar um minuto, pe;rmitindo que eu encer· 
.re_, .depois, o meu pronunCiamento. 

O Sr. Afonso -Sancho- Eu não diria um 
minuto_, quem--s-<~.be um pouco mais ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Se V. Ex' ultra· 
passar um minuto, não poderemos sequer.en­
.cerrar a sessão. 

O Sr. Afonso Sancho- Senador José Foga­
ça, V .. EX" sabe do respeito que merece, nesta 
casa, os seus pronunciamentos, mas aCredito 
que;neste momento, V. EX" estifínCorriliido 
em umagrave injustiça ao -sr. Presidente da 
República, porque, antes de Sua Excelência 
assumir, dizia-se exatamente isso que se estã 
fazendo hoje, que era choque, que era reces­
são, que eram medidas amargas. O "Presi­
dente fez isto ,e, .com :isto, vieram a<; canse~ 
qüêncías. V. Ex~ .estranha que este já caindo 
o percentual de admiração à pessoa-do Presi­
dente. Acho que o percentual ainda está mui­
to alto,_porque a coragem com que Sua Exce­
lência tem .enfrentado e mandado prender 
gente importante e tomado providências con· 
tra os_gru_po.s nacionais e·intemadona:is, -sem­
pre firme em todas as suas posições, pois não 
recua ... V. EX"-sabe que autOrizar o exame 
de demissão de 360 mil funcionários faz cair 
realmente aquela admiração, porque ·todos 
pensam em si e não no interesse da Nação. 
Penso que o prazo é muito pequeno -.é 
pequeníssimo- para se ter, a esta altura~·· 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Um momento, Sr. Presidente, vou concluir 

já. V. Ex~ já foi mais generoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Só temos um minuto para ·encerrara sessão 
.e V. Ex" já teve tempo de terminar s_eu aparte. 

O Sr. Afonso Sancho - V. Ex• ·já foi mais 
generoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não sou eu, é o Regimento. Temos que 
encerrar a sessão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Peço a V. EX' 
.Conclua, não _por uma descortesia, mas por­
_que o tempo assim o-exige. 

O Sr. Afonso Sancho- Eu ia rebater, pon­
to por ponto, o que V. EX" disse, mas não 
me é permitído. De forma.que quero dizer 
a V. Ex" que tenha um pouco de paciência, 
ern.-59 dias não se resolve o problema de um 
País-continente, onde os erros se acumula­
vam. E V. Ex' sabe pQrquê. Porque houve 
um grande Partido qU·e esteve à frente do 
Governo e não resolveu -esse problema. (O 
Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

De forma que; em.outra oportunidade, vol­
tarei e o Presidente S'"erá mais generoso, por­
.quç S. Ex• agora não o está sendo. 
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O SR~ PRESIDENTE (Pompeu de So_usa) 
-V. Ex~ se inscreverá e fará um longo discur­
so, se quiser. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O nosso Presi­
dente está premido pelo relógio e naõ temos 
realmente como fugir da inexorabilidade do 
tempo. ~ 

Quero apenas dizer a- v. Ex~. nobre Sena­
dor Afonso Sancho, que não estou sendo in­
justo com o Presidente, estou dando à situa­
ção atual o tratamento que entendo devo dar, 
o alerta, o chamamento de atenção. 

O Sr. José Ignácio Ferreira -·sr. Presi­
dente, peço a V. Ex• prorrogue a sessão por 
quinze minutas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Temos· -uttfã-sessão dO -congresso convo­
cada para às 18 horas e 30 minutos, exata· 
mente agora. 

OSR. JOSÉ FOGAÇA- Veja V. Ex• que 
o meu pronunciamento é tãO generoso· que 
o Líder do Governo consegue fazer_ questões 
de ordem a V. EX" no meio do meu pronun­
ciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-EXato. APresidénciasoticita a V. Ex• con­
clua o seu pronunciamento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Sr. J'res.idente, 
Srs. Senadores, de fato não estou sendo duro 
nem injusto com o Presidente. Estpu recla­
mando, alertando, chamando a atenção para 
o fato de que ou este Governo se legitima 
pela sua capacidade de dividir responsabi­
lidades, de compartilhar decisões, de aproxi­
mar-se do Congresso e da sociedade, ou, en­
tão, muito cedo, o único fator coni o qual 
conta para sua sustentação lbe fugirá sob os 
pés e quem pagará, dura e _sacrificialmente, 
essa tragédia não será o próprio Governo 
nem o próprio Presidente. Ser~ o povo brasi­
leiro. (Muito bem!) 

Durante o discurso do.Sr. José Fogaça, 
o Sr. Nelson Carneiro, Presidente, deixa 
a cadeíra da presidência, q?te é oCupada 
pelo Sr. Pompeu de Sol{SO, 3<' Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do Senado n? 224, de 1989-Complementar, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que 
estabelece condições para a aposentadoria es­
pecial dos servidores públicos civis da União, 
Estados, Municfpios e do Distrito· Federal, 
bem como dos trabalhado.r;es regidos pela 
CLT, conforme o disposto, respectivamente, 
no § 1~ do Art. 40 e no inciso li dQ-_;\rt. 
202 da Constituição Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emen'das. 
A matéria será incluida em ordem do dia, 

·oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
que O Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, no plenário da Câ­
~ara dos Deputados. 

O SR .. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a,presente sessão, pesi_gnando para a ordiná­
ria de ama!lhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- N" 35. DE 1990- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgéncia, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno. 

bisCU'ssãO~--e-m turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 35, de 1990 - Comple· 
mentat ,'de autoria do Senador Márcio Lacer­
da, que dispõe sobre o adicional ao Imposto 
de Renda, de que trata o inciso li do art. 
155 da Constituição Federal, tendo 

PARECER, preliminar, de Plenário, da 
Comissão 
· ·· :_ de Assuntos Econômico~ solicitando au­
diência da Comissão de-Constituição, Justiça 
e'Cidadania. 

(Dependendo da votação do Requerimen­
to n" 106, de 1990, de extinção ~a urgência.) 

-2-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nc' 23, DE 1986 

(lncluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno.) 

Votação, em tur.no único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 23, de 1986 (n" 121i86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do acordo sobre sanidade animal em 
áreas de- fronteiras, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
q Governo da República da Colômbia, a 16 
de junho de 1985, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário, da Comissão 

na!. 
de Relações Exteriores e Defesa Nacio-

-3-

l'ROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N'9, DE 1988 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 376, e, do Regimento I.nterno. 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 9, de !988 (n~ 10/88, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do acordo básico entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Programa 
da Alimentos da Organização das Naç6es 
Unidas para Alimentação e Agricultura.;_ 
FAO, referente à ajudá do Programa Mun· ,, 
dial de Alimentos, celebrado em Brasi1ia, a 
2 de fevereiro de 1987, tendo 

PARECER, sob Jl~ 296, e oral_, das _Comis­
sões: 

- de Constitui_ção, Justiça e Cidadania, pe­
la constitucionalidade; e 

- de Relações Exteriores e Oefesa Nado· 
nal, favOráveL 

-4-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N'' 60. DE !989 

(Incluído em Ordem do Dia no~ termos do 
ait. 376, e, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 60, de 19/N (n'' 60/89, 
riã. Câmara dos Deputados), que aprova o 
teXtO do ·:Ac9rdo de Cooperação Cientffica, 
Técnica e TecnologíCa- eritre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Haya­
na, em 18 de março_de 1987, teÍldo_ 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em 
Plenário, da Comissão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacion~l 

-5-

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo .n" 63, de 1989 (n" 123189, 
na Câma:ra dos Deputados), que ratifica o 
Fundo Rotativo da Câmara dos Deputados 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL,~ >ob n" 84. de 
1990, da Contiss~o 

- de ConstitP_içã_o, Justiça e Cidadania. 

-6-

Veto Total 

PROJETO DE LEI DO DF 
N•' 31, DE 1989 

(Nos termos do art. 10, § 4", in ffne, da 
Resolução 11'1 157, de 1988.) 

Votação, em turno único. do veto total 
aposto ao Projeto de Lei do DF n" 31, de 
1989, que dispõe· sobre a alienação de imóve_is 
residenciais do Distrito Federal e a utilização 
dos recursos dela. or~undos. 

-7-

Votaçáo, em turnó único, do Requerimen­
to n~" 91, de 1990, de autoria do Senador Car­
los Patrocínio, .solicitando, no.s termos regi­
mentais, a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado n~" 26,. de 1988, e 57, de 
1989, dos Senadores Edison Lobão e. Carlos 
Alberto, respectivamente, que normatizam 
as compras govemamentaJs jUnto às indús­
trias de pequeno porte._ 

- 8-~ 

Votação, em truno único, do Projeto de 
Lei do DF n~ 75. de 1989,_ de iniciativa da 
ComíSsãO do Distrito Federal (apresentado 
por sugestão do Deputado Geraldo Campos), 
que ,veda construção em Bras!lia, nos locais 
e nas condições que rnencíona, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL. sob n" 110, 
de 1990, da Comissão 

- do Distrito Federal. 

-9-
-Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF no 20, de 1990, de iniciativa do 
Governador· do Distrito Federal, que intro· 
duz alterações na Lei n~ 7, de 29 de dezembro 
de 1988, e dá outras providências, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL;·sob n' 109, 
de 1990, da CSinissão 

- do Disl:rito Federal. 

-lO-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à ConstifUTÇão n" 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra-­
fo ao art. 159 e a(tera a redação do inciso 
11 do art. 161 da Constituição Federal. 

-li-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 6" 
ao art . .s_o_do Ato das Disposiçõ_es Constitu­
cionais Transitórias. 

- 12-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda ã Constituição n~ 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Meildonça e ou~ 
tros 24 Senhores Senadores, que acrescenta 
artigo ao texto constitucional prevendo a cria-

ção e definindo a competência do .Conselho 
Nacional de Remuneração Pública. 

- 13-

Votaç"ãõ;-·em: priirieiró turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n'·' 1 de 1990, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda e oUtros 
senhores Senadores, que acrescenta disposi­
tivos ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituiçáo Federal. 

-14--

DiscUsSão, em turno únieo, do Projeto.de 
Lei da C;i.marª_ n~ 91, de 1989 (n1' 188/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que concede anistia às 
pessoa<> envolvidas nos fatos que menciona, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n''85, de 
1990, da Comissão 

..:.... de Constituição, Justiça e Cidadania. 

- 15-

Discussão, em turnO único, do Projeto de 
Lei do DF nv 15, de 1990, de iniciativa do 
Governad~;r do Distrito Federal, que altera 

dispositivos da Lei n1' 66, de 18 de dezembro 
de 1989, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• lll, de !990, da Co­
missão 

- do Distrito Federal, favorável ao projeto 
com emendas que apresenta de n'.s 1 a 4-DF 
e acolhendo as de n\'S 6 e 7-DF, apresentadas 
pelo Senador Pompeu de Sousa no seu voto 
em separado. 

- 16-

Discussão, em turno úníco, do Parecer n'·' 
78, de 1990, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadap.ia, concluindo pelo indeferi­
mento do Ofício· s/n_", de 1988, do Supremo 
Tribunal Federal, solicitando a prévia licença 
a que alude o§ 1~ do art. 53_ da ConstituiçãO 
Federal, para dar prosseguimento ou não ao 
Inquérito no 385-9, indícíando o Senador Ola­
vo Pires. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sesslío às 18 horas e 35 
minutos.) 


